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RESUMO 

 

 

Esta dissertação tem por objetivo investigar a presença do tema da instrução e da 

educação no debate público em Minas Gerais, buscando lançar luz para a participação de 

sujeitos e grupos sociais diversos. O período abarcado pela pesquisa, que vai de 1871 a 

1883, foi marcado por um processo de ampliação da estrutura de ensino público mineira 

e por modificações sensíveis nas formas pelas quais diferentes setores da população 

buscavam participar e intervir no debate público a respeito da educação dos “filhos de 

minas”. Diante desse cenário, a discussão aqui proposta se concentra em duas frentes 

complementares: por um lado, buscamos lançar luz sobre os discursos a respeito da 

instrução e educação difundidos nas instâncias oficiais, na imprensa e nos espaços 

públicos em Minas; por outro, procuramos identificar as diferentes formas de participação 

e intervenção utilizadas pelos sujeitos envolvidos no debate público sobre o tema. 
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ABSTRACT 

 

 

This text aims to investigate the presence of the theme of instruction and education 

in the public debate in Minas Gerais, seeking to shed light on the participation of different 

subjects and social groups. The period covered by the research, which goes from 1871 to 

1883, was marked by a process of expanding the structure of public education in Minas 

Gerais  and by changes in the ways in which the different sectors of the population sought 

to participate and intervene in the public debate about the education of "Children of 

Minas". In view of this scenario, the discussion proposed here focuses on two 

complementary parts: on the one hand, we seek to shed light on the discourses about 

instruction and education disseminated in official spaces, in the press and in the public 

spaces in Minas; on the other hand, we try to identify different forms of participation and 

intervention used by the subjects involved in the public debate about the theme. 
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INTRODUÇÃO 

 

O final do século XIX foi marcado por um esforço de reorganização do serviço de 

instrução pública em Minas Gerais. Especialmente durante a década de 1870, a estrutura 

até então existente na província foi ampliada. Antigas instituições de ensino foram 

restauradas, outras foram fundadas, cargos e mecanismos de administração foram 

aperfeiçoados. No decorrer do processo, o tema da instrução figurou em uma profusão de 

debates em múltiplos cenários: nas instâncias institucionais, nas falas oficiais, na 

imprensa, nos espaços públicos. Ao mesmo tempo, em distritos, freguesias e cidades da 

província, o processo de construção do setor da instrução mobilizou sujeitos e grupos que 

desenvolveram, cada qual a sua maneira, formas variadas de interação com a ação estatal.  

 Em vista desse panorama, o presente trabalho busca realizar uma análise que 

amplie a discussão acerca das políticas educacionais na província de Minas, 

tradicionalmente privilegiada na historiografia da educação, sem deixar de reconhecer 

sua validade e relevância. O objetivo aqui é investigar a presença do tema da instrução e 

da educação no debate e nos espaços públicos em Minas Gerais, buscando lançar luz para 

a participação de sujeitos e grupos sociais diversos. Nesse sentido, na pesquisa que 

realizamos, nossa atenção se dividiu entre duas frentes complementares: buscamos nos 

ater aos discursos sobre instrução e educação difundidos nas instâncias oficiais, na 

imprensa e nos espaços públicos e, concomitantemente, procuramos identificar as 

diferentes formas de participação e intervenção dos sujeitos envolvidos no debate público 

sobre o tema. 

De antemão, faz-se necessário esclarecer que ao nos referirmos ao par instrução 

e educação o fazemos tendo em vista as características específicas, os usos e os sentidos 

diferenciados de cada um desses termos. Essa diferenciação permeou toda a produção 

acerca dos processos educativos ao longo da história e esteve presente em livros e 

manuais pedagógicos, mas também nos discursos político e administrativo circulantes 

entre o final do século XVIII e início do XIX. Durante aquele período, ambos os termos 

indicavam a formação geral dos indivíduos para a vivência em sociedade, como bons 

súditos e bons cristãos, nos moldes do Antigo Regime. No entanto, nos escritos 

produzidos por vários autores e nas formulações dos agentes políticos competentes, eram 

também estabelecidas diferenças importantes entre os dois conceitos. Usualmente, a 

educação era tratada como um processo formativo mais geral no qual deveriam ser 
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observados os requisitos morais e religiosos, os bons costumes e os parâmetros de 

civilidade. A instrução, por sua vez, aparecia comumente como formação mais específica, 

voltada para a aquisição de conhecimentos práticos e habilidades úteis ao cotidiano. Em 

muitos casos, a instrução era, ainda, indicada como parte integrante da educação.1  

No decorrer do século XIX, embora com algumas reconfigurações advindas com 

o processo de afirmação da escola como instância formadora, grande parte desses sentidos 

se manteve. No período, os dois termos representavam frentes integrantes de um mesmo 

processo de formação humana, sendo possível, em alguns casos, encontrar referências à 

instrução como recurso subordinado à educação.2 A instrução permaneceu, assim, 

relacionada à aquisição de conhecimentos específicos, como ler, escrever e contar, e, com 

o passar dos anos, esteve cada vez mais identificada ao processo de escolarização formal. 

Ao nos referirmos, portanto, à educação e à instrução enquanto processos formativos, 

temos constantemente em vista essa variação de usos e significados. Há que se ressalvar, 

contudo, que, ao longo do texto, são frequentes as referências à “instrução pública”, 

indicando não o processo, mas os órgãos e setores do Estado responsáveis pela 

organização e gerência do ensino público. 

Antes do período sobre o qual nos debruçamos, Minas Gerais já tinha sua história 

marcada por várias iniciativas que visavam à organização de uma estrutura estatal de 

ensino. Foi na aurora da nova configuração de poder inaugurada com o Ato Adicional de 

18343 que se promulgou a lei nº 13 de 18354, instituindo o “sistema” de instrução pública 

mineiro. A partir de então, o tema da instrução não sairia mais da pauta legislativa da 

                                                           
1FONSECA, Thais Nivia de Lima e. Circulação e apropriação de concepções educativas: pensamento 
ilustrado e manuais pedagógicos no mundo luso-americano colonial (Séculos XVIII-XIX) Educação em 
Revista. Belo Horizonte, v.32, n.03, p. 167-185, Julho-Setembro 2016. FONSECA, Thais Nivia de Lima e. 
Educação/Instrução. Glossário de termos do mundo ibérico setecentista. Disponível em: 
<https://denipoti.wixsite.com/website/educacao-instrucao>. Acesso em: 07/02/2020. 
2JINZENJI, Mônica Yumi. Educar ou instruir as mulheres? Dilema do século XIX. In: LOPES, Eliane Marta 
Teixeira; CHAMON, Carla Simone (Org.). História da Educação em Minas Gerais: da Colônia à República: 
volume 2: Império. Uberlândia: EDUFU, 2019, p.93. 
3O Ato Adicional à Constituição do Império, publicado durante o período regencial, criou as assembleias 
legislativas provinciais, como mecanismo de descentralização requerido por setores políticos liberais 
desde o primeiro reinado. Segundo Miriam Dorlhnikoff, a partir desta reforma as elites regionais 
conquistaram autonomia para decidir sobre assuntos estratégicos, dentre os quais, a instrução pública.  
Em um dos seus artigos, o Ato Adicional facultava às assembleias provinciais legislar “sobre instrução 
pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de medicina, os 
cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, 
para o futuro, forem criados por lei geral”. Ver: DORLHNIKOFF, Miriam. O lugar das elites regionais. Revista 
USP, São Paulo, n.58, p. 116-133, junho/agosto 2003; BRASIL. Lei nº 16, de 12 de Agosto de 1834.  
4 Lei n. 13 de 28 de Março de 1835. Arquivo Público Mineiro. Coleção Leis Mineiras (1835-1899). 

https://denipoti.wixsite.com/website/educacao-instrucao
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província. Aliás, não apenas em Minas, mas na agenda geral do Império, marcada pelo 

processo de construção e consolidação do Estado Nacional, a instrução e a educação dos 

brasileiros permaneceram como matéria cara às representações políticas. 

Em Minas Gerais, durante todo o século, a estrutura criada a partir de 1835 foi 

constantemente alterada. No entanto, a lei nº 13 reverberou nas normas e regulamentos 

adotados nas décadas seguintes e representou um “discurso fundador” da instrução 

elementar na província de Minas.5 Utilizada como referência, a lei nº 13 legou ao restante 

do século XIX algumas balizas legais que continuariam a nortear a organização da 

instrução pública, mesmo em cenários diferentes. Esse é o caso, por exemplo, da 

preocupação com os mecanismos de fiscalização e do estabelecimento do ensino 

obrigatório, discutidos durante todo o período imperial.6  

No titubeante processo de organização da estrutura administrativa da instrução 

pública, a instabilidade foi marca patente. As recorrentes e vacilantes reformas, 

executadas por meio de incontáveis leis, regulamentos, portarias e decretos, criavam e 

suprimiam cargos, fundavam instituições, distribuíam funções e alteravam, a todo tempo, 

o funcionamento do setor.7 

Nos inícios da década de 1870, a estrutura da instrução pública em Minas Gerais 

assumiria, contudo, uma forma um pouco mais consolidada. A estabilização, ainda que 

relativa, foi tributária, em grande medida, da promulgação da lei nº1.769 de 18718 que 

recriou a Inspetoria Geral da Instrução Pública. A partir da medida, a instrução na 

                                                           
5 FARIA FILHO, Luciano Mendes de. O processo de escolarização na província. In: REZENDE, Maria Efigênia 
Lage de e VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). História de Minas Gerais – A Província de Minas. Volume II. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013, p.136. 
6 VIANA, Fabiana da Silva.  A família (en)contra a escola: pobreza, conflitos e obrigatoriedade escolar nas 
Minas do século XIX. Revista de História e Historiografia da educação. Curitiba, Brasil, v. 1, n. especial, p. 
58-90, julho de 2017. 
7Segundo Renata Fernandes Maia de Andrade, entre 1850 e 1889, a estrutura administrativa da instrução 
pública em Minas Gerais foi reorganizada nove vezes. A autora identificou nesse percurso um movimento 
de alternação entre momentos de descentralização e de centralização administrativa. Rosana Areal de 
Carvalho, por sua vez, nota que, mesmo após a proclamação da República, a profusão de reformas 
educacionais que caracterizou a história de Minas Gerais se manteve, sobretudo na primeira metade do 
século XX. Cf.: ANDRADE, Renata Fernandes Maia de. A Organização da Instrução Pública em Minas 
Gerais: da legislação aos relatórios dos presidentes (1850-1899). Dissertação de Mestrado em Educação, 
Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2007; CARVALHO, Rosana Areal de. Ensino primário em 
Minas Gerais no período republicano. In: NETO, Wenceslau Gonçalves; CARVALHO, Carlos Henrique de 
(orgs.) História da Educação em Minas Gerais: da Colônia à República: Vol. 3: República. Uberlândia: 
EDUFU, 2019. p.332. 
8Lei n. 1.769 de 4 de abril de 1871.  Arquivo Público Mineiro. Coleção Leis Mineiras (1835-1899). Tomo: 
T.37, Parte I. Páginas 37-32. 1871. Notação: LM-2131 
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província voltava a ser responsabilidade de uma repartição pública específica, após ter 

passado toda a década de 1860 sob a gerência da presidência da província, órgão 

responsável por uma série de outras atribuições.9 Ademais, além de recriar a Inspetoria 

Geral, que permaneceria como órgão central da instrução até o final do regime imperial, 

a lei nº1.769 determinaria que a estrutura de ensino público mineira fosse sensivelmente 

reformada, criando-se novas e importantes instituições, cargos e funções. 

Nos anos imediatamente posteriores, o serviço de instrução pública se ampliou.  

As instâncias de organização e gerência do setor se fortaleceram, incluíram novos 

participantes e, em alguma medida, se tornaram mais próximas da população. Uma das 

principais alterações, nesse sentido, foi o reestabelecimento de uma instância 

administrativa em cada uma das comarcas da província, os chamados círculos literários. 

Embora essas divisões já estivessem presentes no organograma da instrução desde 1835, 

– excetuando-se alguns intervalos de supressão, como foi o caso da maior parte da década 

de 1860 – a extensão de cada uma delas variou muito ao longo do período pela falta de 

critérios definidos para sua demarcação.  Com a lei n.1.769, contudo, ficava definido que 

os círculos literários “compreenderão uma comarca cada um”.10 O titular dessas 

repartições regionais era o inspetor de comarca ou inspetor de círculo literário. Esse 

agente representava o elo através do qual se faria a intermediação entre a administração 

superior da instrução, sediada na capital da província, e as freguesias e paróquias sob sua 

jurisdição, representadas, cada uma delas, por um delegado ou inspetor paroquial. 

 Ao mesmo passo em que se deram essas mudanças, o número de escolas de 

instrução primária se multiplicou e instituições de ensino secundário e profissional foram 

criadas em pontos diferentes da província. Simultaneamente, aumentou-se de modo 

expressivo o número de alunos matriculados e frequentes nas escolas públicas. A rigor, 

as reformas empreendidas a partir da lei de 1871 representavam, ao menos 

                                                           
9 Uma repartição específica para tratar dos negócios da instrução já havia existido na província sob os 
nomes de Diretoria Geral da Instrução Pública (até 1859) e Agência Geral da Instrução Pública (até 1861). 
De 1861 a 1867, à presidência da província coube o lugar de autoridade direta sobre o ensino. Em 1867 
criou-se novamente o cargo de Diretor Geral da Instrução Pública, ligado, porém, à presidência da 
província. Ver: ANDRADE, op. cit., p. 89-108. 
10 Lei n. 1.769 de 4 de abril de 1871, Artigo 1º, parágrafo 10, op. cit.; ANDRADE, op. cit., p.89-108; Sobre 
a divisão por círculos na primeira metade do XIX, ver: VIANA, Fabiana da Silva. Relações entre governo, 
escola e família no processo de institucionalização da instrução pública elementar em Minas Gerais 
(1830-1840). Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006; 
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quantitativamente, uma expansão da educação escolar em Minas Gerais.11 Esse 

movimento, aliado à descentralização administrativa, facilitaria o acesso da população 

não só ao próprio serviço de instrução, mas também à gerência do setor, agora 

representada em cada uma das comarcas, abrindo as portas para debates, críticas, queixas 

e solicitações de todo o tipo. 

Ao final daquele decênio, a instrução pública seria novamente reformada, por 

força do regulamento nº84 de 1879. Nessa reforma, contudo, poucos pontos foram 

modificados e o organograma administrativo do setor permaneceu quase inalterado. Já no 

ano de 1883, o ensino público mineiro sofreria a última das várias reestruturações por que 

passou durante o período imperial. O regulamento nº 100, de 19 de Junho de 1883, trazia 

inovações substantivas, sobretudo nos mecanismos administrativos.12 A mais sintomática 

dessas mudanças era a criação de uma nova instância de gerência do ensino público: as 

inspetorias municipais. Daí em diante, em substituição aos inspetores de comarca ou de 

círculos literários, os inspetores municipais, em cada uma das cidades mineiras, passariam 

a intermediar as relações entre a administração da instrução a nível provincial e as 

diversas povoações, distritos e freguesias. A reforma de 1883, assim, ampliava o 

movimento de descentralização já iniciado nos primeiros anos da década de 1870, e, por 

outro lado, aumentava ainda mais o grau de interferência do Estado nos negócios da 

instrução, tornando a estrutura muito mais complexa e próxima da população em geral. 

Se as reformas anteriores já representaram a expansão nas possibilidades de participação 

da população no debate sobre a instrução, na medida em que aproximavam as estruturas 

do Estado dos cenários regionais, a reestruturação de 1883 aprofundaria ainda mais essa 

marcha, colocando, em cada município, uma representação da Inspetoria Geral da 

Instrução Pública.13 

Diante desse percurso tortuoso, nesta dissertação adotamos como balizas 

temporais o ano de 1871, que marca o início da reorganização e da descentralização do 

ensino público, e o ano de 1883, data em que o setor passa a ser mobilizado por uma nova 

reformulação. É importante ressaltar, entretanto, que o estabelecimento desse recorte não 

                                                           
11 O crescimento numérico das instituições de ensino mineiras, bem como dos alunos matriculados e 
frequentes durante o período aqui tratado é demonstrado e discutido com maiores detalhes no Capítulo 
1 desta dissertação. 
12 ANDRADE, op. cit., p.103-108. 
13 As três alterações citadas acima, ocorridas nos anos de 1871-72, 1879 e 1883, podem ser observadas 
nos organogramas elaborados por Renata Fernandes Maia de Andrade em sua dissertação de metrado, 
que reproduzimos nos anexos do presente trabalho. 
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se dá em função de meras modificações burocrático-administrativas. Ao contrário, ambos 

os marcos temporais ocasionaram modificações sensíveis nas formas pelas quais 

diferentes setores da população mineira se relacionavam com a estrutura estatal de ensino 

e buscavam participar e intervir no debate público a respeito da educação e da instrução 

dos “filhos de minas”. Ademais, como se demonstrará adiante, as estatísticas escolares 

coetâneas corroboram a hipótese de que o período foi marcado por intensa ampliação da 

estrutura de ensino na província e, consequentemente, do debate público a esse respeito. 

Por último, as transformações transcorridas no cenário nacional demonstram a relevância 

do tema. Durante o período estudado, se inaugurou no Brasil um novo paradigma a 

respeito da instrução e da educação. Embora a expansão da escolarização viesse sendo 

discutida desde o início do século XIX, como necessidade eminentemente política, foi a 

partir dos anos de 1870 que a instrução pública passou a figurar como um tema de 

relevância social. Nesse sentido, cada vez mais a instrução e a educação das novas 

gerações passaram a ser debatidas como pautas de interesse não só do Estado, mas 

também – e sobretudo – da sociedade.14 

Deste modo, ao tratarmos de uma fase de expansão da educação escolar nas Minas 

oitocentistas, nosso interesse é compreender de que forma essa ampliação foi discutida 

na sociedade mineira e mobilizou o debate público. Objetivamos entender o modo pelo 

qual esse movimento foi tratado nos discursos políticos, bem como analisar as formas de 

interação estabelecidas entre a estrutura criada e os diversos grupos sociais envolvidos no 

debate. O fundamento desse esforço é alicerçado pela necessidade premente de se 

conhecer a história da educação em Minas Gerais – especialmente no período imperial15 

– lançando-se o foco sobre sujeitos e grupos sociais mais diversos do que aqueles 

atrelados ao Estado e à formulação das políticas educacionais. 

                                                           
14ROCHA, Marlos Bessa Mendes da. O ensino elementar no Decreto Leôncio de Carvalho: “visão de 
mundo” herdada pelo tempo republicano? Revista Brasileira de Educação v. 15 n. 43 jan./abr. 2010. 
15 Vale notar que, na historiografia sobre educação, o período imperial ocupa posição secundária frente 
aos estudos sobre a República. Conforme Álvaro de Araújo Antunes, tanto nas teses e dissertações 
defendidas nos programas de pós-graduação, quanto nos artigos publicados em periódicos da área e nos 
trabalhos apresentados em eventos acadêmicos, o período republicano tem despertado as atenções dos 
pesquisadores com muito mais vigor, em detrimento dos períodos colonial e imperial. Nesse sentido, 
trabalhos dedicados ao cenário do Império e, especialmente, ao contexto de transição entre este e a 
República, como o que ora apresentamos, representam possibilidades de aprofundamento no 
conhecimento histórico a respeito de temas e problemas relevantes para área de História da Educação. 
Ver: ANTUNES, Álvaro de Araújo. O Inventário Crítico das Ausências: a produção historiográfica e as 
perspectivas para a história da educação na América Portuguesa.  História e Cultura, Franca, v. 4, n. 2, p. 
100-117, set. 2015. 
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 A pesquisa histórica sobre educação no período imperial brasileiro tem conferido 

amplo destaque para o processo de construção e consolidação do Estado Nacional.16 

Usualmente, os historiadores da educação, interessados em compreender seus objetos 

específicos no contexto do século XIX, apoiam suas análises na historiografia mais geral 

que trata sobre o cenário político e a estruturação do Estado no Brasil oitocentista. Nesse 

sentido, tem sido reiterada a tese que afirma que o Império brasileiro, sobretudo ao longo 

do segundo reinado, se pautou por uma perspectiva de ampliação do poder central, 

visando o estabelecimento de um controle e a manutenção de uma ordem, e que, nesse 

processo, a instrução pública foi elencada como uma das ferramentas principais.17 

Através dessa perspectiva, a instrução pública é apontada como parte integrante do 

processo de formação do Estado Nacional no Brasil e mecanismo formulado para a 

difusão de ideais caros ao regime imperial, como as noções de ordem, civilidade e 

cidadania.18 

 Do mesmo modo, tem sido comum a afirmação de que a organização da educação 

pública no Brasil constituiu-se como uma estratégia do Estado imperial para a 

homogeneização cultural da sua população. No que diz respeito às elites, as ações de 

promoção da instrução no Império, especialmente as relativas à formação acadêmica e 

secundária, têm sido interpretadas como ferramentas para a capacitação dos filhos da 

gente abastada, visando prepará-los para a direção da política imperial.19 Já no que se 

refere às camadas populares, a perspectiva de homogeneização cultural comumente é lida 

                                                           
16 No balanço realizado por Cinthia Greive Veiga sobre os trabalhos apresentados em diferentes edições 
do Congresso Mineiro de Pesquisa e Ensino em História da Educação (COPEHE), o eixo temático “Estado 
e políticas educacionais” é apontado como um dos mais destacados, junto a outros como “Instituições 
educacionais e ou científicas” e “Fontes, categorias e métodos de pesquisa em História da Educação”. Cf.: 
VEIGA, Cynthia Greive. História da Educação em Minas Gerais: dez anos de histórias de pesquisa e ensino.  
Educação em Perspectiva. Viçosa, v.3, nº1, p.9-31, jan./jul. 2012.  p.19. 
17 MATTOS, Ilmar Rohlof de. O Tempo Saquarema. São Paulo: HUCITEC, 1987, p.200-203.  
18FARIA FILHO, Luciano Mendes de. op. cit., 2013, p.132; FARIA FILHO, Luciano Mendes de; INÁCIO, 
Marcilaine Soares (Orgs.). Políticos, literatos, professoras, intelectuais: o debate público sobre educação 
em Minas Gerais. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2009. GOUVÊA, Maria Cristina Soares de. FERNANDES, 
Karina Nicácio. O Lugar social da escola na educação da infância do século XIX. In:  LOPES, Eliane Marta 
Teixeira; CHAMON, Carla Simone (Org.). História da Educação em Minas Gerais: da Colônia à República: 
volume 2: Império. Uberlândia: EDUFU, 2019. 
19CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de Sombras: a 
política imperial. 4ªed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p.70-88; ANDRADE, Mariza Guerra de. 
Colégio do Caraça: a formação escolar e política das elites. In: REZENDE, Maria Efigênia Lage de e 
VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). História de Minas Gerais – A Província de Minas. Vol. II. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013; NEVES, Leonardo dos Santos. Organização do ensino 
secundário em Minas Gerais no século XIX. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de 
Educação, Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2006. 
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pela historiografia como mecanismo de controle e civilização da massa de homens e 

mulheres pobres que constituíam a maioria dos súditos do Imperador do Brasil.20 

 A necessidade de escolarização do povo, em especial da camada mais pobre, tem 

sido apontada, portanto, como um imperativo sempre presente na pauta política do Brasil 

imperial. Seja para transmitir valores, estabelecer um controle, fomentar a identidade 

nacional, ou ainda para iniciar a população em conhecimentos voltados para o trabalho, 

figura nos estudos sobre a história da educação mineira no século XIX a perspectiva que 

compreende os investimentos em instrução como parte do processo de construção do 

Estado Nacional brasileiro e forma de controle dos corpos e das mentes. 

 Nos últimos anos, a pesquisa em História da Educação em Minas Gerais tem se 

ampliado e diversificado. O desenvolvimento dessa produção foi impulsionado pelo 

fortalecimento de grupos de pesquisa e programas de pós-graduação na área e pela 

realização regularb de eventos acadêmicos específicos.21 A diversificação temática 

guarda ligações também com reorientação possibilitada nas útlimas décadas pelo 

aprofundamento das discussões sobre História Regional e Local, bem como com a 

renovação dos pressupostos teórico-metodológicos dos campos da História Cultural e da 

História Política.22  

 Nessa produção, as políticas educacionais continuam sendo uma temática de 

constante interesse dos historiadores. Contudo, existem ainda temas e problemas pouco 

discutidos e que necessitam de maior aprofundamento. Talvez como efeito da permanente 

reafirmação da ligação existente entre a institucionalização do ensino público e as 

pretensões controladoras do Estado imperial no século XIX, a historiografia tem 

conferido ainda pouco destaque à recepção das políticas educacionais por parte da 

população e ao debate público gerado pelo tema. Do mesmo modo, pouco ainda se discute 

                                                           
20 VEIGA, Cynthia Greive. Crianças pobres, negras e mestiças na organização da instrução elementar. In: 
REZENDE, Maria Efigênia Lage de e VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). História de Minas Gerais – A Província 
de Minas. Vol. II. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013. 
21 Sobre a trajetória de crescimento dos grupos de pesquisa e dos eventos acadêmicos da área em Minas 
Gerais, ver: FARIA FILHO, Luciano Mendes de; CARVALHO, Carlos Henrique de. Os caminhos da pesquisa 
em História da Educação no Brasil. In: FONSECA, Thais Nivia de Lima e (org.). História da Educação em 
Minas Gerais: da Colônia à República: volume 1: Colônia. Uberlândia: EDUFU, 2019.  
22 VEIGA, op. cit., 2012, p.29. Ver também: LOPES, Eliane Marta Teixeira; GALVÃO, Ana Maria de Oliveira. 
História da Educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2005. 2ªed; FONSECA, Thais Nivia Lima, VEIGA, Cynthia 
Greive. História e historiografia da Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 
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acerca das relações estabelecidas entre esta população e a estrutura criada para a instrução 

pública. 

 Diante desse cenário, o estudo que ora apresentamos busca colaborar com a 

discussão a respeito de temas e problemas que, embora cruciais, ainda podem ser 

considerados lacunares, nas áreas de História da Educação e História de Minas Gerais no 

período imperial. A investigação e a análise sobre o debate público a respeito da instrução 

permite reconhecer a necessidade de se considerar a perspectiva da população face às 

propostas do Estado, afastando cada vez mais o risco de tomar o projeto idealizado pelo 

governo como realidade. Assim, considerando o aprofundamento em temas ainda pouco 

estudados, como os citados cima, bem como a revisão pesperpectivada de problemáticas 

já discutidas pela historiografia pertinente, esta dissertação tem o interesse de contribuir 

para a ampliação do conhecimento histórico acerca da trajetória da institucionalização do 

ensino público nas Minas e no Brasil imperial.  

 Em vista desses princípios e dos objetivos delineados anteriormente, algumas 

categorias de análise desempenharam um papel fundamental do ponto de vista teórico-

metodológico. A primeira e principal delas diz respeito aos espaços públicos modernos. 

A categoria se refere à esfera de debate e crítica políticos surgida no bojo da modernidade 

europeia e, no Brasil, ampliada durante o século XIX por meio de uma série de 

mecanismos e instituições de que trataremos a seguir. Domínio, ao mesmo tempo, 

concreto e abstrato, os espaços públicos funcionam como meio de intermediação entre o 

Estado e a sociedade a partir do qual os negócios políticos – como a instrução – se tornam 

assuntos públicos e passam a fomentar debates mais amplos.23  

 A investigação acerca do debate público gerado pela organização da instrução em 

Minas Gerais, se efetiva, portanto, a partir de uma reflexão mais geral a respeito do 

funcionamento dos espaços públicos da província, no contexto do Brasil imperial. Se é 

fato, como buscaremos demonstrar, que o tema da instrução e da educação das novas 

gerações mobilizava setores diferentes da sociedade mineira, essa realidade só se faz 

compreensível tendo em vista os mecanismos e as instituições através dos quais a cena 

pública era operada ao longo do período estudado.  

                                                           
23 A adoção desta categoria se baseia nos estudos de Jürguen Habermas (2003), Reinhart Koselleck (1999) 
e François-Xavier Guerra e Annick Lemperière (1998). O conceito e a produção desses autores são 
discutidos com mais vagar no primeiro capítulo desta dissertação. 
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 Em decorrência dessas reflexões, outras categorias se mostraram também de 

fundamental relevância. Para se compreender a formação e o funcionamento do debate 

público a respeito da instrução entre as décadas de 1870 e 1880, e, especialmente, as 

ideias e concepções mobilizadas nessa discussão, foi necessário conferir certo destaque à 

dimensão dos discursos. Com Pocock, entendemos por discurso  

[...] uma estrutura complexa que abrange um vocabulário, uma 

gramática, uma retórica e um conjunto de usos, pressupostos e 

implicações, que existem juntos no tempo e são empregáveis por 

uma comunidade semi-específica de usuários de linguagem para 

propósitos políticos, que permite, e por vezes se prolonga até, a 

articulação de uma visão de mundo ou de uma ideologia.24 

 A utilização desta categoria nos permitiu identificar, a partir das falas de alguns 

dos sujeitos envolvidos no debate sobre a instrução em Minas, a presença de um repertório 

comum acerca do tema. Sobretudo no que toca às falas das autoridades políticas da 

província, essa concepção nos ajuda a compreender as ligações e as continuidades entre 

as ideias defendidas por sujeitos que, embora diferentes entre si, eram ligados por uma 

mesma colocação política e social e por uma mesma visão de mundo. 

 Por outro lado, intimamente ligadas à dimensão dos discursos, as categorias de 

ideias-força e de representação, auxiliaram no processo de identificação dos principais 

temas e problemas que pautavam o debate sobre a instrução nos diferentes espaços 

públicos de Minas Gerais. As ideias-força, como mecanismos de mobilização e de 

legitimação de determinadas concepções políticas25, foram utilizadas por sujeitos e 

grupos envolvidos no debate para angariar potência para as posições defendidas. As 

representações, por seu turno, como ferramentas de construção da realidade social e de 

práticas políticas e sociais específicas26, foram vastamente acessadas pelos mesmos atores 

para fortalecer os argumentos empregados e os revestir de autoridade. 

 Com base nessas categorias, portanto, tomamos para análise uma vasta 

documentação histórica de natureza diversificada. As fontes utilizadas na pesquisa foram 

                                                           
24 POCOCK, Jhon G. A. Conceitos e discursos: uma diferença cultural? Comentário sobre o paper de Melvin 
Richter. In: JASMIN, M. G. & FERES JÚNIOR, J. (Orgs.). História dos conceitos: debates e perspectivas. Rio 
de Janeiro: Loyola, 2006. p.84 
25 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Trad. port. de Fernando Tomáz. Lisboa: Difel, 1989. 
26 A noção de representação é aqui utilizada com base nas reflexões de Roger Chartier. Conforme o autor, 
as representações são construções simbólicas que pautam a realidade social e instituem práticas culturais 
e políticas concretas. Chartier ressalta que essas “percepções do mundo social” não são de modo algum 
neutras. Antes, as representações são necessariamente orientadas pelos interesses específicos de quem 
as formula. Ver: CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Tradução de Maria 
Manuela Galhardo. Rio de Janeiro: Difel/ Editora Bertrand do Brasil, 1990.p.17. 
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selecionadas tendo em vista o caráter múltiplo do próprio objeto desta dissertação. Isto é, 

ao nos propormos a investigar o debate público sobre instrução e educação em Minas 

Gerais, entendemos que se faz necessário contemplar as vozes dos diversos grupos e 

sujeitos que participaram dessa discussão. Assim sendo, na seleção da documentação nos 

pautamos pelo critério da diversidade, buscando fontes que evidenciassem as formas de 

participação e intervenção de atores e grupos sociais diferentes. 

 Um dos principais conjuntos documentais que utilizamos, nesse sentido, é 

composto pelos documentos oriundos do Fundo da Instrução Pública, do Arquivo Público 

Mineiro (APM). O acervo é formado pela documentação produzida pela gerência do setor 

da instrução pública ao longo de todo o período imperial. Dividido por séries e subséries, 

o Fundo apresenta seções compostas pelos documentos gerados pela comunicação 

cotidiana entre a repartição da instrução pública e diversos interlocutores, como outros 

órgãos públicos, instituições civis, imprensa, autoridades políticas e população em geral. 

Parte desse acervo, pela sua natureza, nos interessou mais efetivamente e foi privilegiada 

durante a seleção. Tratam-se das correspondências recebidas pela Inspetoria Geral da 

Instrução Pública e enviadas pelos vários círculos literários nos quais a província estava 

dividida.27  

As correspondências recebidas pela Inspetoria Geral vinham de diversos pontos 

de Minas Gerais e versavam sobre os mais variados temas relativos ao funcionamento do 

setor. Eram ofícios de inspetores locais, cartas de autoridades e líderes políticos, pedidos 

de pais de família e uma variedade de outras manifestações. Manuscritas, essas páginas 

avulsas são quase imperceptíveis em meio a uma enorme documentação oriunda da 

comunicação diária da Inspetoria na qual, em geral, se tratava de temas ordinários como 

nomeações, pagamentos, transferências e aposentadorias. A despeito dessas dificuldades, 

as correspondências oferecem a possibilidade de acesso às vozes de determinados sujeitos 

envolvidos no debate sobre a instrução – como pais de alunos e população em geral – que 

em outros tipos de documentos não são perceptíveis. Diante desse conjunto vasto e 

heterogêneo, buscamos selecionar as correspondências que possibilitavam uma 

visualização mais pormenorizada tanto dos sujeitos e grupos participantes do debate, 

quanto das formas de intervenção operadas pelos mesmos. 

                                                           
27 A notação desta documentação no Arquivo Público Mineiro é IP-1/2, cujo significado é Fundo da 
Instrução Pública (IP) – Série 1 (Correspondência recebida) / Subsérie 2 (Círculos literários). 
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Um segundo grupo de documentos é composto pelos periódicos que circulavam 

na província de Minas durante o período estudado. A consulta a essas fontes foi feita por 

meio da Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional, sítio online que permite a 

realização de pesquisa dos periódicos utilizando-se filtros específicos, como período de 

edição, local de publicação e título do jornal em questão. 

A imprensa no século XIX funcionou simultaneamente como uma grande 

“empresa educativa” e como um meio de ocupação dos espaços públicos e de divulgação 

de ideias.28 Ao mesmo passo, os periódicos publicados em vários pontos do Império se 

fortaleceram como mecanismos de intervenção nos negócios políticos e de participação 

no debate público. Nas últimas décadas, a imprensa não-pedagógica vem ganhando 

destaque nos trabalhos de História da Educação, sendo legitimada como fonte importante 

para a compressão dos processos educativos e de escolarização, da formação histórica das 

políticas educacionais e das trajetórias de transformação das ideias pedagógicas no 

Brasil.29 Diante desse cenário, ao recorrermos aos periódicos enquanto fontes, visamos 

evidenciar a participação de outros atores no debate sobre a instrução, dentre os quais se 

destacam os próprios redatores, editorialistas e articulistas, mas também outros sujeitos 

não necessariamente ligados à produção dos jornais.  

No período que nos ocupa, um grande número de periódicos circulou e foi editado 

nas diversas localidades de Minas Gerais. Analisar a presença do debate sobre a instrução 

em todos os jornais mineiros publicados entre a década de 1870 e o início da de 1880 é 

uma tarefa que certamente escaparia às nossas capacidades bem como aos prazos e 

condições de exequibilidade desta pesquisa. Em vista disso, optamos por privilegiar a 

análise dos periódicos editados na capital da província, Ouro Preto, e em outros centros 

urbanos que contavam com publicações de maior estatura. É interessante notar, 

entretanto, que grande parte desses veículos, sobretudo os publicados na capital, tinha um 

raio de circulação muito maior do que a cidade de origem.  

 No que toca ao conteúdo, uma das preocupações que nos orientaram durante a 

pesquisa foi selecionar periódicos de matizes políticos diferentes e nos atentar para as 

condições de produção dos mesmos. Embora, como já salientamos, os periódicos sejam 

                                                           
28 PALLARES-BURKE, Maria Lúcia G. A imprensa periódica como uma empresa educativa no século XIX. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n.104, p.144-161, jul. 1998. 
29 CAMPOS, Raquel Discini de. No rastro de velhos jornais: considerações sobre a utilização da imprensa 
não pedagógica como fonte para a escrita da história da educação. Revista Brasileira de História da 
Educação, Campinas-SP, v. 12, n. 1 (28), p. 45-70, jan./abr. 2012.  
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tratados aqui como fontes e não como objetos de pesquisa, partimos do entendimento de 

que a forma como determinados temas eram abordados nos jornais estavam inscritos no 

tempo e espaço em que foram produzidos e que, portanto, essas informações são de 

fundamental importância.30 Assim, nos diversos periódicos consultados, selecionamos 

textos de natureza variada, como editoriais, artigos de opinião, correspondências e 

publicações “a pedido”. Em todos os casos, prevaleceu a orientação principal de 

identificar as formas de intervenção postas em prática por sujeitos e grupos sociais e os 

discursos, ideias-força e representações presentes no debate público. 

Outro conjunto documental importante que baseia esta dissertação é composto 

pelos relatórios de presidentes da província de Minas Gerais e de inspetores gerais da 

instrução pública. Esses documentos, disponíveis online para consulta, são fontes ricas 

para a pesquisa acerca dos negócios públicos ligados à política e administração provincial. 

Os relatórios foram produzidos entre 1828 e 1889 e se dividem entre relatórios 

apresentados aos próprios agentes políticos para a transmissão dos cargos de presidente e 

vice-presidente da província, e relatórios e falas dirigidos à Assembleia Legislativa 

provincial durante a abertura de cada legislatura. Especificamente no que toca aos 

relatórios dos inspetores gerais da instrução pública, os documentos contém análises mais 

diretas acerca dos negócios da instrução por serem escritos pelos dirigentes imediatos 

desse setor da administração provincial. Nestes relatórios podem ser encontrados dados 

estatísticos sobre a instrução em Minas, informações sobre gastos e recursos do setor, 

medidas administrativas, métodos de ensino aplicados nas escolas, bem como discursos 

políticos e reflexões teóricas acerca da instrução pública. 

Os relatórios produzidos por presidentes e inspetores gerais são fontes importantes 

e contém especificidades que devem ser observadas com cautela. Nesses textos, os 

agentes públicos da província, utilizando-se de uma retórica específica e bem delineada, 

buscavam influenciar seus leitores e ouvintes. Nessa operação de convencimento, ao 

tratarem da instrução pública esses homens procuravam persuadir a população da 

                                                           
30 GALVÃO, Ana Maria de Oliveira; MELO, Juliana Ferreira de.  Análise de impressos e seus leitores: uma 
proposta teórica e metodológica para pesquisas em história da educação. In: VEIGA, Cynthia Greive; 
OLIVEIRA, Marcus Aurelio Taborda de. (Orgs.). Historiografia da educação: abordagens teóricas e 
metodológicas. Belo Horizonte: Fino Traço, 2019. p.223-259. 



23 
 

província, ou seus representantes na Assembleia Legislativa Provincial, a respeito da 

importância do tema e das posições defendidas pelos órgãos de governo. 31  

No contexto das décadas de 1870 e 1880, os atores envolvidos na administração 

da província foram vozes frequentes no debate sobre a instrução. Em seus relatórios, esses 

homens discutiram e propagandearam ideias pedagógicas, teceram reflexões sobre formas 

de fiscalização, avaliaram as estatísticas, indicaram os defeitos da legislação vigente, 

analisaram as causas do mau estado da educação, e apontaram para as experiências 

estrangeiras consideradas exitosas. Ao elaborarem um discurso oficial, esses “estadistas”, 

muitos dos quais bacharéis, professores, funcionários públicos e profissionais liberais, 

forjaram representações sobre a educação em Minas e, sobretudo, orientaram as práticas 

políticas em matéria de instrução. As teses e discussões expressas por meio dos relatórios 

produzidos por presidentes e inspetores gerais são, portanto, de fundamental relevância 

para os objetivos deste trabalho na medida em que circulavam pelos espaços públicos da 

província de Minas Gerais e ajudavam a fomentar o debate a respeito da formação das 

novas gerações. 

A presente dissertação parte, portanto, das considerações e pressupostos 

explicitados acima e se orienta pelo objetivo principal de analisar o debate público sobre 

a instrução e educação em Minas Gerais. Em última instância, visa-se, com essa 

discussão, compreender o envolvimento da população com as políticas educacionais na 

província durante o contexto da sua ampliação. Deste modo, procuramos nos guiar pelos 

seguintes questionamentos: De que forma setores da sociedade mineira participaram e 

procuram intervir no debate a respeito da instrução pública? Quais os principais 

mecanismos utilizados para essa participação? Quais eram os grupos envolvidos? Quais 

os principais temas e problemas discutidos nesse debate? 

Na primeira parte do texto, discutimos as características conceituais da noção de 

espaços públicos e as transformações ocorridas no Brasil imperial e na província de Minas 

Gerais no que toca à ampliação de uma cena pública de discussão política ao longo do 

século XIX. O capítulo apresenta a formação histórica de um ambiente de debate político 

e a constituição da instrução e da educação como temas de interesse público, enfatizando 

as transformações ocorridas na província durante a década de 1870. No interior dessa 

                                                           
31RESENDE, Fernanda Mendes; FARIA FILHO, Luciano Mendes. História da Política Educacional em Minas 
Gerais no Século XIX: os relatórios dos presidentes da província. Revista Brasileira de História da Educação. 
Nº2. Jul./ Dez.2001, p.83. 
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discussão, ainda no Capítulo 1, apresentamos também as principais formas de intervenção 

e os grupos e sujeitos envolvidos no debate público a respeito da instrução e da educação 

na província de Minas. 

No segundo capítulo, buscando aprofundar a discussão já iniciada, analisamos os 

argumentos positivos mobilizados por sujeitos e grupos diferentes para defender e 

divulgar a instrução e a educação como um valor cultural e como uma promessa de 

transformação social, econômica e política. Discutimos ainda a relação existente entre o 

processo de valorização da instrução, o ideário civilizador que marcou o século XIX no 

Brasil e, sobretudo, as transformações políticas e sociais pelas quais o país passou a partir 

de 1870. 

Por último, no Capítulo 3, apresentamos uma discussão acerca dos principais 

problemas que alimentaram e mobilizaram o debate público a respeito da instrução na 

década de 1870. Nesse sentido, tendo em vista os discursos e manifestações públicas a 

respeito do tema, buscamos identificar os argumentos críticos ao cenário educacional da 

província de Minas Gerais, enfatizando as representações construídas e difundidas nesse 

processo. 

Ao fim e ao cabo, fica o desejo de que este trabalho possa contribuir com o papel 

que se espera da História da Educação no cenário contemporâneo, assim como o definiu 

Marta Maria Chagas de Carvalho: 

[...] não mais se espera que a disciplina vá buscar, nas gavetas do 

passado, as origens ou os fundamentos das práticas pedagógicas do 

presente. Fortemente radicada nas interrogações e perplexidades que 

lhe são contemporâneas, a história da educação passa a tematizar a 

perspectiva dos sujeitos dos processos investigados, trabalhando com 

as representações que os agentes históricos fazem de si mesmos, de 

suas práticas, das práticas de outros agentes, de instituições – como a 

escola – e dos processos que a constituem.32 

 

 

 

 

                                                           
32 CARVALHO, Marta Maria Chagas de. Considerações sobre o ensino da História da Educação no Brasil. 
In: GATTI JR., Décio; FILHO, Geraldo Inácio (orgs.). História da Educação em perspectiva: ensino, pesquisa, 
produção e novas investigações. Campinas: Autores Associados; Uberlândia: EDUFU, 2005. p.33-45. 
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1. EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO NOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

 

 

Ao longo do Oitocentos, o Brasil e os brasileiros viram passar diante de seus olhos 

transformações profundas. No campo da política, nos domínios da economia, na esfera 

da cultura, das artes e da tecnologia, a jovem nação americana esteve envolvida, com 

maior ou menor intensidade, no percurso das oscilações que marcaram o “longo século 

XIX”33. Entre as novidades que por aqui emergiram durante o período, merece destaque 

a formação daquilo que se tornaria uma das marcas principais da era contemporânea: a 

formação de uma esfera pública de discussão política ou, ao menos, o seu início. 

Em meados da década de 1960, Jürguen Habermas desenvolveu uma verdadeira 

teoria da esfera pública burguesa ao refletir a respeito da formação histórica desse espaço. 

No modelo habermasiano, a esfera pública é apresentada como um espaço social e 

político nascido no bojo da modernidade europeia, a partir de meados do século XVII. 

Formada pela reunião de homens dos estratos aristocráticos e intelectualizados das 

cidades do velho continente, esse espaço abstrato de discussão funcionou inicialmente a 

partir dos lugares de sociabilidade burguesa, como os cafés, salões e comunidades de 

comensais. Nesses primeiros tempos, a esfera pública operava, essencialmente, como 

uma instância de crítica literária. 34 

A partir do século XVIII, contudo, a esfera pública burguesa, seria 

complexificada. Suas características seriam fundamentalmente alteradas pelas 

transformações políticas e sociais decorridas no período. Em países como França, 

Inglaterra e Alemanha, a expansão da atividade tipográfica e da circulação de impressos, 

a ampliação do poder dos parlamentos e, especialmente, os eventos que envolveram a 

Revolução Francesa, alterariam as formas da esfera pública que, a partir de então, passaria 

a “funcionar politicamente”. 35  

Segundo o modelo de Habermas, esse espaço político se consolidou na Europa, 

entre finais do século XVIII e início do XIX, a partir de uma base comum, resguardadas 

algumas particularidades nacionais. Nesse sentido, dois fenômenos são enfatizados pelo 

                                                           
33 HOBSBAWN, Eric. A Era dos Impérios: 1875 – 1914. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
34 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 
sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. p.45-69. 
35 Ibidem, p. 82-91. 
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autor como referências fundamentais da esfera pública política: a difusão da imprensa e, 

de forma absolutamente integrada a esta, o nascimento da opinião pública e sua 

consequente utilização como recurso político.  Através desses instrumentos, a esfera 

pública assumiu sua função política por excelência: a mediação entre o Estado e a 

sociedade.36 Ao mesmo passo, os assuntos políticos, até então teoricamente reservados 

ao Estado, transformaram-se progressivamente, em negócios públicos. 

A formação da esfera pública e de suas instituições - partidos, associações, 

sociedades secretas, jornais especializados – se fundamentou também em uma outra 

transformação basilar para a história contemporânea no mundo ocidental. Até o século 

XVIII, “antecâmara da época atual”, a consciência política dos homens, no plano jurídico 

e político, deveria permanecer confinada ao domínio privado. Isto é, sob o Estado 

absolutista, no plano ideal, o homem era dividido entre uma metade pública e outra 

privada. Na primeira, como súdito, suas ações deveriam ser submetidas à lei do Estado e 

pautadas pela obediência. Na outra, como homem, sua consciência era livre para refletir 

acerca do mundo à sua volta, contanto que em segredo.37  

Embora sob o Antigo Regime – assim como nos demais contextos históricos – 

existisse uma multiplicidade de procedimentos, às vezes quase invisíveis, por meio dos 

quais os sujeitos contestavam e subvertiam cotidianamente a disciplina e a ordem 

dominante38, é também verdade que ali, em tese, os assuntos políticos deveriam ser 

exclusividade do Estado. A separação entre homem e súdito, se não se verificava, de fato, 

na totalidade dos sujeitos que viveram o contexto, era parte fundamental da composição 

da sociedade de Antigo Regime. A rigor, foi apenas com as Luzes e com a Revolução 

Francesa que a interdição do debate político a respeito dos assuntos públicos foi superada. 

O contexto ali inaugurado trazia como marca a ampliação progressiva daquela 

consciência que pensa politicamente, até então restrita ao espaço privado, em direção a 

um novo domínio público.39A partir desse período, em um longo processo, atores aos 

quais era interditada a participação nos negócios do Estado, passariam a ocupar a esfera 

pública em cujo centro os assuntos políticos eram discutidos, debatidos e contestados. 

                                                           
36 HABERMAS, op. cit., p.69. 
37 KOSELLECK, Reinhart. Crítica e Crise: uma contribuição à patogênese do mundo burguês. Rio de Janeiro: 
EDUERJ: Contraponto, 1999, p.37. 
38 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano: Artes de Fazer. Trad. Ephraim Ferreira Alves. 14ªed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. 
39 KOSELLECK, Reinhart. op. cit., 1999, p.37. 
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O modelo habermasiano, embora seja ainda hoje referência fundamental para a 

reflexão historiográfica e sociológica a respeito dos processos de construção da 

modernidade política no ocidente, contém também limites que vem sendo superados nas 

últimas décadas. As críticas dirigidas à teoria de Habermas apontam para alguns aspectos 

principais, como a perspectiva teleológica adotada no trabalho, a exclusão de formas de 

circulação da informação existentes antes do periodismo, como os pasquins e a oralidade 

e, por último, a concentração da análise nos casos da França, Inglaterra e Alemanha, 

desconsiderando-se espaços importantes como o mundo ibérico.40 Apontamentos como 

esses têm sido feitos por estudiosos que vêm se ocupando da análise dos processos de 

constituição dos novos espaços políticos surgidos no bojo da Revolução Francesa, mas 

em contextos sociais, culturais e econômicos muitos diferentes daqueles encontrados no 

continente europeu durante o século XVIII. Esse é caso, por exemplo, dos países 

americanos que, ao longo do século XIX, atravessaram processos de independência e de 

construção de seus próprios estados nacionais. 

Deste lado do Atlântico, algumas das características elencadas por Habermas 

como pilares da esfera pública burguesa não poderiam ser observadas, dado as 

particularidades dos processos de formação histórica dos países americanos. Esse é o 

caso, por exemplo, da categoria de “sociedade burguesa”, fundamental no modelo 

habermasiano. Na Europa, como vimos, cafés, salões e sociedades acadêmicas – por 

excelência, espaços de sociabilidade burguesa – formaram o núcleo inicial da esfera 

pública que, ao superar a fase “literária”, passou a funcionar politicamente. No entanto, 

nos países ibero-americanos, marcados, em sua maioria, pela experiência colonizadora 

até inícios do século XIX, essa característica foi rara.41 Isso não equivale a dizer, 

entretanto, que por aqui não houve, na transição do período moderno para o 

contemporâneo, uma mobilização diferenciada e inovadora de um novo espaço político. 

Diante dessas ressalvas, no presente trabalho, sem desconsiderar a relevância e 

utilidade do modelo habermasiano para qualquer reflexão historiográfica a respeito dos 

domínios públicos no século XIX, adotamos como categoria de análise uma noção mais 

                                                           
40 GUERRA, François-Xavier; LAMPERIÈRE et al. Los espacios públicos em Iberoamérica: ambiguidades y 
problemas. Siglos XVIII-XIX. México: Centro Francês de Estudos Mexicanos e Centroamericanos/FCE, 1998. 
Ver também: OLIVARI, Michelle. Avisos, pasquines y rumores: los comienzos de la opinión pública em la 
España del siglo XVII. Madrid: Ediciones Cátedra, 2014. 
41 GUERRA, François-Xavier; LEMPERIÈRE, Annick. Introdución. In: GUERRA, François-Xavier et al. Los 
espacios públicos em Iberoamérica: ambiguidades y problemas. Siglos XVIII-XIX. México: Centro Francês 
de Estudos Mexicanos e Centroamericanos/FCE, 1998.  
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alargada a respeito dos espaços públicos modernos. Seguindo os passos de François-

Xavier Guerra e Annick Lemperière, entendemos os espaços públicos como um domínio 

marcado pela pluralidade. Embora abstrato e imaterial por definição, esse espaço é 

também concreto e palpável: “a rua e a praça, o Congresso e o palácio, o café e a imprensa. 

E sobretudo a cidade, lugar por excelência da política.” Os espaços públicos, como 

afirmam os autores, são apenas “mais um dos espaços – muito reduzido em muitos casos 

– nos quais se congregam, comunicam e atuam os homens”.42  

A caracterização desse novo domínio público surgido com a modernidade e, entre 

nós, ampliado durante o século XIX, é de profunda relevância para os objetivos desta 

dissertação.  Nosso interesse aqui é discutir a presença de um debate a respeito da 

educação e da instrução pública em uma província do Império do Brasil. Esse debate, já 

muito observado pela historiografia nas esferas políticas e institucionais, ocorreu também 

em espaços mais diversificados, e só se tornou possível a partir da inauguração dessa nova 

cena pública. Antes, porém, de adentrarmos nas teias da discussão, vale fazer algumas 

considerações a respeito da formação dos espaços públicos no Brasil e, mais 

especificamente, na província de Minas Gerais. 

 

1.1. Os espaços públicos e suas transformações entre o Império e a província 

 

Na América portuguesa, desde, pelo menos, o século XVIII, em ambientes como 

as vilas mineradoras da capitania de Minas Gerais e os velhos centros açucareiros como 

Salvador e Recife, marcados por formas características de sociabilidade urbana, já se 

esboçava um espaço público no qual temas diversos eram constantemente discutidos. Nas 

ruas, nas praças, nos mercados e nas igrejas, homens e mulheres se envolviam em 

discussões acaloradas a respeito de questões variadas. Muitas dessas ocasiões eram 

mobilizadas por meio de pasquins, folhetos e outros manuscritos apócrifos afixados em 

lugares públicos. Nesses “papéis injuriosos”, ora se faziam denúncias, ora se atacavam 

desafetos, ora se criticavam os governantes.43  

                                                           
42 GUERRA; LEMPERIÈRE, Introdución, op. cit., p.5-21.  
43 FIGUEIREDO, Luciano. Escritos pelas paredes: manuscritos e as rebeliões coloniais em Minas Gerais. 
Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v. 50, 2014; ROMEIRO, Adriana. Pasquins, libelos e 
panfletos: a cultura do manuscrito na América Portuguesa. Revista ArtCultura. Uberlândia, v. 19, n. 35, p. 
85-97, jul.-dez. 2017. 
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Antes do século XIX, portanto, nas terras que viriam a constituir o Império do 

Brasil, já existia um espectro público complexo marcado pela presença de identidades 

políticas em constante mutação e pela circulação de impressos, livros, libelos e 

informações de toda sorte. Esse cenário se compunha por uma multiplicidade de espaços 

e se alimentava pela variedade dos processos que neles se desenrolavam. Os campos da 

administração civil, militar e eclesiástica, as rotas de comércio por terra e mar, as câmaras 

municipais e a vida nas vilas e cidades, os viajantes, os grupos e as relações políticas 

locais, dentre uma série de outros processos cotidianos, serviram de base para o trânsito 

de ideias que ajudaria a dar contornos mais claros, nas décadas seguintes, aos espaços 

públicos modernos no Brasil.44 

 No início do Oitocentos, o Brasil viria o funcionamento dessa cena pública ser 

transformado profundamente. Alguns dos eventos ocorridos naquele momento se 

consolidariam, para alguns autores, como marcos históricos da inauguração dos espaços 

públicos modernos no país. Esse é o caso, por exemplo, do surgimento da imprensa 

periódica.  A partir de 1808, com a instalação da Impressão Régia e a publicação da 

Gazeta do Rio de Janeiro, primeiro periódico brasileiro45, uma nova configuração social 

e política se manifestava. A Gazeta era um produto característico da imprensa de tipo 

absolutista, de caráter oficial e noticioso, marcada pela ausência de debate político. 

Contudo, a publicação representou uma referência fundamental para a mobilização dos 

espaços públicos no Brasil, uma vez que  

[...] pela primeira vez na colônia, negociantes divulgavam suas 

mercadorias, médicos e cirurgiões ofereciam seus préstimos 

procurando angariar clientela, artesãos anunciavam suas oficinas e 

serviços e o movimento da entrada e saída das embarcações no porto 

passou a ser do conhecimento da população.46 

                                                           
44 MOREL, Marco. Da gazeta tradicional aos jornais de opinião: metamorfoses da imprensa periódica no 
Brasil. In.: NEVES, Lúcia Maria Bastos P. (Org.). Livros e impressos: retratos do Setecentos e do Oitocentos. 
Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009. p.163. 
45 Alguns autores consideram o Correio Braziliense o primeiro periódico “brasileiro”, mesmo tendo surgido 
antes da existência do Brasil como entidade política independente. Editado em Londres por Hypólito José 
da Costa, tipógrafo nascido na América Portuguesa e exilado na Inglaterra, o Correio era redigido em 
português e se ocupava principalmente dos assuntos políticos do Império chefiado por Dom João VI. 
Segundo Marco Morel, já em seu primeiro número, em junho de 1808, o Correio Braziliense referia-se ao 
Brasil como “Império”. De todo modo, seja considerando a Gazeta do Rio de Janeiro ou o Correio 
Braziliense como o precursor da imprensa brasileira, permanece a data de 1808 como marco inaugural da 
atividade periódica. Ver: MOREL, Marco. Os primeiros passos da palavra impressa. In: MARTINS, Ana 
Luiza; DE LUCA, Tânia Regina (Orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. P.23-43. 
46 SILVA, Maria Beatriz Nizza da. A imprensa periódica na época joanina. In.: NEVES, Lúcia Maria Bastos P. 
(Org.). Livros e impressos: retratos do Setecentos e do Oitocentos. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2009. p.16. 
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 Nas décadas seguintes, a imprensa continuaria a caminhar a passos largos nas 

terras do Brasil. A partir de 1820, com a queda da censura prévia, e nos anos seguintes, 

já sob a condição de Império independente, a jovem nação assistiria a uma verdadeira 

explosão da palavra pública por meio de periódicos editados em diversos pontos de seu 

imenso território. Ao mesmo passo, fortalecia-se e consolidava-se uma opinião pública 

que se constituiria progressivamente como recurso de primeira importância a ser utilizado 

nas lutas políticas.47 

 Nos primeiros anos de existência do novo Império tropical, circularam pelas 

páginas dos jornais diferentes projetos de nação, se expressaram múltiplos atores políticos 

e se manifestaram variadas identidades coletivas.48 De fato, durante o processo de 

ampliação dos espaços públicos no Brasil, a imprensa foi mais do que um meio de registro 

dos acontecimentos. Ela foi, como quer Robert Darnton, ingrediente dos acontecimentos 

históricos do período, integrante dos eventos que divulgava, e elemento constituidor de 

uma nova cultura política.49 

 Além da imprensa, outros fatores desempenharam funções importantes para a 

transformação dos espaços públicos no Brasil do século XIX. Esse é o caso das redes de 

todo o tipo que se estabeleceram no período: redes de comércio, de transportes, de 

sociabilidades e de circulação de ideias se fortaleceram progressivamente, consolidando 

os vínculos entre as diferentes regiões. Por outro lado, as manifestações de rua, cada vez 

mais, passaram a assumir feições ligadas à cultura política do liberalismo, visando, em 

última instância, à interferência nos negócios públicos. 50 Esses fenômenos surgiam no 

quadro das mudanças culturais e políticas profundas que o Brasil atravessava durante a 

década de 1830. Embora ainda assentado sobre o escravismo, o país se transformava 

durante aqueles tempos, e a sociedade caminhava no sentido da ampliação dos seus 

espaços públicos e das possibilidades de participação política nesse domínio.  

 Ainda na década de 1830, sob o governo das regências, outras transformações 

concorreriam para a mobilização dos espaços públicos. As associações políticas, secretas 

                                                           
47 Sobre os múltiplos sentidos atribuídos à “opinião pública” e sobre seus usos políticos no Brasil do 
Oitocentos, ver: NEVES, Lúcia Maria Bastos P. das. Opinião Pública. In: FERES JR., João. (Org.) Léxico da 
História dos Conceitos Políticos do Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014. p.154-171 
48 MOREL, op. cit., 2008, p.42.  
49 DARNTON, Robert. Introdução. In: DARNTON, Robert; ROCHE, Daniel. Revolução Impressa. São Paulo: 
EDUSP, 1996. 
50 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: Imprensa, atores políticos e sociabilidades na 
Cidade Imperial (1820-1840). São Paulo: Hucitec, 2005, 151.165. 
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ou públicas, se multiplicaram no período. Algumas se voltavam para finalidades 

específicas, outras eram puramente políticas, e sobre elas pesavam ora a repressão, ora as 

tentativas de cooptação. Espalhando-se por todo o território nacional, as associações 

amplificavam as vozes dissonantes e conflitantes, aqueciam o debate público e atuavam 

na consolidação das liberdades modernas no cenário político.51  

Outra mudança fundamental foi a fundação das assembleias legislativas 

provinciais, por força do Ato Adicional à Constituição do Império, de 1834, e como 

resposta às demandas das elites regionais.52 A partir do ano seguinte, cada uma das 

províncias passava a contar um novo centro de debate político, fortalecido por um 

calendário regular de eleições, favorecendo, portanto, o estabelecimento de relações 

políticas de nova ordem nos diversos cenários locais.  

  Em Minas Gerais, região de longa tradição urbana, o processo de formação dos 

espaços públicos seguiu por caminhos similares aos narrados acima. Desde finais do 

século XVIII, as vilas e cidades mineiras assistiram à progressiva mobilização de uma 

cena pública de discussão política fortemente influenciada pelas formas de sociabilidade 

características do espaço urbano. Nesse sentido, o centro primordial desse espaço era a 

praça pública e suas instituições eram tabernas, igrejas, mercados e associações de 

diversos tipos.53 

 A imprensa e os impressos também desempenharam função relevante na 

província. Aliás, segundo uma das grandes autoridades do século XIX em matéria de 

imprensa, Minas merecia “honra indisputável” e “glória puríssima”, no que diz respeito 

aos negócios da impressão. Segundo José Pedro Xavier da Veiga, a província foi a quarta 

do Império a contar com um jornal periódico dedicado à política, o Abelha do Itacolomy, 

dado à luz em 1824, atrás apenas de Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco.54 

 Para além da imprensa, os mineiros participaram de várias outras formas das 

questões políticas e sociais que mobilizavam os espaços públicos ao longo do século XIX. 

                                                           
51 MOREL, op. cit., 2005, p. 277. 
52 DORLHNIKOFF, Miriam. Elites Regionais e a Construção do Estado Nacional. In: JANCSÓ, ÍSTVÁN (org.) 
Brasil: Formação do Estado e da Nação. São Paulo: HUCITEC; Ijui (RS): Editora da UNIJUI, 2003. P.431-
468. 
53 MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa e Política: espaço público e cultura política na província de Minas 
Gerais (1828-1842). Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2006. p.41-44. 
54 VEIGA, José Pedro Xavier da.  A Imprensa em Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, Ano III. 
Belo Horizonte: Imprensa Oficial, ano III, 1898. p. 175. 
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Foram populares e amplamente distribuídas pelo território provincial, sobretudo durante 

o período regencial, as sociedades políticas e literárias. Luciano da Silva Moreira 

contabilizou 34 associações desse tipo na província entre os anos de 1831 e 1838.  Nas 

sociedades políticas e literárias, a instrução pública e a difusão das luzes e da civilização, 

em geral, representavam os objetivos principais, tendo em vista a perspectiva de criação 

de um público capaz de atuar na cena política fazendo uso da razão. 55  

 Além das sociedades, as bibliotecas públicas desempenhavam também papel 

relevante na difusão de uma cultura impressa intimamente ligada à vida política.56 

Cidades importantes da província, como Ouro Preto e São João Del Rei, ainda na década 

de 1830, e, depois, Campanha, Diamantina, Ubá e Ponte Nova contaram com bibliotecas 

públicas e particulares nas quais se franqueavam, além de livros, periódicos da província 

e da corte. 

 Na segunda metade do século, a instalação de instituições de ensino em pontos 

importantes da província viria se somar a estas formas de promoção do debate público 

em Minas Gerais.  A Escola de Farmácia, de 1839, a Escola Normal, de 1840, o Liceu 

Mineiro, de 1854, e a Escola de Minas, de 1876, foram algumas das instituições instaladas 

na capital da província que auxiliaram no processo de mobilização da cena pública 

mineira.57 Na década de 1880, por exemplo, momento em que todo o Império se 

balançava em torno da questão da substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, era 

nas dependências do Liceu Mineiro, com a participação de professores e alunos, que se 

realizavam as reuniões de duas das principais sociedades abolicionistas da província, o 

Club Visconde do Rio Branco e a Sociedade Libertadora Mineira. Alunos e professores 

                                                           
55MOREIRA, op. cit., p.142-152. INÁCIO, Marcilaine Soares; FARIA FILHO, Luciano Mendes de.  A educação 
no espaço público: as pedagogias das associações cívico-literárias mineiras. In: LOPES, Eliane Marques 
Teixeira; CHAMON, Carla Simone (orgs.). História da Educação em Minas Gerais: da Colônia à República: 
Vol. 2: Império. Uberlândia: EDUFU, 2019. p.39-62. 
56MORAIS, Chirstianni Cardoso; VILLALTA, Luiz Carlos. Bibliotecas nas Minas em tempos de civilização. In: 
REZENDE, Maria Efigênia Lage de e VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). História de Minas Gerais – A Província 
de Minas. Vol. II. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013. Ver também: MORAIS, 
Christianni Cardoso. Posses e usos da cultura escrita e difusão da escola de Portugal ao Ultramar, Vila e 
Termo de São João Del Rei, Minas Gerais (1750-1850). Tese (Doutorado em História) – Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. 
57 MARTINS, Amanda Silva. Um passado para Minas Gerais: a Escola Normal de Ouro Preto e a construção 
do tempo (1870-1889). Dissertação (Mestrado em História) - Universidade Federal de Ouro Preto, 
Mariana, 2012. 
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dessas instituições, aliás, destacavam-se entre os líderes e organizadores de marchas e 

atos políticos na capital da província durante aqueles anos.58  

A instalação desse tipo de instituição, vale notar, era acompanhada muitas vezes, 

pelo estabelecimento de grupos sociais e de formas de sociabilidade intimamente ligadas 

à vivência política nos espaços públicos. Em torno das escolas normais, nas quais se 

formavam os professores primários, e dos liceus e externatos, em cujas salas se 

dispensava a instrução secundária, circulavam estudantes, professores e intelectuais que 

atuavam como agentes políticos, organizando associações, publicando jornais e 

participando efetivamente da vida pública. E esse movimento não foi exclusividade da 

capital, Ouro Preto. Entre os anos de 1870 e 1880, outras localidades como Diamantina, 

Sabará, São João Del Rei, Campanha, Paracatu, Minas Novas, Montes Claros, Juiz de 

Fora e Uberaba passariam a contar também com estabelecimentos de instrução secundária 

e escolas normais. 

  Mas se todos esses mecanismos de mobilização dos espaços públicos foram 

importantes, há que se destacar uma outra forma de participação nos negócios políticos 

de grande relevância em Minas Gerais no século XIX: as ruas e o aquecido debate público 

que nelas se desenrolava. Era nas ruas das cidades e freguesias que a vida política se 

desenvolvia primordialmente. No espaço das ruas, a opinião pública era constituída, 

compartilhada e multiplicada. No cotidiano das cidades, arraiais, distritos e freguesias da 

província de Minas Gerais, as questões impressas nos jornais, discutidas na Assembleia 

Legislativa ou inscritas nos regulamentos de sociedades políticas se reinventavam e 

circulavam pelos rincões do território mineiro. Como bem demonstra Marco Morel, as 

ruas se tornaram um dos principais centros da vida política no Brasil imperial. Da década 

de 1830 em diante, as ruas passaram a ser o palco principal de uma nova sociabilidade 

intimamente ligada à perspectiva da soberania popular, da cidadania e da interferência na 

vida pública. Os negócios políticos já não se discutiriam somente nos palácios, mas 

também nas ruas, nas praças e nos espaços públicos em geral.59 

 Nas ruas e nas praças da província de Minas Gerais, ao longo do século XIX, 

circulavam pessoas de lugares sociais, cores e direitos distintos. Esse espaço plural, 

                                                           
58COTA, Luiz Gustavo Santos. O Sagrado Direito da Liberdade: escravidão, liberdade e abolicionismo em 
Ouro Preto e Mariana (1871 a 1888). Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Juiz 
de Fora, Juiz de Fora, 2007, p.71. 
59 MOREL, op. cit., 2005, p.161. 
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marcado muitas vezes por uma relativa dissolução das hierarquias, era constantemente 

permeado por um trânsito acelerado de ideias e identidades políticas. Na praça e na rua, 

homens de todas as cores, por vezes iletrados, se deixavam entreter ao longo de horas 

pelas leituras coletivas de jornais e panfletos, nos quais os temas públicos estavam 

inscritos.60 Pelas esquinas dos arraiais mineiros os debates da Assembleia Legislativa e 

os editoriais dos jornais ecoavam e se misturavam aos rumores, boatos e opiniões 

originados das ruas. 

 A transformação dos espaços públicos no Brasil imperial e na província de Minas 

Gerais foi, portanto, um longo processo marcado pela concorrência de fatores diversos, 

como a difusão da imprensa, o fortalecimento dos poderes regionais e a inovação nas 

formas de participação política. Se durante as décadas de 1830 e 1840 os espaços públicos 

estavam em franca expansão, durante o período que nos ocupa, compreendido entre 1871 

e 1883, momento de crise do regime imperial, estava já consolidado um domínio público 

atuante na vida política do país. 

 Os espaços públicos em Minas Gerais, em plena vigência durante as últimas 

décadas do século XIX, foram, ao mesmo tempo, o palco e fundamento de um debate 

amplo a respeito de um dos grandes temas do período: a instrução pública e a educação 

do povo. 

 

1.2. Educação e instrução nos espaços públicos 

 

 A instrução e a educação foram temas que definitivamente mobilizaram amplos 

debates Brasil afora durante o século XIX. A formação das novas gerações se constituiu, 

naquele momento, como uma questão de interesse público. Se durante o Setecentos a 

educação da mocidade já despertava atenções em parte da população e nas autoridades da 

América Portuguesa61, foi no século XIX, no bojo do processo de formação do Estado 

Nacional independente, que o tema se consolidou como matéria de relevância política 

fundamental. 

                                                           
60 MOREIRA, op. cit., p.157-164. 
61 Cf: FONSECA, Thais Nivia de Lima e. Letras, ofícios e bons costumes: civilidade, ordem e sociabilidades 
na América Portuguesa. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. 
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Tanto na historiografia geral sobre o Brasil imperial, quanto na produção 

específica sobre História da Educação durante o século XIX, a instrução pública tem sido 

apontada como pauta cara às elites políticas do período. Como diversos estudos têm 

demonstrado, sob o regime monárquico, o ensino público foi forjado como uma das 

principais ferramentas para a consolidação do Estado Nacional brasileiro.62 

Implementada, portanto, como signo do fortalecimento desse Estado, a instrução é 

frequentemente abordada nos estudos históricos como estratégia de homogeneização 

cultural e mecanismo de controle e ordenamento voltado, sobretudo, para a população 

mais pobre.63 

 Contudo, para além dessas questões, pouco ainda se discute sobre o debate mais 

amplo suscitado em diferentes setores sociais pelas temáticas da instrução e da educação 

ao longo do período imperial. Fora dos palácios e das instâncias organizadoras da vida 

política, cuja análise é também de incontornável relevância para compreensão do 

processo, o tema da instrução foi mote de discussões e mobilizações políticas em 

múltiplos espaços. 

Especialmente a partir dos anos de 1870, marco inicial da crise do regime imperial, 

a instrução recebeu ainda mais destaque do que recebera até então. No processo de 

“modernização incompleta” iniciado no período, o ensino, compreendido como base para 

a formação de uma nova sociedade, foi pauta fundamental na política nacional e parte 

importante das novas ideias que pairavam sobre o país.64 Educação e instrução pública 

estavam, assim, intimamente ligadas ao conjunto maior de reformas voltadas para a 

ampliação da cidadania, da participação política e do exercício de direitos que vinham 

sendo propostas pelos variados grupos políticos que emergiam no contexto da crise do 

regime monárquico.65  

                                                           
62CARVALHO, José Murilo de, op. cit., 2008; MATTOS, op. cit., 1987; INÁCIO, Marcilaine Soares. 
Intelectuais, Estado e a Educação em Minas Gerais (1831-1840). In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de; 
INÁCIO, Marcilaine Soares (Orgs.). Políticos, literatos, professoras, intelectuais: o debate público sobre 
educação em Minas Gerais. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2009. 
63 Conforme Cynthia Greive Veiga, “[...] a escola pública da província mineira no século XIX se destinou às 
camadas pobres da população, exatamente àquelas a que se reservava o discurso da civilização. Ou 
melhor, a escola pública não se estabeleceu para as elites;”. VEIGA, Cynthia Greive. op. cit., 2013, p.147. 
Ver também: FONSECA, Marcus Vinícius. Perfil dos domicílios e grupos familiares com crianças nas escolas 
de Minas Gerais no século XIX. Revista Brasileira de História da Educação, n° 23, p. 13-39, maio/ago. 2010. 
64ALONSO, Ângela. Ideias em movimento: A geração 1870 na crise do Brasil- Império. São Paulo: Paz e 
Terra, 2002. p.84-87. 
65ROCHA, Marlos Bessa Mendes da. Matrizes da Modernidade Republicana: cultura política e 
pensamento educacional no Brasil. Campinas: Autores Associados; Brasília: Editora Plano, 2004. 
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Ao longo do período, o tema da formação das novas gerações despertava as 

atenções e o interesse dos brasileiros.  Como afirmava, em 1889, José Ricardo Pires de 

Almeida – observador direto e um dos primeiros estudiosos a se debruçar, ainda que de 

forma pouco isenta, sobre a história da educação no Brasil –, desde o início da década de 

1870, “as questões do ensino [...] são debatidas em todo lugar; ocupam os jornais. A 

opinião pública reconhece a sua gravidade.”66 No que toca a Minas Gerais, é possível 

dizer que essa afirmação se verificava no cotidiano. Temos notícia de que, naqueles anos, 

circulavam pelo território mineiro periódicos especializados a respeito da instrução da 

mocidade, o que demonstra a relevância do tema e seu poder de mobilização social. Um 

anúncio do jornal Diário de Minas, de 16 de Abril de 1873, divulgava a publicação de 

uma dessas iniciativas: 

Recupilador Mineiro 

Periódico literário, instrutivo, recreativo e noticioso. 

Publica-se na cidade de Santa Bárbara, desde o dia 1º de Janeiro de 

1872, este interessante periódico, sob a direção de um professor de 

instrução primária, que exerce o magistério há quase 25 anos. 

Sendo seu fim principal promover o melhoramento material e moral da 

instrução primária na província de Minas estabeleceu em suas colunas 

uma discussão séria e amigável sobre este assunto, para cujo fim há 

começado a publicação de uma série de artigos dedicados ao ensino 

público, em o número 20 do corrente ano. Chama a atenção de seus 

colegas, como de todas as pessoas ilustradas, para estes artigos, não 

porque os considere dignos de tamanha distinção, mas pela incalculável 

utilidade que pode resultar de sua discussão.67 

Durante aqueles anos, nos espaços públicos da província de Minas Gerais, 

circulavam rumores acerca de um novo tempo que se iniciava em matéria de instrução. 

Afinal, o presidente Joaquim Pires Machado Portela68, antes de deixar o palácio da 

                                                           
66ALMEIDA, José Ricardo Pires de. Instrução pública no Brasil (1500-1889): história e legislação. 2ª ed. São 
Paulo: EDUC, 2000. p.156. [1889] 
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Instrução Pública na província de Pernambuco, onde também lecionou geografia, história e filosofia. Foi 
deputado provincial, deputado geral e presidente das províncias do Pará, Bahia e Minas Gerais. Teve forte 
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presidência de Minas Gerais e viajar à corte para assumir sua cadeira na câmara dos 

deputados, acabava de promulgar um novo regulamento para a instrução pública mineira. 

 Desde 1871, a demanda pela reorganização do setor estava colocada sobre a mesa 

dos dirigentes da província. No início daquele ano, a Assembleia Legislativa Provincial 

publicou a lei n. 1769, autorizando a presidência a reformar toda a estrutura do ensino 

público. Além de fundar novas instituições escolares e de reabrir uma repartição 

específica para tratar dos assuntos da instrução – a Inspetoria Geral da Instrução Pública 

– o documento determinava que o governo da província ficasse “autorizado a despender 

a quantia necessária e expedir regulamento” para a execução da lei.69  

 Diante dessas imposições, a presidência da província publicou, ainda em 1871, o 

regulamento nº60,70 tratando exclusivamente da organização da Inspetoria Geral. Apenas 

um ano depois, contudo, a norma seria ampliada em função de um novo regulamento que, 

mais completo, abrangeria todos os negócios relativos à instrução na província. O 

regulamento nº6271, publicado pelo presidente Machado Portela em Abril de 1872, 

poucos dias antes de sua partida, normatizava desde os ordenados de professores e 

funcionários até os conteúdos a serem ensinados nas escolas primárias e secundárias, 

passando ainda por temas como fiscalização, instrução particular, concursos públicos, 

dentre outros. 

 Embora tenha sido logo alterado por outras normas nos anos imediatamente 

seguintes, como foi praxe na organização do serviço de instrução pública mineiro durante 

todo o período imperial72, o regulamento nº 62 tinha um peso simbólico. Tratava-se da 

primeira reorganização completa da estrutura de ensino da província desde 186773. 

                                                           
Victorino Alves Sacramento. Diccionario bibliographico brasileiro. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 
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69 Lei n. 1.769 de 4 de abril de 1871, Artigo 3º, op. cit., 1871.  
70 Regulamento n. 60 de 26 de abril de 1871. Arquivo Público Mineiro. Coleção Leis Mineiras (1835-1899). 
Tomo: T.37, Parte II. Páginas 1-17.1871. 
71 Regulamento n. 62 de 11 de abril de 1872.  Arquivo Público Mineiro. Coleção Leis Mineiras (1835-1899). 
Tomo: T.39, Parte II. Páginas 1-43. 1872. 
72 FARIA FILHO, Luciano Mendes de. A legislação escolar como fonte para a História da Educação: uma 
tentativa de interpretação. In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de (org.). Educação, modernidade e 
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de externatos, remuneração de professores e divisão administrativa. Ver: ANDRADE, Renata Maria 
Fernandes de, op. cit., 2007. 
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Ademais, o regulamento trazia novidades há muito requeridas por atores diversos, dentre 

as quais se destacava a fundação de algumas instituições de ensino específicas.  

No relatório que enviou ao vice presidente da província, em 20 de Abril de 1872, 

para transmitir-lhe o cargo, Machado Portela apresentava os pontos principais do 

regulamento e informava que elegera como áreas prioritárias a instrução primária, “base 

essencial de todo o ensino público e da educação nacional”, a formação e atuação do 

professorado e a inspeção do ensino.74 Outros temas, como o ensino profissional, teriam 

ficado de fora do regulamento por falta de tempo. Segundo o presidente, era sua “intenção 

fundar nesta Capital um instituto de menores artífices, à imitação do da província do 

Maranhão, que tão bons resultados tem apresentado.”75 Além disso, Portela “também 

estudava os meios de levar à efeito uma escola de agricultura, puramente prática, no lugar 

denominado – Cachoeira do Campo – aproveitando os edifícios que lá existem.”76 

De fato, a maior parte desses temas foi presença constante na pauta de debates a 

respeito da instrução na província de Minas durante o Oitocentos. Alguns, como a 

instrução primária e a formação dos professores, ocuparam as mentes de políticos, 

redatores de periódicos, e outros atores sociais desde o início do período imperial e 

permaneceriam como temas de destaque.77 Outros, como a instrução profissional e o 

ensino agrícola, despontariam como grandes problemas a serem discutidos especialmente 

a partir dos anos de 1870. Todos esses temas, contudo, pautavam não somente os 

relatórios presidenciais, mas também alimentavam debates a respeito da instrução e da 

educação da mocidade nos variados espaços públicos da província durante aqueles anos.  

Na época, os jornais alinhados ao governo anunciavam que o tempo era de “uma 

verdadeira revolução em matéria de instrução”.78 E, de fato, uma pessoa que circulasse 

pela capital, Ouro Preto, durante aqueles anos, talvez concordaria com as previsões acerca 

do novo tempo que se abria para a instrução pública na província de Minas Gerais. Além 

de se inteirar a respeito dos debates sobre a educação da mocidade nos centros da política 

                                                           
74 Relatório que apresentou ao Exmo. Sr. Vice-Presidente da Província de Minas Gerais Dr. Francisco Leite 
da Costa Belém por ocasião de lhe passar a administração em 20 de Abril de 1872, o Dr. Joaquim, Pires 
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75 Ibidem, p.107. 
76 Ibidem, p.108. 
77 ROSA, Walquíria Miranda. Instrução Pública e formação de professores em Minas Gerais (1825 – 1852). 
Revista Brasileira de História da Educação. n° 6 jul./dez. 2003; FARIA FILHO, op. cit., 2013.  
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provincial, esse espectador hipotético presenciaria o alvorecer de novidades importantes. 

No dia 20 de abril de 1872, por exemplo, o personagem leria nas páginas do principal 

jornal da província a seguinte nota: 

Anteontem teve lugar a instalação do externato d’esta capital e da aula 

normal. O edifício que serve para a repartição da instrução pública, e 

no qual estão preparadas salas para as escolas de instrução primária dos 

sexos masculino e feminino e para a aula normal, estava elegantemente 

decorado, achando-se as aulas de instrução primária e normal providas 

de todos os utensílios necessários e com todas as acomodações 

indispensáveis. 

Uma guarda de honra com a música do corpo policial foi postada na 

frente do edifício. Às 11 horas da manhã compareceu S. Exc. o Sr. 

Presidente da província, todos os chefes de repartição e pessoas gradas, 

seguindo-se o ato da instalação das aulas. 

O Exm. Sr. Dr. Camillo da Cunha e Figueiredo, digno diretor da 

instrução pública que, com incansável zelo muito contribuiu para levar-

se a efeito as ideias do Exm. Sr. presidente da província em relação aos 

melhoramentos que esta capital presencia, fez um brilhante discurso 

análogo ao ato, e em seguida também fizeram discursos os Srs. Dr. João 

Joaquim da Fonseca Albuquerque e Raymundo Gualberto Cizimbra, 

professor da freguesia do Jequery. 

O ato da instalação esteve brilhante, sendo geral o contentamento dos 

ouro-pretanos pelo benefício real que lhe é conferido em matéria de 

tamanha importância para o futuro de seus filhos.”79 

 

 O tom grandiloquente adotado na notícia e a ênfase na pompa e elegância da 

cerimônia, provavelmente, se devem ao fato de o relato ter sido veiculado no jornal 

Noticiador de Minas, autointitulado “órgão conservador”. Alinhado ao governo, o 

periódico era propriedade de um certo João Francisco de Paula Castro, e tinha contrato 

vigente para a publicação dos atos oficiais. Não obstante, o objeto da notícia – a abertura 

de duas importantes instituições de ensino – de fato representava parte das novidades que 

envolviam as reformas da instrução inauguradas com a lei de 1871 e ampliadas com o 

regulamento de 1872. A Escola Normal de Ouro Preto era a primeira escola de formação 

de professores da província, e sua abertura vinha sendo requisitada como uma necessidade 

premente desde a década de 1840. Já o externato que a notícia mencionava era o Liceu 

Mineiro, instituição de ensino secundário que visava preparar a mocidade mineira para o 

ingresso nas academias do Império e servir de modelo para instituições do mesmo tipo a 

serem abertas em outras partes da província. Ambas as casas já haviam sido instaladas, 

mas sem sucesso, por curtos períodos de tempo no decorrer do século XIX.80 

                                                           
79 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº430 de 20 de Abril de 1872.  
80 Para a Escola Normal de Ouro Preto, ver: ROSA, op. cit, 2003; e MARTINS, op. cit., 2012. Para o Liceu 
Mineiro, ver: NEVES, Leonardo dos Santos, op. cit., 2006. 
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 Poucos dias antes de publicar a nota, o mesmo Noticiador de Minas já tinha 

divulgado outras boas novas acerca do progresso da instrução naqueles tempos. No final 

de Março, segundo o jornal, haviam sido inaugurados, com a mesma pompa e 

circunstância, o Museu Mineiro, voltado para a coleção dos mais diversos exemplares da 

riqueza natural da província, e a Sociedade Propagadora da Instrução.81A última, segundo 

outra edição do Noticiador, foi solenemente inaugurada no dia 25 de Março e passou a 

funcionar em um prédio alugado pela associação, bem ao centro da capital, à rua de São 

José, nº3. No ato da instalação, segundo o jornal, a casa da rua de São José que “se achava, 

dentro e fora, profusamente iluminada e ornada de inscrições, retratos e belas coroas de 

flores que circundavam os nomes dos brasileiros mortos mais distintos nas letras”, foi 

palco de ato grandioso, com banda de música, execução do hino nacional, presença do 

presidente da província e discursos de vários oradores.82 A Sociedade Propagadora 

inaugurava ali também uma biblioteca que, segundo a notícia,  

Ainda em começo, possui já algumas obras importantes e várias revistas 

e jornais ilustrados, como sejam o Novo Mundo, Echo Americano, 

Ilustração Anglo Brasileira (editados na Europa e Estados Unidos), o 

Monitor Sul-Mineiro que se publica na cidade de Campanha da 

Princesa.83 [Grifos no original] 

 No dia 07 de Abril, a Sociedade Propagadora inauguraria outra novidade no setor 

da instrução da província: as escolas noturnas. Em geral, essa modalidade de ensino se 

voltava para a instrução de adultos e guardava forte relação com a perspectiva de 

formação do povo para o trabalho que marcou os anos finais do Império no Brasil. 84 A 

de Ouro Preto funcionava na sede da Sociedade Propagadora, e oferecia aulas de instrução 

primária, francês e inglês que ocorriam, provavelmente, durante o mesmo intervalo de 

tempo em que o gabinete de leitura da Sociedade ficava aberto ao público, das cinco e 

meia da tarde às nove horas da noite.85 Após a fundação da escola da capital e da 

regulamentação das aulas noturnas pelo Regulamento nº 62, iniciativas semelhantes 

foram implementadas em cidades como Boa Esperança, Baependi, Três Pontas e 

Campanha, sendo a maior parte delas mantidas por sociedades políticas e filantrópicas. 

                                                           
81 Noticiador de Minas, Ouro Preto, n.423, de 27 de Março de 1872, p.2. 
82 Noticiador de Minas, Ouro Preto, n.426, de 6 de Abril de 1872, p.2. 
83 Ibidem. 
84 NOGUEIRA, Vera Lúcia; FARIA FILHO, Luciano Mendes de. Escolarização, trabalho e cidadania: a 
educação de adultos no Brasil no século XIX. História. Revista da FLUP. Porto, IV Série, vol. 6, 2016, p. 13-
29. 
85 Noticiador de Minas, Ouro Preto, n.429, de 17 de Abril de 1872.p.2.  
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 Fora da capital, outros centros da província também devem ter sido movimentados 

pela “revolução” na instrução pública. Ao se observar os números das estatísticas 

escolares relativos à instrução primária na década de 1870, e ao compará-los com os dos 

anos anteriores, fica evidente o expressivo crescimento no número de escolas de primeiras 

letras durante o período. Segundo Luciano Mendes de Faria Filho, por estarem 

constantemente sujeitos a erros e fraudes, em função da má organização da fiscalização e 

das dificuldades de funcionamento da incipiente burocracia estatal, era baixa a 

confiabilidade desses dados.86 Contudo, se não são exatas, as estatísticas da instrução 

primária traçam, ao menos, um panorama aproximado do movimento de estruturação do 

ensino público em Minas. O gráfico a seguir compara o crescimento do número de escolas 

providas tomando como referência dois períodos de igual extensão (de 1857 a 1870 e de 

1870 a 1883)87. O recorte posterior a 1870, como se pode observar, apresenta uma 

expressiva alteração no movimento de ampliação da estrutura de instrução pública da 

província:  

 

 

 

Embora seja muito provável que, a despeito do crescimento do número de escolas, 

as mudanças não fossem tão revolucionárias quanto propagandeavam alguns jornais, é 

fato que durante a década de 1870 houve um incremento da instrução primária em Minas 

                                                           
86 FARIA FILHO, op. cit., 2013, p.141. 
87 Os números que fundamentam os dois gráficos apresentados foram retirados do estudo de FARIA 
FILHO, op. cit., 2013, p.140. Com base na documentação dos relatórios de presidentes da província de 
Minas, o autor recolheu em uma tabela os dados relativos às escolas providas, alunos matriculados 
(divididos entre meninos e meninas), alunos frequentes, e número médio de alunos por escolas, para o 
período de 1826 a 1889. Para os fins desta dissertação, recorremos aos dados relativos ao recorte que 
nos ocupa (1871-1883) e ao período imediatamente anterior, de igual extensão, organizando-os em 
gráficos. 
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Gerais. Ademais, a reforma implementada em 1871 e 1872, criou e/ou reabriu uma série 

de instituições de ensino de outros níveis em vários pontos da província. Em São João 

Del Rei, Campanha e Sabará, por exemplo, foram imediatamente instalados, ainda em 

1872, externatos de instrução secundária nos moldes do Liceu Mineiro. Em Paracatu e 

Minas Novas, instituições do mesmo tipo foram criadas, mas sua instalação não ocorreu 

de imediato. Uma segunda escola normal para a formação de professores foi instalada em 

Campanha, anexa ao externato daquela cidade, e uma terceira foi planejada para a cidade 

de Minas Novas. E nos anos seguintes o movimento continuaria e abrangeria outras 

regiões da província, com externatos e escolas normais sendo fundadas em cidades como 

Diamantina, Montes Claros, Uberaba e Juiz de Fora. A tabela a seguir apresenta as 

instituições criadas e efetivamente instaladas entre os anos de 1871 e 1883. Além das 

apresentadas, várias outras instituições chegaram a ser criadas por leis aprovadas pela 

Assembleia Legislativa Provincial e sancionadas pela presidência da província. Em 

muitos casos, porém, as escolas não passaram de projetos não concretizados. 

 

Quadro 1 – Instituições criadas em Minas Gerais entre 1871 e 1883 

Instituição Data de Criação Data de Instalação Função 

Escola Normal de 

Ouro Preto* 

04 de Abril de 1871 

(Lei nº1769.) 

18 de Abril de 1872 Formação de 

Professores 

Escola Normal de 

Campanha 

04 de Abril de 1871 

(Lei nº1769.) 

 07 de Janeiro de 1873 Formação de 

Professores 

Liceu Mineiro* 04 de Abril de 1871 

(Lei nº1769.) 

18 de Abril de 1872 Ensino 

Secundário 

Externato de São 

João Del Rei* 

04 de Abril de 1871 

(Lei nº1769.) 

31 de Julho de 1872 Ensino 

Secundário 

Externato de 

Campanha* 

04 de Abril de 1871 

(Lei nº1769.) 

08 de Agosto de 1872 Ensino 

Secundário 

Externato de 

Sabará* 

19 de Julho de 1872 

(Lei nº1923) 

21 de Outubro de 

1872 

Ensino 

Secundário 

Externato de 

Paracatu 

19 de Julho de 1872 

(Lei nº1895)  

01 de Junho de 1880 Ensino 

Secundário 

Externato de 

Diamantina 

12 de Julho de 1876 

(Lei nº 2342) 

09 de Julho de 1878 Ensino 

Secundário 

Instituto de 

Menores Artífices 

de Montes Claros 

14 de Junho de 1876 

(Lei nº2228) 

01 de Outubro de 

1880 (Suprimido em 

13 de Janeiro de 1881) 

Ensino 

Profissional 

Escola Normal de 

Diamantina 

1878 (Lei nº2476) 07 de Janeiro de 1879 Formação de 

Professores 

Escola Normal de 

Montes Claros 

1879 (Regulamento 

nº84) 

01 de Fevereiro de 

1880 

Formação de 

Professores 



43 
 

Escola Normal de 

Paracatu 

1879 (Regulamento 

nº84) 

01 de Junho de 1880 Formação de 

Professores 

Liceu de Artes e 

Ofícios do Serro 

06 de Dezembro de 

1879 (Lei nº2543) 

15 de Julho de 1880 

(Suprimido em 13 de 

Janeiro de 1881) 

Ensino 

Profissional 

Escola Normal de 

Uberaba 

22 de Setembro de 

1881 (Lei nº 2783) 

15 de Julho de 1882 Formação de 

Professores 

Escola Normal de 

Sabará 

13 de Outubro de 

1881 (Lei nº2794) 

02 de Outubro de 

1882 

Formação de 

Professores 
Fonte: Relatórios de presidentes de província e leis citadas88. * Instituição reaberta (restaurada) 

 

 Diante desse cenário de expansão, o presidente Machado Portela se referia com 

satisfação à recepção das mudanças pela população de Minas, e afirmava que elas 

suscitavam “geral contentamento [...] em todos os cidadãos, sem distinção de cor política” 

e que “os mineiros são amantes dos estabelecimentos literários”.89 Afora o otimismo e a 

evidente tentativa de valorizar os próprios atos à frente do governo provincial, Portela 

talvez não estivesse de todo errado. O ambiente de mudanças e inovações na esfera do 

ensino público, certamente, aumentava ainda mais às atenções de diversos setores da 

população para os negócios da instrução, mobilizando o debate público a respeito do 

tema. Vale dizer também que o incremento no número de escolas primárias providas 

significava, consequentemente, a expansão do público atingido pela educação escolar. 

Como se pode notar pelo gráfico90 abaixo, durante o período a que nos atemos, também 

o número de alunos matriculados e frequentes aumentou sensivelmente, acompanhando 

a curva de crescimento já observada no número de escolas criadas: 

                                                           
88 Os dados da tabela são retirados das leis citadas e dos seguintes relatórios: 1) Relatório apresentado à 
Assembleia Legislativa Provincial na sessão ordinária de 1876 pelo presidente da província Barão da Vila 
da Barra. Anexo n. 1. Ouro Preto, Tip. de J. F. de Paula Castro, 1876, p.89; 2) Relatório que à Assembleia 
Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou o Exm. Sr. Senador João Florentino Meira de 
Vasconcellos por ocasião de ser instalada a mesma Assembleia para a 2ª sessão ordinária da 23ª 
legislatura em 7 de agosto de 1881. Anexo nº 2. Ouro Preto, Tipografia da Atualidade, 1881, p. 42-43; 65-
66; 3) Fala que o Exm. Sr. Dr. Antônio Gonçalves Chaves dirigiu à Assembleia Legislativa Provincial de 
Minas Gerais na 2ª sessão da 24ª legislatura em 2 de Agosto de 1883. Anexo D, p.34-35; 1883. 
89 Relatório que apresentou ao Exmo. Sr. Vice-Presidente (...) 1872, op. cit., 1872, p.114. 
90 O gráfico 2 é baseado na mesma documentação utilizada no anterior. Ver: nota 81. 
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 Os números expressos no gráfico revelam dados importantes a respeito da 

organização da estrutura de ensino público em Minas Gerais nas décadas finais do 

Império. De antemão, chama a atenção a diferença sempre presente entre a quantidade de 

alunos matriculados e frequentes. Embora os valores referentes aos alunos frequentes 

fossem os mais suscetíveis à fraudes e erros91, haja vista que era a partir deles que os 

professores provavam o funcionamento regular das escolas e recebiam sua remuneração, 

a discrepância entre os dois registros pode talvez indicar o alto índice de evasão verificado 

nas escolas mineiras do período. É possível supor, nesse sentido, que, em que pese o fato 

de as aulas públicas estarem sendo criadas, as crianças ainda tinham dificuldades 

significativas para se manterem na escola, como, por exemplo, a reconhecida necessidade 

de conciliação entre estudos e trabalho para auxiliar no sustento familiar, ou, ainda, as 

longas distâncias a serem percorridas até a escola mais próxima.92 Essas ressalvas não 

invalidam, contudo, a verificação do crescimento significativo pelo qual o setor da 

instrução pública passou ao longo das décadas de 1870 e 1880, e tampouco anulam a 

hipótese de que, naquele período, havia em Minas Gerais um aquecido debate público a 

respeito do tema.   

Para conhecer os argumentos, os repertórios, as ideias-força e as representações 

que circulavam e orientavam essa discussão, nos ativemos a uma documentação múltipla, 

na qual se destacam as correspondências recebidas pela Inspetoria Geral da Instrução 

Pública. Uma atenção detida sobre esse conjunto documental revela que a instrução foi 

                                                           
91 FARIA FILHO, op. cit., 2013, p.142. 
92 Sobre o tema da pobreza das famílias e das dificuldades materiais para a manutenção das crianças na 
escola, ver: VIANA, op. cit., 2017, p.74-77. 
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tema de debates que envolviam autoridades públicas, redatores de periódicos, 

professores, pais de alunos e múltiplos setores da população mineira. Isso é o que mostra, 

por exemplo, o caso de uma contenda que envolveu um professor do sul da província, no 

início dos anos de 1880. 

João Alvim Carrijo era professor da instrução pública primária, na freguesia de 

Passa Vinte, termo do município de Aiuruoca, nos inícios de 1883. Embora não tenhamos 

maiores informações a respeito da vida pregressa do professor, sabemos que praticamente 

10 anos antes Carrijo já se encontrava em exercício na região de Aiuruoca. Na edição de 

número 326 do jornal Diário de Minas, publicado na capital da província, na seção dos 

expedientes do governo provincial, consta o registro de um ofício, datado do dia 1º de 

julho de 1874, no qual o inspetor interino da instrução pública submetia à aprovação da 

presidência da província a nomeação do “cidadão João Alvino (sic) Carrijo, para reger 

provisoriamente a cadeira de instrução primária elementar da freguesia de Serranos, 

município d’Aiuruoca.”93 Em 1880, segundo consta no relatório do presidente da 

província, publicado no jornal A Actualidade, também da capital, o professor Carrijo foi 

removido da cadeira da freguesia de Serranos para a da freguesia de Passa Vinte, no 

mesmo município. O motivo alegado para a remoção foi a suspensão da cadeira da 

freguesia de Serranos por falta de frequência legal.94 À época que o encontramos, Março 

de 1883, o professor João Alvim Carrijo já estava, portanto, há pelo menos três anos na 

freguesia de Passa Vinte. 

No Almanak Sul Mineiro, publicação informativa destinada à divulgação dos 

dados mais importantes relativos à região, organizada por Bernardo Saturnino da Veiga 

e publicada na cidade de Campanha da Princesa, em novembro de 1883, João Alvim 

Carrijo é arrolado simultaneamente como eleitor alistado na freguesia de Passa Vinte e 

como professor da freguesia de Serranos.95 A simultaneidade do registro se deu, 

provavelmente, pelo fato Carrijo ter estado em um trânsito bastante indefinido entre as 

freguesias de Passa Vinte e Serranos durante o ano de 1883, momento no qual os dados 

eram coletados pelo redator do Almanak.   

 Em Janeiro daquele ano, o professor João Carrijo pretendia ser transferido 

novamente da freguesia de Passa Vinte para a de Serranos, onde passara, na década 

                                                           
93 Diário de Minas, Ouro Preto, n.326, 29 de setembro de 1874, p.2.  
94 A Actualidade, Ouro Preto, n.50, 4 de maio de 1880. 
95 Almanack Sul Mineiro para 1884, organizado, redigido e editado por Bernardo Saturnino da Veiga. 
Campanha da Princesa. Tipografia do Monitor Sul Mineiro, 1884. p. 612 e 564, respectivamente. 
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anterior, pelo menos 5 anos em exercício. Ao que tudo indica, Carrijo enviou a solicitação 

de remoção a seu superior entre o fim de 1882 e o início do ano seguinte. Em 27 de Janeiro 

de 1883, na correspondência enviada à Inspetoria Geral da Instrução Pública contendo os 

mapas e as atas dos exames das escolas do 14º círculo literário96, o inspetor do círculo, 

Manoel Joaquim Pereira Magalhães, afirmava: “Também não envio a ata do Passa-Vinte 

naturalmente por ter sido d’ali removido para o Serrano o professor João Alvim Carrijo.97 

Logo, em Janeiro de 1883, a transferência de Carrijo para Serranos parecia coisa certa. 

 A volta do professor para a freguesia de Serranos, entretanto, mobilizaria não 

somente as atenções de seu superior direto, o inspetor do círculo literário. Ao contrário, 

o que seria um simples procedimento burocrático, muito comum no cotidiano das 

instâncias de organização do ensino público da província, se tornaria o mote para 

discussões mais amplas no arraial de Serranos. 

 Durante o mês de fevereiro de 1883, a notícia do retorno do professor João Carrijo 

correu pelas ruas da freguesia. Como já assinalado, Carrijo exerceu ali o magistério entre 

1874 e 1880, e durante esse tempo estabeleceu, provavelmente, relações políticas e 

pessoais variadas. Ao fim do século XIX, a figura de um professor, sujeito dotado de 

habilidades de cujo acesso a maior parte da população era excluída – como a leitura e a 

escrita –, embora não fosse das mais prestigiosas, representava certa importância política, 

sobretudo nos pequenos arraiais do interior da província de Minas Gerais.98 Nesse 

cenário, assim como vários outros professores espalhados pelo território mineiro, Carrijo 

distinguia-se entre a população de Serranos como pessoa letrada. Tratava-se de um 

professor, condição que por si só já ocasionava certa notoriedade, e de um dos poucos 

“empregados públicos” da freguesia. Essa condição de notoriedade, naturalmente, fez 

com que entre as relações sociais estabelecidas pelo professor com os habitantes de 

Serranos existissem também conflitos políticos e disputas pessoais. 

                                                           
96 Em 1883, o 14º círculo correspondia à comarca de Baependi e Aiuruoca. Regulamento n.º 84 de 21 de 
março de 1879. Arquivo Público Mineiro. 
97 Ofício do inspetor do 14º círculo literário Manoel Joaquim Pereira Magalhães ao inspetor geral da 
instrução pública. Baependi, 27 de janeiro de 1883. APM: IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –
Baependy, Ayuruoca. 
98 GOUVÊA, Maria Cristina. Mestre: Profissão Professor (a): processo de profissionalização docente na 
Província Mineira no Período Imperial. Revista Brasileira de História da Educação. nº 2 jul./dez. 2001.p.53. 
Ver também: VILLELA, Heloisa. “O mestre-escola e a professora”. In: LOPES, E. M. T.; FARIA FILHO, L. M. e 
VEIGA, C. G. 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Autentica, 2000, p. 95-134. 
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 Logo após a notícia do retorno de Carrijo para a freguesia de Serranos, uma série 

de manifestações foram dirigidas ao inspetor do 14º círculo literário, responsável por 

sugerir à Inspetoria Geral, na capital da província, as transferências, demissões e 

nomeações de professores sob sua jurisdição. As manifestações, que parecem fazer parte 

de um esforço conjunto e coordenado para impedir a remoção de Carrijo para Serranos, 

foram dirigidas ao inspetor Manoel Joaquim Pereira Magalhães, em 18 de fevereiro de 

1883, e partiram de autoridades locais importantes. 

 Um desses atores foi o juiz de paz da freguesia, cujo nome não foi possível 

identificar na documentação.99 Na carta que enviou ao inspetor do círculo literário, o juiz 

de paz, falando “em nome do povo” de Serranos, afirmava de antemão que seu desejo era 

cumprir “um dever sagrado” e demonstrar o “zelo e interesse que tenho pelo remédio da 

mais palpitante necessidade desta freguesia”. Segundo o juiz de paz, havia mais de um 

ano que a freguesia de Serranos sofria com a falta de um professor público e de um 

delegado de instrução. Aliás, o estado em que se encontrava a instrução pública em 

Serranos, prossegue a carta, havia sido precedido de “muitos vai vens do professor neste 

lugar, que tem sido demais infeliz nesse particular, tendo tido sempre Professores antítese 

verdadeira do elevado cargo [...]”.100 

  Após deixar clara a relevância da instrução pública, bem como os problemas que 

o povo da freguesia de Serranos vinha historicamente enfrentando nesse setor, o juiz de 

paz afirmava que estava “cônscio das circunstâncias que precederam a retirada do ex-

Professor deste lugar João Alvino (sic) Carrijo”. Diante disso, e ao saber que o professor 

Carrijo, “esquecido do passado, requereu e conseguiu a remoção do Passa-Vinte para 

aqui”, o juiz não hesitou em declarar ao inspetor Manoel Joaquim Pereira Magalhães que 

“não convém por forma alguma a vinda deste Professor para aqui” e, buscando delimitar 

ainda mais sua intervenção, fez a seguinte solicitação: 

[...] limito-me a pedir a V. Srª a remoção do mesmo Carrijo para outra 

freguesia, fazendo-nos especial serviço de nomear interinamente e 

                                                           
99 Há, contudo, no já citado Almanak Sul Mineiro de 1883, a indicação dos nomes dos Juízes de Paz da 
freguesia: “José Calazans Villela, Tenente, 1º Juiz de Paz; Joaquim Ignacio Pereira, 2º dito; Candido Alves 
Teixeira, 3º dito; João Antônio do Nascimento, 4º dito”. Em um outro documento, do qual trataremos 
adiante, os nomes do 2º, 3º e 4º Juízes de Paz aparecem defendendo posição contrária à expressa nessa 
correspondência. Tudo indica, portanto, que o autor da carta em questão foi José Calazans Villela. Ver: 
Almanak Sul Mineiro, p.564. 
100 Carta do juiz de paz da freguesia de Serranos ao inspetor do 14º círculo literário Manoel Joaquim 
Pereira Magalhães. 18 de fevereiro de 1883. APM: IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, 
Ayuruoca. 
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apresentar ao governo o candidato que nos pode ser útil e cumprir com 

escrúpulo seus deveres, o sr. João Melchiades da Silva Lemos, natural 

desta freguesia e aceito e estimado de todos.101 

 Além do juiz de paz, outra importante autoridade local também se viu às voltas 

com o problema da instrução pública na freguesia de Serranos. João Batista Nunes, 

subdelegado de polícia em 1883, entrou na contenda a respeito da nomeação do novo 

professor da freguesia, e enviou uma carta ao inspetor Manoel Magalhães, datada também 

de 18 de fevereiro. A correspondência, segundo Nunes, tinha a intenção de levar ao 

inspetor informações que, “a bem dos cofres públicos”, era seu “dever” declarar. 

 Conforme informava o subdelegado, durante os cinco anos, “pouco mais ou 

menos”, em que estivera lecionando na freguesia de Serranos, o professor Carrijo não 

deixou “um discípulo pronto de primeiras letras e contam que o mesmo deu-se no Passa-

Vinte onde ultimamente esteve”. Assim como o juiz de paz, o subdelegado João Batista 

Nunes indicava ao inspetor do 14º círculo o nome do “cidadão João Melchiades da Silva 

Lemos para lecionar como Professor Público [...]” e sugeria “fazer a remoção do Snr. 

Carrijo para outra freguesia”. Segundo Nunes, essa seria a forma mais conveniente de 

atender ao  

[...] desejo de muitíssimos pais de famílias que acham-se com seus 

filhos à espera de um bom Professor para ensiná-los, e constam que 

vindo o Snr. Carrijo, não encontrará meninos, para sua aula, pelo fato 

que acima já relatei [...]102 

 Outra autoridade local que também teve participação na mobilização em torno da 

nomeação do novo professor da freguesia de Serranos foi o padre Aureliano da Silva 

Cunha Carvalho, pároco da localidade. Também datada de 18 de fevereiro de 1883, a 

carta enviada pelo eclesiástico ao inspetor do círculo literário, fazia transparecer certa 

proximidade, ainda que política, entre ambos. Antes de tratar do objetivo principal, o 

padre fez questão de esclarecer ao inspetor que “pretendia ir pessoalmente apresentar-lhe 

e à sua Exma. Família” suas condolências pelo falecimento de um de seus filhos, e, 

                                                           
101 Carta do juiz de paz da freguesia de Serranos (...), op. cit.. 
102 Carta do subdelegado de polícia da Freguesia de Serranos, João Batista Nunes, ao inspetor do 14º 
círculo literário Manoel Joaquim Pereira Magalhães. 18 de fevereiro de 1883. APM:  IP ½ - Caixa 07, 
Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
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desculpando-se por não o poder fazer pessoalmente, pedia “a Deus que o tenha na mansão 

dos justos”.103 

Para além da manifestação de solidariedade, contudo, o padre Aureliano Carvalho 

tinha um pedido mais objetivo a fazer. Embora não mencionasse em momento algum de 

sua carta o nome do professor João Alvim Carrijo, ou mesmo a notícia de sua remoção 

para a freguesia de Serranos, o objetivo do padre era também intervir na nomeação do 

novo professor:  

Rogo-lhe, na qualidade de digno inspetor deste círculo literário, intervir 

para que a nomeação de Professor desta Freguesia recaia na pessoa do 

Snr. João Melchiades da Silva Lemos que reúne [?] as qualidades da 

habilitação, bons costumes, e acha [ilegível] acolhimento neste lugar, 

onde é conhecido e desejado, e devidamente apreciado.104 

Ao reforçar, deste modo, a indicação do mesmo professor já sugerido pelo juiz de 

paz e pelo subdelegado de polícia, a ação do pároco parece ter sido a de ratificar, pela 

importância do cargo e pela influência pessoal, o nome de João Melchiades da Silva 

Lemos para a cadeira de primeiras letras da freguesia de Serranos. Para o padre Aureliano 

Carvalho, ao seguir essa indicação, o inspetor Manoel Joaquim Pereira Magalhães 

prestaria “real serviço aos Pais de família e à mocidade que precisa de instrução e 

educação moral e religiosa.” 

 A manifestação formal de três das principais autoridades locais da freguesia de 

Serranos, por si só, já demonstra a importância e o poder de mobilização do tema da 

instrução pública nas últimas décadas do século XIX. Por uma questão aparentemente 

protocolar – a remoção de um professor primário – as atenções de homens poderosos da 

localidade foram rapidamente mobilizadas e um esforço coordenado de intervenção foi 

posto em operação. Naturalmente, a questão da nomeação de um novo professor para 

Serranos, embora fosse um assunto de Estado, era atravessada, também, por nuances 

políticas, preferências pessoais, e relações clientelísticas entre os envolvidos, como foi 

praxe no período.105 No entanto, o núcleo da discussão, ainda que retoricamente, não era 

outro senão a instrução da mocidade. É interessante notar, ainda, que esses sujeitos, no 

interesse de intervir em um ponto da instrução pública que os tocava diretamente, 

                                                           
103 Carta do pároco da Freguesia de Serranos, Aureliano da Silva Cunha Carvalho, ao inspetor do 14º círculo 
literário Manoel Joaquim Pereira Magalhães. 18 de fevereiro de 1883. APM: IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 
14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
104 Ibidem. 
105 GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 
1997. 
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formularam e fizeram uso de um discurso determinado, como o define Pocock, no qual 

se destacavam argumentos comuns, como a necessidade da instrução para a formação das 

novas gerações e, sobretudo, a boa reputação do professor indicado frente aos pais de 

família da localidade. Como se verá nos capítulos seguintes, essa operação foi recorrente 

em outros conflitos e em outras localidades de Minas Gerais.  

O inspetor do 14º círculo literário, Manoel Magalhães, recebeu as 

correspondências que vimos acima, provavelmente, entre a última semana de Fevereiro e 

o início de Março. Ao que tudo indica, as denúncias levantadas contra o professor Carrijo 

foram acatadas pelo inspetor que, rapidamente, tratou de encontrar uma solução para o 

impasse. No dia 10 de Março, o inspetor Magalhães tomou a pena para redigir seus 

despachos e correspondências. Uma delas, enviada ao inspetor geral da instrução pública, 

na capital da província, tratava de outro problema a respeito de João Alvim Carrijo e era 

relativa ao seu magistério ainda na freguesia de Passa Vinte, o que demonstra que Carrijo 

já era conhecido pela Inspetoria.106 A segunda correspondência, enviada no mesmo dia 

para a Inspetoria Geral, dizia respeito ao pedido de remoção de Carrijo para a freguesia 

de Serranos. No ofício, ao qual o Magalhães anexou as correspondências que recebera do 

juiz de paz, do subdelegado de polícia e do pároco de Serranos, o inspetor corroborava o 

que nelas havia lido. Manoel Magalhães informava ao inspetor geral, autoridade máxima 

da instrução pública na província, que o professor Carrijo não era bem quisto na freguesia 

de Serranos, onde já havia lecionado e “por não ter a frequência legal do lugar deu lugar 

à supressão do ensino.” E, buscando expressar seu conhecimento a respeito da situação, 

o inspetor continuava: “Posso afirmar a V. Sra. que o dito Carrijo continuará a não ter ali 

frequência, visto a indisposição contra o professor.” Além dessas sentenças, o inspetor 

Magalhães, atendeu também àquela que talvez fosse a principal demanda de seus 

correspondentes:  

                                                           
106 O problema em questão dizia respeito ao pagamento dos honorários do professor. Durante os últimos 
meses de 1882, João Alvim Carrijo se ausentou do exercício de seus deveres como professor em Passa 
Vinte por motivo de doença, sem requerer, contudo, licença formal. Na ocasião, o professor deixou um 
substituto, João Martins da Costa, que, após o final do ano letivo, apresentou seus certificados e requereu 
o pagamento ao inspetor do 14º círculo literário, Manoel Magalhães. O inspetor, entretanto, se negou a 
validar os certificados e expedir o pagamento por entender que João Martins da Costa, por não ter 
nenhum vínculo com a província, não era um “substituto legal”. No ofício, o inspetor Magalhães pedia 
uma orientação à inspetoria geral da instrução pública: “1º se devo mandar pagar a aquele substituto 
ilegal. 2º Se devo mandar pagar ao próprio Carrijo, visto que embora ausente deixou quem lhe fizesse as 
vezes.” Cf: Ofício enviado pelo inspetor do 14º círculo literário, Manoel Joaquim Pereira de Magalhães, 
ao inspetor Geral da Instrução Pública, José Aldrete de Mendonça Rangel de Queiroz Carreira. Baependy, 
10 de Março de 1883. APM: IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
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E visto que pretende aquela cadeira o cidadão João Melchiades de 

Souza (sic) Lemos, pessoa habilitada e residente no lugar e que é 

desejado dos habitantes, eu o proponho para reger interinamente a 

cadeira do Serrano o dito João Melchiades de Souza (sic) Lemos. 107 

 Tratando de arrematar a solução do caso, a última carta enviada naquele dia 10 de 

Março pelo inspetor Manoel Magalhães se dirigia ao próprio professor João Carrijo. Na 

correspondência, que infelizmente não localizamos, Magalhães sugeriu ao professor 

Carrijo a conveniência de solicitar sua remoção para outra localidade, uma vez que, em 

Serranos, alguns moradores mostravam-se insatisfeitos com a sua ida.108 

 Vê-se, pois, que o inspetor do 14º círculo literário, Manoel Magalhães, seja por 

força das relações políticas, seja por ter acolhido, de fato, as denúncias a respeito do 

procedimento pregresso do professor João Alvim Carrijo, seguiu, uma a uma, as 

sugestões dos seus ilustres correspondentes da freguesia de Serranos. A despeito da 

validade de uma ou outra alternativa, o fato demonstra que, de algum modo, existiam no 

período canais importantes de comunicação entre a população e os setores de gerência do 

serviço de instrução pública da província. Além disso, o caso indica, sobretudo, que esses 

canais estavam em plena vigência durante as últimas décadas do período imperial e que, 

muitas vezes, sua utilização gerava resultados efetivos.109 Disso se depreende que figuras 

como o juiz de paz, o subdelegado de polícia e o pároco da freguesia de Serranos tiveram, 

em certo momento, real participação na orientação e no debate sobre uma parte da política 

de instrução pública da província de Minas Gerais. A intervenção desses sujeitos se deu, 

como se vê, operando alguns dos mecanismos de participação política que se fortaleceram 

com o processo de transformação os espaços públicos no século XIX. E essa ocorrência, 

como veremos nos capítulos seguintes, esteve presente em vários outros pontos da 

província. 

                                                           
107  Ofício enviado pelo inspetor do 14º círculo literário, Manoel Joaquim Pereira de Magalhães, ao 
inspetor Geral da Instrução Pública, José Aldrete de Mendoça Rangel de Queiroz Carreira. Baependy, 10 
de Março de 1883. APM: IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
108 As informações constam na resposta enviada pelo professor Carrijo ao inspetor Magalhães em 14 de 
março de 1883. A resposta do professor se inicia nos seguintes termos: “Tenho a honra de acusar o 
recebimento do Ofício de V. Sra. datado de 10 do corrente no qual V. Sra. Faz ver-me a conveniência de 
pedir minha remoção para outro lugar visto que algumas pessoas da freguesia do Serranos mostram-se 
mal satisfeitas com minha ida para ali.” Ver nota 110. 
109 Fabiana da Silva Viana verificou o funcionamento desses canais na cidade de Mariana, na primeira 
metade do século XIX. Cf: VIANA, Fabiana da Silva. Estado Nacional, debate púbico e instrução primária: 
Mariana/Minas Gerais, 1816-1848. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2012. 
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Porém, não foram apenas homens poderosos que se envolveram na contenda. A 

disputa em torno da nomeação do professor Carrijo para a aula da freguesia de Serranos 

renderia maiores debates e alcançaria outros públicos. Embora a manifestação formal de 

três dos “homens bons” da freguesia tenha surtido efeito nas decisões do inspetor do 14º 

círculo literário, o impasse não se definiria tão facilmente. 

 A parte denunciada, o professor João Alvim Carrijo, não se resignou à posição de 

acusado e, por sua vez, também pôs em operação a pena e a política. Antes mesmo de 

receber a carta do inspetor Manoel Magalhães, Carrijo parece ter se colocado, muito 

rapidamente, na tarefa de organizar uma forte defesa a ser apresentada a seu superior, e 

para tanto, mobilizaria diversos sujeitos. De fato, já no dia 14 de Março, o professor 

enviava uma resposta robusta à carta que recebera do inspetor sugerindo sua remoção 

para outro lugar. A defesa de Carrijo, entretanto, não seria composta por mera retórica. 

 O professor Carrijo parecia ter não somente talentos intelectuais que o habilitavam 

à carreira do magistério. Ao que tudo indica, o mestre detinha também um bom 

conhecimento a respeito dos meandros do funcionamento da instrução pública, e 

compreendia muito bem o papel dos diferentes centros de poder. Além disso, o professor 

aparentava ter significativa habilidade de articulação política.  

Na carta que enviou ao inspetor Magalhães, Carrijo afirmava, de antemão, que era 

“costumado sempre a respeitar meus superiores” e que, por isso mesmo, não pretendia 

fazer uma defesa de si próprio, delegando essa função aos documentos que apresentava 

em anexo.  A respeito das acusações que recebera e de que fora informado pelo próprio 

inspetor, o professor afirmava que elas eram movidas por interesses particulares ao invés 

do proclamado bem da instrução pública: 

Seria admirável que não encontrasse eu desafeiçoados, porém mais 

tarde o tempo mostrará a V. Sra. quais são as pessoas sensatas que 

procuram desprestigiar-me, são estes que por empenho desejam servir 

de padrinho a algum afilhado recomendado, como não podem tirar o 

direito que me compete, razão porque apresentaram a V. Sra. essa 

denúncia a qual julgo não merecer.110 

 Para corroborar essas declarações, o habilidoso professor Carrijo apresentava, ao 

fim da carta, documentos que, nas suas palavras, eram “provas bastante do quanto sou 

merecedor da estima dos povos do Serranos.” Dois dos documentos apresentados 

                                                           
110 Carta do professor João Alvim Carrijo ao inspetor do 14º círculo literário Manoel Joaquim Pereira 
Magalhães. 14 de Março de 1883. APM:  IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
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referiam-se à questão, já citada anteriormente, relativa a um problema com os ordenados 

do professor Carrijo no período em que este ainda lecionava na freguesia de Passa Vinte. 

Eram dois atestados médicos, datados de janeiro de 1883, que visavam provar que Carrijo 

esteve doente durante o tempo em que se ausentou daquela aula. Ao que parece, esse 

problema anterior teve peso significativo na resolução da questão da remoção de Carrijo 

para Serranos.111 O outro documento, por sua vez, se referia a este último impasse. 

Tratava-se de um abaixo-assinado construído em sua defesa. 

 O documento em questão era um manifesto de vários moradores da freguesia de 

Serranos que, “usando do direito que lhes assiste, o de representar”, buscavam intervir 

“em prol da educação de seus filhos e concidadãos, que ultimamente foi confiada ao 

distinto professor João Alvim Carrijo.” Datada de 04 de março de 1883, a representação 

se dirigia diretamente ao inspetor do 14º círculo literário, Manoel Magalhães, e buscava 

demonstrar que o professor Carrijo, segundo a visão dos moradores de Serranos, era “não 

só o Professor modelo, cumpridor de seus deveres, como também, o cidadão útil à 

sociedade, a seus amigos e à Pátria.”112  

 A organização da representação reunindo um grupo de moradores em torno de 

um problema que envolvia a instrução pública indica a força do tema da educação como 

assunto de interesse público, e aponta para funcionamento pujante dos espaços públicos 

na província de Minas Gerais. Como já assinalamos, essa arena de intervenção e 

participação nos assuntos públicos se manifestava nas ruas, nas praças e se organizava 

por meio das relações interpessoais. Em casos como esses, o público se manifestava como 

sujeito concreto e os espaços públicos, por sua vez, se materializavam como um campo 

privilegiado em que, de fato, os homens “se congregam, comunicam e atuam” 

politicamente.113 Contudo, uma atenção particular aos detalhes do documento permite 

observar mais de perto esses e outros aspectos. 

 O texto do abaixo-assinado fazia referência, inicialmente, aos anos em que o 

professor Carrijo lecionou na freguesia de Serranos: 

Já esse Professor exerceu por espaço de 5 anos o magistério público 

nesta Freguesia, cumprindo restritamente seus deveres, e se de lá 

                                                           
111 Ver nota 106. 
112 Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Serranos enviado ao inspetor ao inspetor do 14º 
círculo literário Manoel Joaquim Pereira Magalhães. 18 de fevereiro de 1883. APM:  IP ½ - Caixa 07, 
Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
113 GUERRA; LEMPERIÈRE, Introdución, op. cit., 1998, p. 12. 
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retirou-se, não foi por vontade dos povos e nem tão pouco por falta de 

comprimento de seus deveres; foi unicamente por sua vontade e por 

dignidade [...]114 

 Logo em seguida, a representação dá a entender, de forma bastante indireta, que 

os motivos da partida de Carrijo de Serranos, anos antes, tinham relações com conflitos 

– pessoais ou políticos – vividos pelo professor na freguesia: 

Porque aos homens que sabem cumprir com seus deveres, 

harmonizando-os com os da Sociedade, não falta um outro individuo 

sem mérito que o procure menoscabá-lo; porém, mais tarde quando se 

veem talvez em lutas com outro que o vinga, arrependem-se, e, cônscios 

do “ato” que praticaram, procuram cohonesta-lo, dando assim 

satisfação à sociedade e a aquele que sem dúvida nunca mereceu.115  

 Ao final, a manifestação dos moradores de Serranos buscava deixar clara a opinião 

dos signatários a respeito da remoção do professor João Carrijo para a freguesia, bem 

como das denúncias dirigidas contra ele: 

Assim, os abaixo assinados, em hora ao mérito, declaram à V Sra. que 

a remoção do Professor Carrijo para esta Freguesia foi um ato de  

justiça, praticado pelo Exmo. Governo Provincial e V. Sra., como 

interprete fiel do pensamento do Governo, amante da educação e do 

progresso da Instrução, deixará de parte certas pretensões 

extemporâneas, que só visam a interesse individual para conservar a 

aquele, que já tem em passado conhecido, serviços relevantes prestados 

à Instrução e à educação da mocidade, para dar cabido a quem nenhum 

direito tem. 

É o que pedem os abaixo assinados esperando serem atendidos por V. 

Sra. Deus Guarde a V. Sra. 

Freguesia do Serranos, 4 de Março de 1883.116  

 

 O abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Serranos foi apresentado pelo 

professor João Alvim Carrijo como o principal documento de sua defesa. Contando com 

o apelo dessa manifestação, o professor esperava convencer seus superiores de que as 

denúncias de que fora alvo se tratavam apenas de intrigas pessoais, e, sobretudo, buscava 

demonstrar que sua reputação como professor público em Serranos era positiva. O 

documento, que, portanto, foi originado com o caráter de prova documental, reserva, por 

sua natureza, detalhes interessantes ao historiador que sobre ele se debruça. 

 O primeiro desses detalhes diz respeito ao cuidado tomado pelo sujeito que 

organizou o abaixo-assinado – talvez o próprio professor João Carrijo – em dotar a 

                                                           
114 Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Serranos (...), op. cit. 
115 Ibidem. 
116 Ibidem. 
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representação de legitimidade pública. No verso do documento, consta uma declaração 

de autenticidade firmada por um escrivão nos seguintes termos: 

Reconheço verdadeiras as firmas do abaixo assinado retro como 

próprias do que dou fé. Serrano, 10 de Março de 1883. Eu Joaquim 

Alves Braga, escrivão de Paz e Notas que o escrevi, e assino em público 

e rezo. Em nome [?] da Verdade.  

O Escrivão Joaquim Alves Braga.117 

 

 Já o segundo aspecto do documento que chama à atenção diz respeito a uma das 

partes principais de qualquer representação dessa natureza: as assinaturas. A 

manifestação dos moradores de Serranos era encerrada com 43 assinaturas.118 Mais 

interessante que o número, porém, é o fato de o documento apresentar, além das firmas, 

as ocupações de cada um dos signatários. Pela variedade dos registros, vale a transcrição 

total, conforme o quadro a seguir:119 

Quadro 2 - Abaixo-assinado da freguesia de Serranos e ocupações declaradas 

Joaquim Alves da Costa Freiras 2º suplente de Juiz Municipal 

José Pedro dos Santos Tavares Fazendeiro 

Cândido Alves Teixeira 3º Juiz de Paz 

João Antônio do Nascimento 4º Juiz de Paz 

José Pedro da Silva Júnior Negociante 

Antonio Leite Ribeiro  

João Candido do Nascimento Lavrador 

Joaquim Pedro Viçozo Proprietário 

José Antonio Fernandes Lavrador 

José Bonifácio da Silva Lavrador 

Carlos José da Silva N [Negociante] 

Manoel Theodoro de Faria Negociante 

Antonio Joaquim de Carvalho Negociante 

Candido José Vieira Proprietário 

Justino José de Souza Lavrador 

                                                           
117 Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Serranos (...), op. cit. 
118 Segundo as informações do Almanak Sul Mineiro, em 1883, a freguesia de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso de Serranos contava com uma população de 3000 almas. Almanak Sul Mineiro, op. cit., p.562-
563. 
119I Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Serranos (...), op. cit. A transcrição segue exatamente 
a mesma ordem apresentada no documento. 
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Candido José da Silva Negociante 

Joaquim Ignacio Pereira 2º Juiz de Paz 

Gustavo Augusto Pereira Negociante 

Galiano [?] Martins Pereira Lavrador 

Luiz de Campos Feijó Oficial 

Antonio Francisco Rodrigues Negociante 

Thomás Furtado de Medeiros Lavrador 

João Gonçalves da Costa Lavrador 

Antonio Francisco Vellozo Lavrador 

Silvério Antonio de Souza Lavrador 

Serafim Antonio Leai Lavrador 

José Eleutério Rodrigues Fazendeiro 

Antonio Rodrigues Gomes Fazendeiro 

Eleutério José Rodrigues Lavrador 

Francisco Amancio Rodrigues Tropeiro 

Antonio Balbino da Luz Carapina 

Domingos Leal Borges Lavrador 

Domenciano Ignacio Ramos Proprietário 

João Ignacio Ramos Proprietário 

Joaquim Candido de Souza Proprietário 

Moyzes Vieira da Cunha Negociante 

Francisco Herculano Villela Fazendeiro 

Joaquim Baptista Lima Cobrador 

Domingos Maximiano Villela 3º Suplente do Subdelegado 

José Ignacio da Costa Lavrador 

Joaquim Custódio Marques Lavrador 

José Rozalino da Silva Lavrador 

José Justino de Souza Lavrador 

  

As variadas ocupações declaradas pelos habitantes de Serranos que assinaram a 

representação sugerem que o impasse em torno da nomeação do novo professor da 

freguesia de fato correu as ruas e mobilizou a atenção de setores diversos da população. 

Nesse caso, a discussão sobre a instrução não permaneceu como monopólio de 
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autoridades e poderosos locais, como o juiz de paz, o subdelegado de polícia e o pároco. 

Ao contrário, tomando como base as assinaturas e as respectivas ocupações declaradas, 

pode-se mesmo afirmar que, em algum momento, variados sujeitos se inteiraram do 

problema e se puseram a discutir os rumos da instrução pública na freguesia de Serranos. 

Eram “empregados públicos”, negociantes, fazendeiros, oficiais, tropeiros e até 

lavradores que, por força de um impasse específico, ocuparam o espaço de discussão 

política e, utilizando os canais disponíveis para a participação nos negócios públicos, se 

mobilizaram em torno do tema da instrução.  Por último, vale notar também que, como 

lembra Viana, pela sua natureza, fontes como essa são marcadas por uma complexidade 

subjacente que diz respeito tanto à sua produção, quanto à sua intencionalidade. Abaixo-

assinados, como os produzidos pelos moradores de Serranos, apresentam 

necessariamente a intenção de promover uma mudança específica em seu destinatário e, 

de outra parte, carregam as marcas de uma experiência particular vivida pelos remetentes, 

uma vez que, antes de ser assinado, o texto é minimamente informado, discutido e 

modificado. Em outras palavras, representações desse tipo pressupõem que os signatários, 

mesmo que em curta medida, tenham em algum momento que estabelecer contato com o 

texto – e com o discurso – e com os demais agentes envolvidos na sua organização.120 

Em última análise, trata-se da articulação política que é própria dos espaços públicos 

modernos.  

 No caso da freguesia de Serranos, a manifestação dos partidários do professor 

Carrijo chegaria até a capital da província. No mesmo dia em que enviou sua defesa para 

o inspetor do 14º círculo literário, o professor João Carrijo encaminhou também uma carta 

para o inspetor geral da instrução pública juntamente com uma cópia do abaixo-assinado 

em seu favor. Recorrendo ao “espírito de patriotismo” do inspetor geral, e contando com 

o respaldo da representação dos “homens sensatos da freguesia do Serranos”, Carrijo dizia 

confiar que sua remoção não seria revogada.121 O inspetor do 14º círculo literário, Manoel 

Magalhães, por sua vez, também oficiou ao inspetor geral da instrução pública, em 17 de 

                                                           
120 VIANA, Fabiana da Silva, op. cit., 2012, p.120. 
121 Carta do professor João Alvim Carrijo ao inspetor geral da instrução pública. 14 de Março de 1883. 
APM:  IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, Ayuruoca. 
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Março, enviando-lhe os documentos recolhidos para que, da capital, o inspetor geral 

deliberasse “como entender que é de justiça.”122 

 Ao que tudo indica, coube, de fato, à Inspetoria Geral da Instrução Pública, em 

Ouro Preto, a decisão final a respeito da ida ou não de Carrijo para a freguesia de Serranos. 

Na documentação oficial da província, não nos foi possível localizar o despacho do órgão 

sobre o caso. No entanto, alguns indícios apontam para uma resolução favorável a Carrijo 

e aos signatários do abaixo-assinado.   

No Quadro Demonstrativo das Escolas de Instrução Primária da Província de 

Minas, incluso no relatório do presidente da província do ano de 1885, consta a 

informação de que a cadeira da freguesia de Serranos, durante 1884, foi regida por João 

Alvim Carrijo, tendo naquele ano 26 alunos matriculados e 20 frequentes.123 Três anos 

depois, em 1887, reencontramos o professor através de uma autorização, concedida pela 

Inspetoria Geral da Instrução Pública, para que fosse realizada a permuta entre os 

professores João Alvim Carrijo, da freguesia de Serranos e Lauro de Araújo, 

ironicamente, da freguesia de Passa Vinte. 124 Esses registros indicam, portanto, que o 

professor João Carrijo assumiu suas funções e voltou a lecionar na freguesia de Serranos, 

e que, neste caso, o envolvimento de um grupo maior de moradores no debate a respeito 

da instrução foi mais eficaz do que as palavras das autoridades locais. 

O caso da remoção do professor João Alvim Carrijo para a freguesia de Serranos 

é, assim, um exemplo emblemático da extensão do debate público a respeito da instrução 

nas Minas do século XIX. Embora a questão fosse naturalmente atravessada por nuances 

políticas e pessoais, é notório o fato de que o pano de fundo da celeuma era o tema da 

instrução pública e da educação da mocidade. Por força desse conflito, sujeitos oriundos 

de setores diferentes da população de uma freguesia do interior da província, em alguma 

medida, não só se incluíram no debate, mas também buscaram intervir nos destinos da 

instrução pública em Minas Gerais. 

                                                           
122 Ofício do do inspetor do 14º círculo literário Manoel Joaquim Pereira Magalhães ao inspetor geral da 
instrução pública. 14 de Março de 1883. APM:  IP ½ - Caixa 07, Pacotilha 4 – 14º Círculo –Baependy, 
Ayuruoca. 
123 Fala que o Exm. Sr. Desembargador José Antônio Alves de Brito dirigiu à Assembleia Legislativa 
Provincial de Minas Gerais na 2ª sessão da 25ª legislatura em 1º de agosto de 1885. Apêndices ao anexo 
D.  Ouro Preto, Tipografia do Liberal Mineiro.  
124 Relatório que ao Exm. Sr. Dr. Antônio Teixeira de Souza Magalhães, 1º vice-presidente da província de 
Minas Gerais, apresentou o Exm. Sr. Desembargador Francisco Faria Lemos ao passar-lhe a administração 
da mesma província, em o 1º de janeiro de 1887. Ouro Preto, Tipografia de J. F. de Paula Castro, 1887a.  
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No caso da freguesia de Serranos, o problema em questão dizia respeito à 

nomeação de um novo professor para a localidade. Contudo, essa dinâmica de 

envolvimento da população no debate sobre a instrução e a educação das novas gerações 

se repetiu, sob moldes similares, mas por conta de razões diferentes, em vários outros 

pontos do território provincial. Em outras freguesias, distritos e cidades de Minas Gerais, 

líderes políticos, autoridades locais, pais de alunos e habitantes em geral participaram de 

modos variados de um debate que, nos anos de 1870 e 1880, parece ter alcançado todas 

as partes da província. A rigor, o caso da freguesia de Serranos, bem como os outros que 

veremos no decorrer desta dissertação, demonstram que, no período estudado, a 

população não esteve alheia aos movimentos de institucionalização da instrução pública 

e que, ao contrário, os mineiros buscaram pôr em operação formas variadas de 

intervenção nos negócios públicos e, especialmente, naqueles relativos à instrução.125 

Mas o debate público sobre educação e instrução em Minas nas últimas décadas 

do século XIX se dava também, em outros termos, a partir de outros meios de intervenção 

e pelo som de outras vozes. Uma das ferramentas mais importantes para o funcionamento 

desse debate foi a imprensa periódica. 

 A já citada pujança da imprensa em Minas Gerais se aprofundou durante o período 

que nos ocupa neste trabalho. Aliás, no Brasil como um todo, a segunda metade do 

Oitocentos, geralmente representada como uma época de conciliação, foi marcada por 

uma série de conflitos políticos nos quais a imprensa periódica teve participação 

expressiva e se fortaleceu como mecanismo de participação política. Especialmente da 

década de 1860 em diante, a imprensa teve como marca principal a polifonia de discursos, 

credos, ideários políticos e projetos de nação. Além disso, nos anos de 1870 e 1880, o 

parque tipográfico brasileiro passou por larga expansão acompanhada, ainda que 

modestamente, por um processo de modernização técnica.126 

A presença e a forte atuação da imprensa no espaço público e no debate político 

em Minas Gerais atravessou todo o século XIX. De acordo com os dados coligidos por 

Xavier da Veiga, entre os anos de 1831 e 1840, apenas na capital, Ouro Preto, surgiram 

10 novos periódicos, muitos deles de caráter efêmero. Com o tempo a imprensa mineira 

ganhou corpo e na última década do Império, entre 1880 e 1889, 35 novos periódicos 

                                                           
125 Cf.: VIANA, op. cit., 2012. 
126 MARTINS, Ana Luiza; “Imprensa em tempos de Império”. In: MARTINS, Ana Luiza de; LUCA, Tânia 
Regina de (Orgs.). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008, p.47-57. 
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passaram a operar na capital provincial.127 A instalação da imprensa periódica em Minas 

durante o século XIX seria responsável por uma modificação profunda e progressiva nas 

formas pelas quais as pessoas se relacionavam não só com a informação, mas também 

com as instituições e com o poder locais.128 Como notou Xavier da Veiga,  

Nem era só o número de jornais que crescia de ano para ano: aumentava 

também o formato ou a tiragem de quase todos eles, os quais, 

desenvolvendo desde 1821 a respectiva esfera de publicidade e de ação, 

discutiam com o calor e energia, às vezes com excessivo vigor e até 

com virulência, assuntos políticos, interesses ou queixas populares 

[...]129 

 Durante os anos de 1870 e 1880, além do crescimento no número de folhas, Minas 

viu ainda se expandirem as formas de participação e o interesse da população nos 

negócios políticos, o acesso à informação por meio da circulação de impressos e o 

tamanho de seus públicos leitores.130 Nesse cenário, a instrução pública seria um dos 

temas destacados com frequência nos periódicos. 

 Na imprensa mineira, a instrução pública foi pautada de formas diversas. Do ponto 

de vista mais formal, era através dos editoriais, espaço destinado à expressão da opinião 

e das escolhas políticas de cada periódico, que o tema podia ser explorado de forma mais 

aprofundada. Jornais de matizes e filiações políticas diferentes fizeram uso desse tipo de 

texto buscando intervir nos rumos do serviço de instrução pública da província de Minas 

Gerais, opinando a respeito de reformas, recomendando medidas a serem tomadas e 

criticando procedimentos entendidos como inadequados. 

 Em um editorial publicado pelo Diário de Minas, um dos jornais mais importantes 

da capital da província durante a década de 1870, a instrução pública era apontada como 

“a máxima questão do século”.131 Vindo à luz no dia 21 de Novembro de 1874, o número 

360 do periódico abria-se com um longo texto através do qual os redatores buscavam 

chamar atenção da população para a relevância e a necessidade da criação de associações 

particulares em benefício da instrução. Alinhando-se aos interesses do governo 

                                                           
127 Os números são retirados da relação nominal dos periódicos que existiram em Minas Gerais, separados 
por cidades e ordenados pela ordem cronológica de surgimento. Assim, as cifras indicadas não tratam da 
quantidade total de periódicos que circulavam na capital da província, mas dos novos periódicos surgidos 
durante os períodos citados. O número total de jornais seria, portanto, superior a 10 e 35, 
respectivamente, para cada um dos períodos recortados.  Ver: VEIGA, José Pedro Xavier da, op. cit, p. 195-
203. 
128 MOREIRA, op. cit., p.94. 
129 VEIGA, José Pedro Xavier da, op. cit., p. 173. 
130 MARTINS, Amanda Silva, op. cit., p.34. 
131 Diário de Minas, Ouro Preto, n.360 de 21 de Novembro de 1874, p.1. 
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provincial, o Diário de Minas buscava fazer coro a uma circular enviada pelo presidente, 

no final de Outubro daquele ano, às “pessoas mais gradas da província”. No documento, 

o presidente solicitava “com o maior empenho a dedicação de todos, sem distinção de cor 

política, para a organização de associações com o fim de difundir-se a instrução pela 

mocidade do país”.132 Buscando reforçar o pedido, o editorial procurava demonstrar o 

valor da instrução pública: 

Na verdade a instrução pública, perpetuando e fielmente transmitindo 

de geração em geração as tradições de um povo, uniformizando as 

crenças nacionais, une os cidadãos pela homogeneidade de vistas, e 

produz destarte a força que nasce da união. Se o cristianismo é o sal da 

alma, a instrução é o sal da inteligência.133 

 Em pontos mais afastados do centro da província, a educação da mocidade e a 

instrução pública também eram louvadas pela imprensa como um grande valor social a 

ser defendido pelos mineiros. Na cidade de Uberaba, em 1878, o jornal Progresso abriu 

um de seus primeiros números com um artigo intitulado “A instrução e o século”. O texto, 

assinado por César Ribeiro134, buscava demonstrar que o século XIX era “o século das 

grandes descobertas, o século de mil inovações”, dentre as quais se destacavam o 

telégrafo, a locomotiva, o telescópio, o microscópio, os vapores e a imprensa. Para o autor 

do texto, “a causa primordial desses gigantescos efeitos” era uma só: a instrução. “Ela e 

só ela” – continuava o editorialista – “transforma uma nação; fraterniza os povos; olha 

com respeito os homens do trabalho, os rudes operários que dão forma ao ferro e roubam 

o fruto à terra.” Contudo, uma ressalva especial era feita: “Mas a verdadeira instrução 

está inerente à religião.”135 

 É interessante notar que embora tenha havido, desde finais do século XVIII, um 

esforço de secularização do ensino público, ainda na década de 1870, como deixam claros 

os exemplos acima, existia certo entrelaçamento entre as dimensões da instrução e da 

formação religiosa.136 Vale lembrar que a Constituição outorgada de 1824 reconhecia a 

                                                           
132 Diário de Minas, Ouro Preto, n.349, de 7 de Novembro de 1874, p.3. 
133 Diário de Minas, Ouro Preto, n.360, de 21 de Novembro de 1874, p.1. 
134 Além de redator do jornal, Ribeiro era também professor e diretor de uma instituição particular de 
ensino secundário em Uberaba, o Liceu Uberabense. 
135 Progresso, Uberaba, n.3 de 24 de Março de 1878, p.1. 
136 A secularização aqui indicada não pressupõe a laicidade. Como lembra Boto, para os autores 
referenciados no movimento das Luzes que preconizavam a secularização da educação em finais do século 
XVIII, e influenciaram os projetos de institucionalização ensino público, como as chamadas Reformas 
Pombalinas em Portugal e na América Portuguesa, não se tratava de uma educação sem religião, mas de 
uma educação ministrada pelo Estado em substituição à Igreja. De todo modo, a secularização se 
constituiria como um “alicerce que ancora a moderna burocracia de Estado” e, dali em diante, continuaria 
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Igreja como instituição de Estado. Essa relação, contudo, nem sempre era pacífica no que 

se referia à instrução e à educação.  

Se no jornal Progresso, de Uberaba, a religião aparecia como parte integrante da 

verdadeira instrução pública, nas páginas do Monitor do Norte, de Diamantina, a 

proximidade entre os dois campos era o mote para contendas de toda a sorte. Em 16 de 

Maio de 1875, o número 23 do periódico estampava um editorial cujo objetivo principal 

era atacar “ideias bem extravagantes” defendidas pela congregação dos padres Lazaristas 

a respeito da ação do governo sobre os estabelecimentos de ensino. Uma das principais 

críticas do editorialista dizia respeito ao fato de os Lazaristas, encarregados “da direção 

de quase todos os seminários do país”, impedirem a entrada de alunos externos. Ademais, 

a crítica se fundamentava no fato de os estabelecimentos de ensino administrados pelos 

Lazaristas, como o Seminário de Diamantina, contarem com “gorda subvenção” do 

Estado. Por usarem dinheiro público, segundo o editorial, os seminários Lazaristas 

deveriam se submeter à fiscalização por parte do Governo e, nesse sentido, “ao povo cabe 

o direito de criticá-los”. Buscado sublinhar o “direito” citado, o texto arrematava: 

Portanto, não nos chamem de intrometidos se d’agora em diante 

perturbarmos a santa paz, o dolce far niente dos diretores e professores 

de nosso Seminário, discutindo pela imprensa os seus atos, criticando a 

administração e o regime interno de um dos mais importantes 

estabelecimentos de educação da província: o assunto é de magna 

importância e se nos ocupamos em estuda-lo, é porque sabemos de 

quanto alcance é para o futuro de um país a educação da mocidade, e 

não por má vontade ou pelo simples desejo de fazer guerra aos padres. 

[Grifos no original]137 

 Como se vê, existiam conflitos e disputas constantes envolvendo as esferas civil 

e religiosa ao que tangia à educação. Grande parte dessas contendas tinha como pano de 

fundo principal a resistência da Igreja à crescente intervenção do Estado no campo da 

educação, sobretudo na instrução de nível secundário, que em muitas localidades, como 

em Diamantina, era dispensada nos seminários episcopais.138 Conflitos como esse 

pautavam cotidianamente as páginas da imprensa mineira. 

                                                           
a orientar a organização do ensino público. BOTO, Carlota. Instrução pública e projeto civilizador: o século 
XVIII como intérprete da ciência, da infância e da escola. 1. ed. São Paulo: Editora UNESP, 2017. p.38; 131-
133. 
137 Monitor do norte, Diamantina, n.23 de 16 de Maio de 1875, p.1. 
138 ASSIS, Raquel Martins de. Igreja e educação no século XIX: a atuação da Diocese de Mariana em Minas 
Gerais. In: LOPES, Eliane Marques Teixeira; CHAMON, Carla Simone (orgs.). História da Educação em 
Minas Gerais: da Colônia à República: Vol. 2: Império. Uberlândia: EDUFU, 2019. p.63-86. 

http://lattes.cnpq.br/2170526237232776
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Contudo, não eram apenas os redatores e editorialistas que se manifestavam e 

buscavam participar do debate a respeito da instrução e educação dos filhos de Minas 

pelas páginas da imprensa. Outros sujeitos se utilizaram do espaço e, sobretudo, da força 

de amplificação dos periódicos para expressarem suas opiniões a respeito de uma 

multiplicidade de questões envolvendo a instrução pública. 

 De São Paulo do Muriaé, Antônio Carlos da Costa Carvalho, professor público da 

cidade, enviou uma carta para ser publicada no já citado Diário de Minas, em 1873. Saída 

no número 104, no dia 12 de Julho, a correspondência visava elogiar a recente decisão do 

governo provincial de permitir a realização de exames para a seleção de professores 

interinos nas cidades sede de comarcas. Até então, os exames ocorriam apenas nas sedes 

de três circunscrições literárias da província. Para além do elogio, entretanto, o professor 

buscava também intervir no debate sobre nova organização instrução pública de forma 

mais efetiva. Carvalho entendia que o processo de descentralização precisava ainda ser 

complementado. Para tanto, o professor sugeria que a decisão sobre os concursos para 

professores interinos fosse estendida aos candidatos ao professorado efetivo. Buscando 

fundamentar sua opinião e justificar a solicitação que cuidadosamente fazia, Carvalho 

explicava que,  

[...] feito isto, se preencherão a maior parte das cadeiras que em grande 

número, talvez 94, acham-se vagas por falta de opositores, visto que 

sendo os exames ou concursos feitos em tais circunscrições literárias – 

Ouro Preto – Minas Novas – Campanha – dificultam, genericamente 

falando, a posição dos candidatos pobres, nem só porque se tornam 

longínquas, como tais candidatos hão de atingir as suas pretensões com 

dispêndios fabulosos e muitas vezes sem poderem com tão pesado ônus 

[...].139 

  A visão expressada pelo professor sobre as reformas em curso demonstra como 

temas específicos a respeito da instrução circulavam efetivamente pelos espaços públicos 

e, de fato, pautavam os debates. Com o envio de sua correspondência à imprensa, 

Carvalho era um dos sujeitos que buscava, de algum modo, intervir nas discussões sobre 

o ensino público, expressando demandas, elogios e queixas. Aliás, os elogios não eram 

os únicos que chegavam, de todos os cantos de Minas, às redações dos jornais. A instrução 

pública foi o mote de manifestações que visavam também criticar medidas do governo, 

reputações pessoais, instituições e práticas cotidianas de funcionários do setor. Na 

maioria dos casos, esse tipo de intervenção vinha publicado nas partes intituladas “A 

                                                           
139 Diário de Minas, Ouro Preto, n. 104 de 12 de Julho de 1874, p.2. 
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pedidos” ou “Seções Livres”, constantes em quase todos os jornais oitocentistas. Nessas 

seções, eram publicadas reclamações de todo tipo enviadas por leitores, em geral 

anônimos e mediante pagamento ao jornal. Pelo interesse que despertavam no público, 

era comum que alguns jornais inventassem denúncias e reclamações e as publicassem 

como sendo oriundas de demanda particular.140 

 Nas páginas do Monitor do Norte, em 1876, um suposto “Pai Zeloso” assinava 

uma nota denunciando que a professora de Chapada de Minas Novas “quer mudar a aula 

para uma casa que não tem comodidades próprias, nem mesmo onde suas alunas possam 

fazer suas necessidades particulares”. Pela imprensa, dizia o anônimo pai de família, 

“chamo a atenção do Sr. Inspetor da Instrução primária, e desde já protesto que, se for 

realizada a referida mudança, sem ter-se feito cômodos próprios em outra casa, tirarei 

minha filhinha.”141  

 Da freguesia de Oliveira, Município de Piranga, “Um dos indignados” enviou à 

redação do Diário de Minas uma dessas correspondências, pedindo ao redator que a 

publicasse no “seu conceituado jornal [...] como aviso ao Sr. Antônio Soares do 

Nascimento e para o conhecimento do público e de quem mais deve tocar.” O texto 

denunciava que Soares do Nascimento, professor da escola de primeiras letras da 

Freguesia de Oliveira  

[...] com manifesta infração dos [parágrafos] 1.º 2.º 3.º 4.º e 5.º do art. 

30 do regimento interno das escolas de instrução primária e secundária 

[...], aplica e continua a aplicar aos seus alunos o castigo da palmatória 

e régua, a ponto de conservarem os meninos por espaço de três e mais 

dias as mãos inchadas e roxas por tais castigos. 142 

Já em 1878, da paróquia de São José dos Quatis, município de Pedra Bonita, foi 

enviada uma correspondência publicada no número 67 do jornal A Actualidade, da 

capital, assinada por “Muitos Pais de Família”. A queixa se dirigia ao inspetor geral e ao 

presidente da província, e pedia a substituição do professor primário da localidade que 

“não cuida absolutamente de seus deveres, e que por essa razão não mantém em sua escola 

                                                           
140 MARTINS, Ana Luiza, op. cit., p.63. 
141 Monitor do Norte, Diamantina, n.4 de 9 de Janeiro de 1876, p.3. 
142 Diário de Minas, Ouro Preto, n. 142 de 10 de Outubro de 1873, p.3. A denúncia geraria uma resposta, 
a favor do professor, enviada pelo Delegado da instrução pública da paróquia de Oliveira, publicada no 
número 188, do mesmo jornal. 
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a frequência legal, quando há na paróquia mais de 60 meninos, cujos pais são obrigados 

a pagar mestres particulares”. 143  

Os exemplos citados evidenciam como os jornais serviam de canal para a 

expressão, real ou inventada, da preocupação da sociedade para com a educação e a 

instrução. Vale notar que questões do cotidiano, envolvendo a violência disciplinar ou o 

espaço escolar, ocupavam os horizontes de preocupações dos “pais zelosos”. Os jornais 

serviam ainda à expressão dos professores que apresentavam respostas às críticas 

publicadas ou que atacavam o sistema educacional escancarando seus limites e 

imperfeições.    

 Em outro jornal da capital, O Constitucional, era publicado, em 1878, um “a 

pedido” em que o autor, identificando-se como “Um professor”, buscava lembrar a 

inspetoria geral da instrução pública sobre a “falta absoluta de livros de todas as 

qualidades para o ensino primário” de que padeciam os professores da comarca do 

Jequitahy. Além disso o correspondente pedia, em nome de seus colegas, “melhora em 

nossos vencimentos”, uma vez que, “sendo a instrução primaria uma das primeiras fontes 

de felicidade para o país, seus empregados deveriam ser mais bem escolhidos e 

remunerados.”144 

 Diante desses registros, vê-se que a instrução pública pautava discussões variadas 

nas páginas dos jornais mineiros. Como espaço aberto e acessível, a imprensa funcionou 

como ferramenta de participação no debate sobre a formação das novas gerações, e foi 

acionada por sujeitos diversos. Os temas presentes nesse debate, como se pode perceber 

pelos casos citados acima, variavam de acordo com as necessidades e com as posições 

ocupadas pelos participantes. Redatores, pais de alunos, professores, líderes políticos e 

até mesmo estudantes se incluíam na discussão utilizando-se da imprensa periódica. 

A instrução pública e a educação das novas gerações formavam, de fato, uma das 

grandes questões que movimentaram os espaços públicos em Minas ao final do século 

XIX. O debate envolvia sujeitos e grupos diferentes e, como vimos até aqui, se 

desenrolava entre ruas, praças, tipografias e palácios. As autoridades políticas da 

província, os redatores de jornais, os grupos de pais de alunos e outros setores da 

população foram alguns dos atores que se envolveram com maior intensidade nesse 

                                                           
143 A Actualidade, Ouro Preto, n.67, de 24 de Agosto de 1878, p.3. 
144 O Constitucional, Ouro Preto, n. 5, 1878, p.4. 



66 
 

debate. Cada um deles, entretanto, desenvolveu e colocou em operação formas variadas 

de intervenção e de participação. A observação dessa dinâmica de debate nos permite 

afirmar, portanto, que as políticas educacionais, historicamente discutidas como pautas 

ligadas quase exclusivamente às elites interessadas na construção do Estado Nacional, 

mobilizavam vários outros atores que não exclusivamente os agentes do Estado e as elites 

políticas. 

Instrução pública e educação, nesse sentido, se constituíam como temas de 

interesse público nas últimas décadas do século XIX no Brasil. Como tal, esses temas 

alimentaram um debate que, a partir das instituições características dos espaços públicos 

modernos – a rua, a imprensa, os órgãos políticos – permeou o cotidiano de setores 

diversos da população mineira.  

O forte debate público a respeito da instrução e da educação que se ampliou em 

Minas Gerais nos inícios dos anos de 1870 assumiria cores específicas e se orientaria por 

pautas bem delimitadas. Conhecidos os principais atores e grupos envolvidos, bem como 

as formas de intervenção utilizadas por eles, restam-nos então os seguintes 

questionamentos: quais eram as principais tendências e argumentos que pautavam o 

debate público sobre a instrução e a educação? Quais as representações forjadas e 

difundidas nesse processo? Quais as relações estabelecidas entre a discussão sobre a 

instrução na província de Minas e o contexto geral do Império? É a partir dessas perguntas 

que se orientam os capítulos a seguir. 
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2. A INSTRUÇÃO COMO PROMESSA  

 

 

O cenário de expansão da estrutura de ensino público em Minas Gerais a partir do 

início da década de 1870, como se buscou demonstrar até aqui, foi marcado por um 

aquecido e constante debate público a respeito da formação das novas gerações. Como 

veremos adiante, aquele foi um período de transformações sociais significativas no 

Império do Brasil e, de modo mais específico, na província de Minas. Não por acaso, o 

debate sobre instrução e educação nesse contexto se voltaria, em muitos casos, para a 

discussão sobre papel desses recursos no aperfeiçoamento moral e material da sociedade. 

 Os temas da educação e da instrução, alçados à categoria de assuntos públicos e 

de interesse coletivo, mobilizaram os diferentes grupos e sujeitos que vimos no capítulo 

anterior de modo bastante específico. Fazendo uso dos mecanismos de intervenção nos 

negócios políticos já discutidos, esses atores buscaram, cada qual a seu modo, participar 

da discussão e, principalmente, expressar suas demandas, opiniões e visões de mundo no 

que diz respeito à instrução pública. 

Em meio ao processo de modernização do país e de ampliação do acesso à 

educação escolar na província de Minas, é possível identificar nos discursos e 

representações que circularam no debate público mineiro um quadro geral em que 

instrução e educação aparecem como um valor cultural defendido por diferentes parcelas 

da população. O tempo era de mudanças e transformações. Mudavam-se as pautas do 

debate político, alteravam-se as os grupos de poder hegemônicos, ampliava-se o espectro 

de posições partidárias e ideários políticos, transformavam-se as visões sobre o trabalho, 

a produção da riqueza e a economia em geral. Perpassando todos esses processos, a 

instrução e a educação da mocidade brasileira eram apontadas como promessas para a 

construção de um tempo vindouro de progresso e civilização. 

 

2.1. O valor da instrução 

 

 No início dos anos de 1870, a educação e a instrução eram constantemente 

abordadas no debate público da província de Minas Gerais como um valor cultural. Aliás, 

todo o século XIX foi marcado por um processo de progressiva valorização da educação 
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escolar e de legitimação da escola como instância formadora das novas gerações.145 

Durante o período, forjou-se a compreensão de que a instrução era não só um direito dos 

cidadãos, mas também um mecanismo de construção de uma sociedade civilizada. Foram 

variados os argumentos e os atores que se envolveram na discussão sobre educação nesse 

contexto, indicando que o tema teve penetração e mobilizou a sociedade e as autoridades 

de então. 

 Nas correspondências recebidas pela Inspetoria Geral da Instrução Pública, a 

perspectiva de valorização da instrução e da educação aparece recorrentemente em um 

dos gêneros mais presentes no conjunto da documentação: os pedidos de criação de 

escolas oriundos dos mais diversos pontos da província. Esses documentos, em geral, 

eram assinados por “moradores”, “habitantes” e “pais de família” buscando representar a 

voz de uma coletividade. Havia também aqueles que eram subscritos por particulares, por 

vezes apoiados em alguma posição ou cargo de destaque, como párocos, juízes e 

delegados. Algumas dessas solicitações, como no caso do professor João Alvim Carrijo 

que acompanhamos no capítulo anterior, eram seguidas por abaixo-assinados reunindo os 

nomes de sujeitos diversos. A estratégia utilizada pelos habitantes da freguesia de 

Serranos era conhecida por moradores de outras localidades e seu uso era bastante comum 

nos debates a respeito da instrução: 

Os abaixo-assinados vem com todo respeito pedir a V. Exª. a criação de 

uma Escola de primeiras letras para este Distrito de Santo Antônio do 

Grama, do Município da Ponte Nova. Neste Distrito Exmo. Snr. há 

grande número de meninos, e entre estes a maior parte pobres. Não 

podem os Pais de Famílias mandar seus filhos às Freguesias vizinhas, 

por que distam deste distrito para a Abre Campo três léguas, para o 

Bicudos, igual distância e para a Ponte Nova sete léguas. Em vista disto, 

verá V. Exª. a grande necessidade que os habitantes deste Distrito estão 

sofrendo.146 

 A petição transcrita acima, datada de 18 de Janeiro de 1872, foi assinada por 34 

moradores do distrito de Santo Antônio do Grama, termo do município de Ponte Nova, 

que se dirigiam diretamente ao presidente da província esperando serem atendidos em sua 

“grande necessidade”. Alguns detalhes materiais do documento sugerem que a utilização 

desses canais podia ser eficaz e que, por meio deles, a população se fazia ouvir. No canto 

esquerdo do documento, por exemplo, consta um despacho da secretaria da presidência 

                                                           
145 FARIA FILHO, op. cit., 1998; JINZENJI, op. cit., 2019. 
146 Abaixo-assinado dos moradores do distrito de Santo Antônio do Grama do município de Ponte Nova 
dirigido ao presidente da província de Minas Gerais. Santo Antônio do Grama, 18 de Janeiro de 1872. 
APM: IP ½ - Caixa 04 – 6º Círculo Literário – Piranga. 
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da província, com data de 17 de fevereiro de 1872, isto é, um mês após o envio, mandando 

que se informasse à repartição responsável pelo assunto, a Inspetoria Geral, para que se 

tomassem as providências necessárias. O detalhe indica que, a despeito da conhecida má 

organização dos órgãos públicos no período, já existia um caminho estabelecido e 

disponível para que manifestações desse tipo pudessem chegar às instâncias competentes 

para terem as suas reivindicações apreciadas. 

 

Figura 1 - Detalhe do abaixo-assinado dos moradores do distrito de Santo Antônio do Grama: 

No canto esquerdo, acima, escrito à lápis: “Ao Sr. Diretor Geral da Instr. Pública, 12-2-72”. No 

canto esquerdo, abaixo, escrito à tinta: “De ordem do Exmo. Snr. Presidente da Província 

informar o Ilmo. Sr.  Dr. Inspetor Geral da Instrução Pública. Secra. da Preside.  17 de Fevereiro de 

1872.147 

No caso de Santo Antônio do Grama, infelizmente, não há elementos suficientes 

para dizer se a aula foi ou não criada.  Mas, em outros documentos da mesma natureza, 

nota-se que esse canal de comunicação entre a população e os órgãos diretores da 

instrução, de fato, funcionava efetivamente. Naquele mesmo ano de 1872, por exemplo, 

no início do mês de Janeiro, era o inspetor do 4º Círculo literário, Quintiliano Pacheco 

Fernandes Lessa, quem enviava um ofício à Inspetoria Geral da Instrução Pública 

informando que “no Distrito do Riacho-Fundo, do município de Caeté, pertencente a este 

círculo, o povo se queixa da falta de uma escola de instrução primária, visto como a que 

ali existia foi suprimida em 1869.” Também neste caso, a pobreza das famílias era 

utilizada como justificativa, e a instrução era apontada como uma necessidade coletiva: 

                                                           
147 Em outra parte do documento, há outro destaque, escrito à lápis, nos seguintes termos: “A que Frega. 

pertence esse Distr.? O que há a respeito? 26-5-73” Pela data, a informação sugere que, um ano depois, 
a solicitação ainda não tinha sido atendida e indica uma aparente desorganização da estrutura burocrática 
da província. Contudo, permanece válida a hipótese de que esses canais de comunicação eram bastante 
ativos e utilizados no período. 
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“São meninos pobres, Exmo. Snr., que em grande número frequentam uma escola 

particular de Riacho-Fundo. Com dificuldade seus Pais trabalham para dar-lhes a 

educação primária de que nossa Província tanto carece.” [Grifos nossos].148 

Apenas um mês depois, no dia 3 de Fevereiro, o “inspetor suplente em exercício 

no 4º círculo literário”, Bernardino José Coutinho, enviava outra correspondência à 

Inspetoria Geral, comunicando o recebimento do “edital anunciando o concurso para 

provimento da cadeira de primeiras letras do Riacho-Fundo.” Os passos seguintes 

consistiam na afixação do edital nos lugares públicos da cidade, “para maior publicidade”, 

e no aguardo até que algum “candidato admissível” solicitasse a cadeira.149 Esse processo 

parece ter ocorrido sem maiores percalços pois, pouco mais de um mês depois, a escola 

do Riacho Fundo já estava em funcionamento: 

O professor provisório Antônio Marcos dos Santos tomou posse e 

entrou no exercício do ensino na escola de instrução primária elementar 

do distrito do Riacho Fundo, município de Caeté, a 5 de Abril último, 

recebendo matriculados nesse dia 21 alunos, e do ex-professor Manoel 

Marques da Rocha 1 caderneta para matrícula dos mesmos, o 

compêndio de Metrologia pelo Dor Lussio, e os de Regulamento e 

Regimento interno para as aulas [...].150 

De acordo com Thais Fonseca, desde o século XVIII, durante a vigência do ensino 

régio, era comum que setores da população se dirigissem às autoridades civis visando 

interferir de algum modo nos negócios da instrução. As solicitações para a abertura de 

escolas vinham de diversos pontos da América Portuguesa e, no geral, órgãos de poder 

locais, como as Câmaras Municipais, desempenhavam papel importante nessa 

comunicação. Além disso, outros assuntos, como queixas e denúncias a respeito do 

comportamento moral e profissional dos professores também já se faziam presentes no 

período, motivando o envolvimento da população no debate sobre a educação. 151 

                                                           
148 Ofício do inspetor do 4º Círculo Literário, Quintiliano Pacheco Fernandes Lessa, ao inspetor geral da 
instrução pública, Camillo da Cunha e Figueiredo. Sabará, 3 de Janeiro de 1872. APM: IP ½ - Caixa 02, 
Pacotilha 35 – 4º Círculo Literário – Sabará. 
149 Ofício do inspetor suplente em exercício no 4º Círculo Literário, Bernardino José Coutinho, ao inspetor 
geral da instrução pública, Camillo da Cunha e Figueiredo. Sabará, 3 de Fevereiro de 1872. APM: IP ½ - 
Caixa 02, Pacotilha 35 – 4º Círculo Literário – Sabará. 
150 Ofício do inspetor suplente em exercício no 4º Círculo Literário, Bernardino José Coutinho, ao inspetor 
geral da instrução pública, Cônego Joaquim Máximo da Rocha Pinto. Sabará, 20 de Maio de 1872. APM: 
IP ½ - Caixa 02, Pacotilha 35 – 4º Círculo Literário – Sabará. 
151 FONSECA, Thais Nivia de Lima e, op. cit., 2009. Respectivamente, p.44-45 e 95-99. Ver também: 
FONSECA, Thais Nivia de Lima e. As câmaras e o ensino régio na América Portuguesa. Revista Brasileira de 
História. São Paulo, v.33, nº66, p.229-246, 2013. 
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 Na primeira metade do século XIX, esse tipo de intervenção nos negócios públicos 

relativos à instrução se ampliou em Minas Gerais. Num momento em que tanto o Estado 

liberal, quanto os sistemas nacionais de ensino público se instalavam como duas das 

grandes novidades do século, a formação das novas gerações despertou interesses para 

além do próprio Estado.152 Fabiana Viana observou o funcionamento da comunicação e 

os canais de negociação abertos entre a população e a câmara municipal de Mariana, entre 

as décadas de 1820 e 1840, e encontrou pedidos de abertura de escolas, solicitações de 

reformas de estradas e de aquisição de materiais escolares, além de queixas e denúncias 

envolvendo a instrução pública. Para a autora, a presença desse debate sugere que os 

diversos sujeitos envolvidos – pais de alunos, professores, fiscais, autoridades – através 

de um jogo de forças dinâmico, contribuíram para o processo de legitimação da escola 

pública oitocentista. 153   

 No período do qual nos ocupamos aqui, essa forma de interação entre a população 

e os setores de gerência do serviço de instrução pública foi vastamente acessada. Talvez 

pela força do tema da instrução no debate público da província e do Império como um 

todo durante aqueles anos, sujeitos diversos se colocaram efetivamente como 

participantes ativos. 

 Nessa discussão, para justificar os pedidos de abertura de escolas e demais 

solicitações, os atores participantes abordavam a instrução pública e a educação como 

bens culturais a serem conquistados e usufruídos. Assim fizeram, por exemplo, os 

“povos” da freguesia de São João Batista, no município de Oliveira, em 1872. Ao se 

dirigirem à presidência da província “solicitando a criação de uma cadeira de Instrução 

Primária”, os moradores justificavam o pedido dizendo que na localidade havia “bastantes 

meninos em estado de receberem a Instrução sendo esta a base essencial donde emana a 

felicidade da sociedade [...]” 154[Grifos nossos]. 

Em 1876, eram os moradores da freguesia de Santo Antônio do Rio das Mortes, 

do município de São João Del Rei, que se organizavam para solicitar aos dirigentes da 

província o acesso à educação escolar e demonstrar que, para eles, a instrução pública era 

parte importante de um conjunto maior de necessidades sociais. Os 61 signatários do 

                                                           
152 GONÇALVES NETO, Wenceslau; MAGALHÃES, Justino. Ação privada e poder público na luta pela 
instrução: Portugal na segunda metade do século XIX. Revista Brasileira de História da Educação. n° 20, p. 
15-39, maio/ago. 2009. 
153 VIANA, op. cit., 2012. p.24-27. 
154 Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de São João Batista, do município de Oliveira, dirigido ao 
presidente da província de Minas Gerais. Freguesia de São João Batista, 1872. APM: IP ½ - Caixa 11, 
Pacotilha 34 – 19º Círculo Literário – São João Del Rei. 
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documento se dirigiam ao inspetor da instrução pública da Comarca do Rio das Mortes, 

padre Joaquim Ignácio Viana, nos seguintes termos:  

Illmo.  e Rmo. Snr. 

Havendo a Assembleia Provincial elevado à Freguesia o Distrito de Sto. 

Anto. do Rio das Mortes, onde os abaixo assinados são residentes, por 

falta de sacerdotes não pôde ainda ela tomar posse; por isso os abaixo 

assinados privados do pasto espiritual veem com dor e sentimento que 

seus filhos são também privados do ensino e instrução primária, base 

fundamental da educação moral de todo o cidadão; assim pois 

apresentando a V. Rma. a inclusa relação do número de meninos desta 

mma. Freguesia aptos para o ensino, vem pedir a V. Rma. para, na 

qualidade de Inspetor da Instrução Pública desta Comarca, apresentar 

ao Exmo. Presidente da Província esta tão justa reclamação dos abaixo 

assinados, a fim de que o Exmo. Presidente se digne de criar nesta 

Freguesia uma escola de instrução primária para o sexo masculino, 

nomeando professor idôneo a quem possam confiar a educação de seus 

filhos.155 [Grifos nossos] 

Além de um valor cultural de primeira importância para a formação das novas 

gerações, o exemplo acima demonstra que a instrução era reivindicada também como um 

direito. Para os moradores de Santo Antônio do Rio das Mortes, a instalação de uma 

escola parecia fazer parte do processo de ampliação da dignidade e importância simbólica 

do lugar onde viviam, agora elevado à categoria de freguesia. Há que se lembrar, nesse 

sentido, que a existência de uma escola pública, juntamente com outros equipamentos 

culturais, representava um símbolo de distinção para as localidades e seus moradores. Do 

mesmo modo, a presença de serviços – como a instrução – e de outros fatores como a 

densidade demográfica e a circulação de ideias eram pontos de destaque na configuração 

dos espaços urbanos no século XIX.156 A partir dessa perspectiva, é plausível a hipótese 

de que os moradores da nova freguesia talvez estivessem em busca de prestígio para o 

local onde viviam e que, para tanto, a instrução era entendida como um requisito 

relevante. Por outro lado, também é razoável a possibilidade de que esses sujeitos 

estivessem apenas aproveitando o ensejo e o argumento da modificação recente do status 

da localidade para buscar a resolução de uma demanda específica por acesso ao ensino 

público. Em ambas as alternativas, no entanto, prevalece a abordagem da instrução e da 

educação como valores a serem conquistados e usufruídos pela população. 

                                                           
155 Abaixo-assinado dos moradores da freguesia de Santo Antônio do Rio das Mortes, do município de São 
João Del Rei, dirigido ao inspetor da instrução pública da Comarca do Rio das Mortes, padre Joaquim 
Ignácio Viana. Freguesia de Santo Antônio do Rio das Mortes, 1876. APM: IP ½ - Caixa 12, Pacotilha 27 – 
19º Círculo Literário – São João Del Rei. 
156 FONSECA, Marcus Vinícius. A educação como expressão do urbano na cidade de Mariana na primeira 
metade do século XIX. Revista História da Educação. Porto Alegre, v.20, n.48, p.193-212, 2016. 
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É interessante ter em vista que, no ordenamento jurídico do Império do Brasil, a 

instrução já figurava como um direito reconhecido em lei. A Constituição outorgada em 

1824 e vigente durante todo o período monárquico estabeleceu como uma das “Garantias 

dos Direitos Civis e Políticos” dos brasileiros “a instrução primária e gratuita a todos os 

cidadãos”.157 Vale notar, entretanto, que neste “todos” não estavam incluídas as milhares 

de crianças filhas de escravizados que, até a promulgação da Lei do Ventre Livre, em 

1871, tiveram negado o acesso à educação escolar pública por via legal. Como nota Cury, 

na Constituição de 1824, a proibição do acesso dos escravizados à instrução pública foi 

contemplada implicitamente na medida em que o documento estabelecia como cidadãos 

apenas os “ingênuos”, isto é, os nascidos livres, e os libertos. Já na Lei Geral do Ensino, 

de 1827, bem como em diversas leis provinciais que passaram a regular o setor da 

instrução a partir de 1835, essa interdição foi colocada de forma explícita. Esse foi o caso 

da província de Minas Gerais, onde a já mencionada lei nº 13 de 1835 determinava que 

“somente as pessoas livres podem frequentar as escolas públicas [...]”.158  Contudo, no 

que toca à população livre, ao menos na letra da lei, era dever do Estado imperial prover 

gratuitamente a instrução primária a todos. 

Em 1875, os moradores da cidade de Muriaé se utilizaram da imprensa para 

expressar sua visão acerca do valor da instrução e, buscando fazer valer essas 

determinações legais, requisitá-la enquanto um direito. Na edição de número 439 do 

Diário de Minas, foi publicada uma correspondência “à pedido” na qual os “pais de 

família” do local solicitavam que o presidente da província e o “diretor dos estudos” se 

empenhassem com “todo zelo e interesse, afim de que venha uma senhora reger a cadeira 

do sexo feminino desta cidade”. A medida era requerida, segundo o texto, para “fazer 

regenerar aqui a instrução, educação doméstica e mais prendas que constituem o 

verdadeiro dote de uma futura mãe de famílias.” [Grifos nossos] E para além de requisito 

importante para a formação das futuras mães de família da localidade159, os moradores de 

Muriaé faziam questão de ressaltar que a instrução era também uma obrigação da 

província, uma vez que, embora a cadeira estivesse vaga há tempos, eram “os dinheiros 

                                                           
157 Trata-se do Título 8º, artigo 179, inciso XXXII da Constituição do Império do Brasil. Ver: CURY, Carlos 
Roberto Jamil. Direito à educação, escravatura e ordenamento jurídico no Brasil Império.  Cadernos de 
História da Educação, v.19, n.1, p.110-148, jan./abr. 2020. 
158 Ibidem, p.127. 
159 O excerto do texto corrobora o que defende Mônica Yumi Jinzenji a respeito da diferenciação entre a 
educação feminina e masculina no século XIX. Conforme a autora, no período, “Os discursos em circulação 
afirmavam a prioridade da educação moral para as meninas, enquanto para os meninos uma educação e 
instrução mais longevas.” JINZENJI, op. cit., 2019, p.91. 
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provinciais ou suor do povo” que continuavam “escoando” para pagá-la. Diante disso, os 

redatores da solicitação – ou o redator –, indicando que já tinham tido problemas a esse 

respeito, buscavam explicitar suas exigências: 

“[Mas] que nos não mandem algum outro presente de grego, que em 

vez de vir utilizar a sociedade venha-nos colocar em novas 

circunstâncias de mandarmos nossas filhas para colégios longínquos, 

com despesas exorbitantes, como tem acontecido aqui a alguns pais que 

desejam ver suas filhas com alguma educação [...]; enfim, Exms. Srs., 

dê-nos uma professora que nada deixe a desejarmos, quer em sua 

moralidade, prudência e amor maternal, como em sua ilustração e zelo 

pelos dotes das famílias vindouras. Por esta feliz antítese bem dirá esta 

cidade de SS. Excs. E a professora que para cá vier e bem compreender 

seus deveres, terá pela certa, o melhor de todos os galardões – a gratidão 

e respeito de um povo regenerado [...]. ”160 

As correspondências desse tipo – tanto as enviadas diretamente para os órgãos de 

governo, quanto as publicadas nos periódicos mineiros – foram presenças constantes e 

representaram um papel de grande relevância no debate sobre a organização da instrução 

pública em Minas. Através delas, os vários sujeitos envolvidos se expressaram e 

buscaram, cada qual à sua maneira, participar de uma discussão cujo tema lhes interessava 

diretamente, seja por necessidades pragmáticas, seja por dever de ofício, seja, ainda, por 

outras motivações quaisquer. Mas se nas correspondências a educação e a instrução 

pública apareciam como valores culturais de primeira importância, o mesmo podia ser 

visualizado nas falas das autoridades provinciais. A diferença, contudo, é que no discurso 

construído, difundido e replicado pelos dirigentes políticos mineiros, esse valor era 

expressado por meio de uma categoria principal: a civilização. 

Durante o século XIX, a noção de civilização permeou a vida das pessoas em todo 

o mundo ocidental. O conceito, todavia, nem sempre expressou as mesmas ideias. A 

noção de civilização emergiu num primeiro momento como padrão de comportamento 

pessoal, tendo como marcas a cortesia, os bons costumes, a cerimônia, a boa fala, e a 

filiação aos parâmetros estéticos da sociedade de corte europeia. A antítese desse tipo de 

comportamento, considerado como inerente às classes superiores da sociedade, seria 

representada pelos maus modos, incivilidade e barbárie dos pobres.161 

Na esteira das transformações políticas e sociais que marcaram a transição entre 

os séculos XVIII e XIX, a oposição estabelecida entre diferentes parâmetros de 

                                                           
160 Diário de Minas, Ouro Preto, n.439, de 3 de Abril de 1875, p.3. 
161ELIAS, Norbert. O Processo civilizador: Uma história dos costumes. Trad. Ruy Jungmann. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Ed., 1994.p. 28-35. 
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comportamento pessoal por meio da noção de civilização foi transposta para um novo 

tipo de antinomia. Se antes a civilização expressava as marcas de comportamento de uma 

classe social e servia, sobretudo, para distingui-la das demais, expressando sua 

superioridade, com o tempo, o mesmo termo passou a designar uma distinção mais 

estrutural entre povos ou nações diferentes. Isto é, a noção de civilização passou a 

representar não somente as boas maneiras das classes aristocráticas de cada país, mas 

também, e cada vez mais, o termo passou a ser utilizado para expressar uma auto-imagem 

de superioridade construída e mobilizada por povos e nações específicas.162 

A noção de civilização presente no período de transição entre os séculos XVIII e 

XIX tanto designava uma condição consumada de refinamento de costumes e ordem 

social, muito associada à ideia de modernidade, quanto apontava para uma noção de 

processo de desenvolvimento progressivo das sociedades.163 A partir das décadas iniciais 

do Oitocentos, esses dois sentidos permaneceram fortes e basearam os principais usos do 

termo. Assim, a civilização passou a representar, no século XIX, tanto um modelo 

eurocêntrico de ordem política, social e cultural a ser imitado, quanto um processo 

dinâmico de desenvolvimento material e moral, através do qual as sociedades passariam 

de um estado primitivo para um patamar superior.164 

No Brasil, o conceito de civilização teve também usos e sentidos diversos. 

Sobretudo a partir da década de 1830, quando o termo de fato aparece pela primeira vez 

nos dicionários165, a civilização seria abordada em debates variados. Esse é o caso, por 

exemplo, da discussão acerca da civilização dos indígenas. Amplamente debatida, a 

necessidade de incluir essa população nos moldes da vida civil era constantemente 

apontada durante o Império como a civilização dos selvagens. Isto é, no sentido aqui 

expressado, a noção de civilização diz respeito ao ato de civilizar, de tornar civil.166 De 

                                                           
162ELIAS, op. cit., p.47. 
163 WILLIAMS, Raymond. “Civilización”. In: Palabras-clave: un vocabulario de la cultura y la sociedad. 
Buenos Aires: Nueva Visión, 2003. p. 59-61. 
164 FERES JR., João. O conceito de civilização: uma análise transversal. In: FERNÁNDEZ SEBASTIÁN, Javier 
(dir.). Diccionario político y social del mundo iberoamericano. Conceptos políticos fundamentales, 1770-
1870. Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales – Universidaddel País Vasco, 2014. p.90-98 
165 Antes do termo civilização, outros eram utilizados com sentidos parecidos. É o caso da palavra 
civilidade. Nesse sentido, como afirmam Feres Jr. e Noronha de Sá, o conceito de civilização aparece antes 
mesmo do termo. Ver: FERES JR., João; NORONHA DE SÁ, Maria Elisa. Civilização-Brasil. In: FERNÁNDEZ 
SEBASTIÁN, Javier (dir.). Diccionario político y social del mundo iberoamericano. Conceptos políticos 
fundamentales, 1770-1870. Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales – Universidaddel País 
Vasco, 2014. p.123-135. 
166Ibidem, p.126. 
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outra parte, a categoria civilização aparecia também, e no mesmo período, como a 

construção de uma ordem. Sobretudo nas épocas de maior efervescência política, como 

foi o caso do tempo das Regências, o conceito de civilização, tendo como marcas 

principais a ordem e a autoridade, emergia como antítese à anarquia, à desordem e à 

barbárie das massas. Nessa acepção, prevalecia ainda a referência ao ato de civilizar.167 

Nas palavras de João Feres Jr. e Maria Elisa Noronha de Sá,  

Nesse contexto, a civilização, considerada claramente uma virtude 

europeia, contrastava com a barbárie das massas, consideradas 

«visivelmente» não europeias. E o ato de civilizar essas camadas 

significava inculcar nelas as boas maneiras, a polidez e a civilidade 

europeias, tornando-as menos violentas e propensas à revoltas. A ênfase 

está aqui na ideia de ação, civilizar podendo significar educar, prover 

instrução pública, criar boas leis, incentivar a imigração, entre outras 

coisas.168 

 

A partir da segunda metade do século XIX, o conceito de civilização passou por 

um processo de nacionalização. Embora permanecesse viva a acepção do ato de civilizar, 

a noção de civilização no Brasil passou a estar mais ligada à necessidade de construção 

da história, da literatura, da língua e da educação nacionais.169 Esse projeto, pode-se 

afirmar, orientava-se logicamente pela perspectiva de elevação do Brasil ao rol das nações 

civilizadas. 

As relações estabelecidas entre a noção de civilização, com todas as suas 

variações, e a instrução pública já eram antigas, portanto, no momento da crise do regime 

imperial. Desde o século XVIII, aliás, já se estabelecia um elo essencial entre a educação, 

a instrução e a construção da civilização, entendida como aprimoramento moral da 

sociedade. Naquele contexto, a educação do Estado ou, nos termos do século XIX, a 

instrução pública, se estruturava com uma função primordialmente cívica e 

civilizadora.170 Educação e instrução passavam, assim, a ser entendidas como ferramentas 

para a promoção de uma coletividade organizada por meio da lei e da virtude, ou seja, de 

uma sociedade civilizada. Dali em diante, se consolidaria o “papel redentor da educação”, 

formulado pelo pensamento iluminista e difundido pelos séculos seguintes.171   

                                                           
167FERES JR.; NORONHA DE SÁ, op. cit., p.130. 
168Ibidem, p.131. 
169 FERES JR.; NORONHA DE SÁ, op. cit., 2014, p.132. Ver também: GUIMARÃES, Manoel Luís Salgado. 
Nação e civilização nos trópicos. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o Projeto de uma História 
Nacional. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, n. 1, p. 05-27, 1988. 
170BOTO, op. cit., p.239. 
171 FONSECA, Thais Nivia de Lima e, op. cit., 2009, p.22-23. 
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 Essa tradição legada pelas Luzes reverberou no Brasil independente e pautou as 

experiências do jovem Império no que toca à organização da instrução pública. No Brasil 

imperial, o estabelecimento da educação escolar colocou ênfase não só sobre a difusão 

dos comportamentos ditos civilizados, mas também na legitimação do Estado Nacional 

em formação.172 Para o caso de Minas Gerais, a relação entre civilização e instrução pode 

ser observada mais de perto a partir das falas dos agentes envolvidos na organização do 

setor que, embora de modo diferente, também foram vozes atuantes no debate público a 

respeito do tema. No discurso das elites políticas da província, a instrução pública era 

abordada não somente como um mecanismo para construir a civilização. Mais do que 

isso, ela era o sinal, a marca, o símbolo de um estágio civilizatório que se buscava 

alcançar. 

 Essa perspectiva fica bem clara no relatório redigido por Antônio de Assis 

Martins, inspetor geral da instrução pública de Minas Gerais em 1872.173 Enviado em 14 

de Dezembro ao presidente da província, Senador Joaquim Floriano de Godoy, o relatório 

de Martins versava sobre o estado da instrução, suas necessidades e, no seu entender, seu 

futuro. No trabalho, um dos pontos enfatizados pelo inspetor seria a tradição vanguardista 

de seu “torrão natal” no caminho do progresso e da civilização. Para justificar essa 

afirmação, Martins escolheria a opção retórica de “rememorar fatos que muito honram a 

minha pátria”.174 

 Seguindo por esse caminho, o inspetor geral iniciava sua defesa do caráter 

progressista da província de Minas Gerais buscando referenciar sua tradição tanto no 

movimento da Inconfidência Mineira, quanto na recepção da Independência pelos 

mineiros: “O primeiro brado de independência ecoou junto às fraldas do Itamonte nesta 

Província; Minas foi pressurosa em aplaudir o brado do Ipiranga.”175 

                                                           
172 VEIGA, Cynthia Greive. A Escolarização como projeto de civilização. Revista Brasileira de Educação. 
Set./Out./Nov./Dez. 2002. Nº21. p. 101. 
173 Além de inspetor geral da instrução pública, Antônio de Assis Martins era também deputado provincial 
pelo partido conservador, e era natural de Santa Bárbara. 
174 Relatório com que o Exm. Sr. Senador Joaquim Floriano de Godoy no dia 15 de janeiro de 1873 passou 
a administração da Província de Minas Gerais ao 2º Vice-presidente Exm. Sr.Dr. Francisco Leite da Costa 
Belém por ocasião de retirar-se para tomar assento na Câmara Vitalícia. Anexo nº21 – Relatório do 
Inspetor Geral interino da Instrução Pública. Ouro Preto, 1873a.p.13. 
175Idem. Segundo Amanda Silva Martins, o tema da Inconfidência foi um dos principais esteios mobilizados 
para a construção de uma autoimagem regional de Minas Gerais durante o Oitocentos. Na década de 
1870, conforme a autora, o mote era recorrentemente utilizado nos discursos políticos e nos textos 
jornalísticos para se relacionar a formação dos mineiros com as virtudes da liberdade, da civilização e do 
progresso. Ver: MARTINS, Amanda Silva, op. cit., 2010, p.69-71. 
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 Em seguida, Martins continuava sua louvação à Minas Gerais buscando enaltecer 

suas virtudes materiais. Afirmava o inspetor: 

Em Minas teve lugar o primeiro ensaio de exposição da indústria. Foi 

nela que a indústria manufatureira achou o primeiro acolhimento, como 

atestam as cartas régias, que barbaramente mandaram quebrar as 

fábricas de linho de S. José d’El-Rei, de pano saragoça de Barbacena, 

de chitas, algodões e lãs de diversos pontos. 

Foi nesta capital, e ainda em tempos coloniais, que se fundiram os 

primeiros tipos e se fabricou a primeira imprensa que teve o Brasil, e 

na qual se imprimiu algumas obras, e no volver dos tempos um pequeno 

jornal, cujos exemplares, parece que de todo desapareceram, – Abelha 

do Itacolomi.176 

 Também os filhos de minas, “homens notáveis do Brasil”, “a quem a Europa culta 

tributa respeitosa homenagem” foram lembrados na argumentação afervorada desse 

ufano mineiro. Tudo isso era posto na narrativa de Martins no interesse “patriótico” de 

demonstrar que Minas, sua “desditosa Provincia tem tido sempre a iniciativa no 

progresso.”177 

 O ilustrado inspetor geral, naturalmente, não deixaria de exaltar aquele ramo do 

serviço público cuja direção lhe fora confiada. Ao rememorar os inícios do serviço de 

instrução pública em Minas, ainda na década de 1830, Martins enfatizaria mais uma vez 

a proeminência dos mineiros no caminho da civilização, indicando como sinais do 

progresso as leis e a instrução. A província Minas Gerais, narrava o inspetor, 

Foi a primeira que decretou uma organização robusta para a instrução 

pública, e na lei n.13 e regulamento n.3 mostrou que estava a par do 

progresso dos povos mais cultos do mundo. 

 A lei de estradas, e muitas outras que se encontram nos primeiros 

volumes da nossa legislação, e que serviram de modelos para as suas 

irmãs, atestam que marchava na vanguarda da civilização brasileira, e 

que de coração seus filhos amavam as liberdades pátrias e queriam a 

realização completa dos salutares preceitos da carta constitucional.178 

Pelo testemunho de Martins, a narrativa da glória de Minas nas sendas da 

civilização revela como os agentes envolvidos na organização do ensino público e no 

debate mais geral que o mesmo sucitava entendiam ou, ao menos, buscavam representar 

a instrução e a educação como um valor civilizatório e modernizador. Desse modo, ter 

                                                           
176Relatório com que o Exm. Sr. Senador Joaquim Floriano de Godoy (...). (Anexo nº21). 1873a, op. cit., p. 
13. 
177Ibidem, p.14. 
178Idem. 
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uma “organização robusta para a instrução pública” era tão importante para a província 

quanto a indústria, a imprensa e as leis. É interessante notar que na linguagem desses 

atores a ideia de civilização também carregava significados múltiplos. O 

desenvolvimento material da província, a difusão da cidadania, o respeito às leis e à 

ordem, o amor às liberdades pátrias e constitucionais eram representados como pautas 

fundamentais do processo civilizador. Para a efetivação de todos esses itens, contudo, a 

instrução pública era apontada como caminho principal. A rigor, nas falas das autoridades 

mineiras, entre a instrução e a civilização era estabelecida uma relação de causa e 

efeito.179  

Ao redigirem seus relatórios e elaborarem esse tipo de construção retórica, os 

agentes públicos da província de Minas acessavam e colocavam em prática um discurso, 

como o entende Pocock, ao mesmo tempo em que faziam uso de um determinado 

“repertório” político-intelectual. Conforme Ângela Alonso, um repertório é “um conjunto 

de recursos intelectuais disponíveis em um certo tempo”. Composto por argumentos, 

padrões analíticos, noções, conceitos e figuras de linguagem, os repertórios, nas palavras 

da autora, funcionam como “caixas de ferramentas”, das quais os atores políticos e 

intelectuais selecionam os recursos necessários para atuar politicamente.180 Nesse 

sentido, a noção de civilização foi, talvez, o principal recurso acessado pelos dirigentes 

da província de Minas para discutir, defender e propagar a representação da instrução e 

da educação como um valor cultural durante o período de expansão da estrutura estatal 

de ensino público.  

 Em 1882, o presidente da província, Theófilo Ottoni, na “fala” que dirigiu aos 

membros da Assembleia Legislativa Provincial, recorreu à comparações muito parecidas 

com as utilizadas pelo inspetor Antônio de Assis Martins e também buscou enaltecer a 

legislação educacional e a tradição vanguardista de Minas Gerais. Ottoni visava 

demonstrar aos deputados que a organização da instrução pública era “o alicerce da 

civilização, a pedra fundamental do verdadeiro progresso.”181 Dizia o presidente: 

                                                           
179 LAGES, Rita Cristina Lima. As vitrines da civilização: referências estrangeiras na instrução pública em 
Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte, 2013. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de 
Educação, Universidade Federal de Minas Gerais. p.57. 
180 ALONSO, op. cit., 2002. p.39-40. 
181Fala que o exm. Sr. Dr. Theophilo Ottoni dirigiu à Assembleia Provincial de Minas Gerais ao instalar-se 
a 1ª sessão da 24ª legislatura em o 1º de agosto de 1882.Ouro Preto, Tipografia de Carlos de Andrade, 
1882, p.26. 
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Em todos os países o ensino é hoje o alvo principal da atenção dos 

poderes públicos. De efeito pronto e duradouro, a propagação dos 

conhecimentos humanos transforma a sociedade, abrindo-lhe de par em 

par as portas do engrandecimento moral e intelectual. A esse respeito, 

como a muitos outros, a província de Minas nunca foi retardatária, nem 

pertenceu à última fila. Com a mesma audácia com que em fins do 

século passado nossos antecessores foram os primeiros a regar com seu 

sangue a árvore da liberdade, a geração que entre nós primeiro executou 

o ato adicional, sagrou-o inscrevendo nos regulamentos da província o 

ensino obrigatório e a criação das escolas normais.182  

 A noção de civilização constituiu-se, pois, como uma das ideias-força no discurso 

das autoridades provinciais sobre a instrução pública. Ao relacionarem a instrução pública 

com a modernidade, com a indústria, com as leis e os bons costumes, era também à ideia 

de civilização que estes sujeitos se referiam. Durante o período que aqui nos ocupa, os 

sujeitos envolvidos na administração provincial buscavam, assim, revestir a instrução de 

um certo poder simbólico, baseando-se no ideário civilizador. Assim, o tema da instrução 

atravessava os diferentes espaços públicos da província de Minas durante a década de 

1870, sendo, em cada um deles, abordado de forma diferenciada, mas a partir de um pano 

de fundo comum de valorização. Para além de um valor positivo, contudo, instrução e 

educação representavam também uma promessa de futuro.  

 

2.2. A instrução como promessa: trabalho, progresso e cidadania 

 

O debate sobre educação e instrução pública durante os anos finais do período 

imperial também guardava relações com uma série de outras transformações pelas quais 

o país passava. Se em Minas, como vimos acima, a instrução mobilizava as atenções no 

início da década de 1870, no cenário nacional o tema era objeto de discussões ainda mais 

complexas. Durante aqueles anos, inaugurava-se no Brasil uma pauta inovadora de 

discussão política na qual a instrução representava um dos pontos principais.  

As transformações que os brasileiros assistiriam durante o período estavam 

diretamente relacionadas com o novo contexto político e social que se inaugurava 

naqueles tempos. A década de 1870 seria marcada pelo encerramento da era de esplendor 

                                                           
182 Fala que o exm. Sr. Dr. Theophilo Ottoni (...). 1882, op. cit., p. 25. 
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do Império de Pedro II e pelo início do moroso declínio do regime monárquico que, dali 

em diante, já condenado, viveria “quase vegetativamente”.183 

 Durante os anos de 1860, uma crise “intra-elites” relativizou as referências 

principais dos dois grupos que historicamente mobilizaram o debate político do país, 

Liberais e Conservadores. Desde 1862 o conflito já estava colocado, expressando-se por 

cisões de ambos os lados e pela formação de uma terceira via composta por dissidentes 

dos dois partidos – a Liga Progressista – que chegou a governar o país iniciando sua pauta 

de reformas. A partir de 1868, contudo, a crise se aprofundaria de forma incontornável. 

Naquele ano, foi deposto o gabinete liberal de Zacarias de Góis e Vasconcelos e 

dissolvida a Câmara dos Deputados, interrompendo o movimento de reformas 

administrativas que vinha se iniciando. A queda do governo e as divisões entre os 

reformistas e os partidários da manutenção da ordem desaguaram na cisão formal do 

partido Liberal e no aprofundamento das divergências no interior do partido Conservador.  

Diante desse cenário, novos grupos surgiram e se colocaram no debate a respeito 

dos rumos da sociedade brasileira que, naqueles tempos, ainda se debatia com uma longa 

e dispendiosa Guerra na região do Prata. Esse é o caso dos Republicanos, sujeitos 

oriundos de grupos externos à elite política imperial, que passaram a representar uma 

expressiva voz de crítica aos pilares do sistema político e da velha ordem saquarema 

assentada na centralização administrativa e na limitação das possibilidades de 

participação política.184 Do mesmo modo, os Liberais chamados “radicais”, saídos do 

grupo antigo, a partir da cisão de 1868, continuariam a fazer coro e pressão por reformas 

que, sobretudo, permitissem que outros grupos, para além da antiga elite imperial, 

participassem do jogo político. 

Como demonstrou Ângela Alonso, a crise partiu de dentro do próprio sistema. 

Instaurada, no entanto, já não podia mais ser contida. A sociedade já se transformava 

rapidamente naquele período e os pilares da ordem saquarema já tinham sido 

comprometidos. O dilema proposto às velhas elites políticas do Império e que pautaria o 

                                                           
183HOLANDA, Sérgio Buarque de. História Geral da Civilização Brasileira (t. II). Do Império à República 
(v.5). São Paulo: Difel, 1972, p.7. 
184 Cf.: VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. O movimento republicano: formas de estruturação e valores 
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A Província de Minas. Vol. II. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013, p.97-121; 
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debate político até o fim da monarquia era, portanto, a escolha entre “a reforma ou a 

revolução”.185 

 O início dos anos 1870 seria, assim, a baliza inicial de um período marcado por 

reformas variadas na vida política, cultural e econômica brasileira. O grupo alçado ao 

poder junto com o conservador Visconde do Rio Branco buscou realizar as 

transformações exigidas pela nova conjuntura e, ao mesmo tempo, manter vigente a 

ordem política que sustentou o segundo reinado. Enfatizando a necessidade de promover 

o desenvolvimento econômico e social do Império, o gabinete Rio Branco iniciou uma 

série de reformas dentre as quais a principal foi a aprovação da Lei do Ventre Livre, em 

1871.186 Nos anos seguintes, durante a primeira metade da década de 1870, a pauta 

reformista continuaria sendo executada através de várias medidas: o incentivo à 

imigração europeia para formar a mão de obra livre, a medição das terras públicas, a 

realização do primeiro recenseamento geral da população do Império, a reforma 

judiciária, a reforma da guarda nacional, a abolição do recrutamento forçado, a laicização 

das instituições do Estado e a instauração do registro civil de casamentos, nascimentos e 

óbitos e a introdução do sistema métrico francês. 187. A rigor, tratava-se de um movimento 

de modernização, ainda que relativa, da sociedade brasileira.188 

O conjunto das reformas sociais empreendidas no início dos anos de 1870 

representava, portanto, uma tentativa de aperfeiçoamento da infraestrutura do país e 

visava promover o progresso econômico. Nessa orientação, a instrução pública e a 

educação em geral também receberiam destaque como pautas importantes. A 

compreensão dos reformadores era a de que, para a nova sociedade que se imaginava estar 

criando, seria necessário formar novos cidadãos capazes, sobretudo, de atender às novas 

demandas do mundo do trabalho. Por um lado, essa perspectiva se manifestou 

concretamente na reforma do ensino público liderada pelo governo central em 1874 que, 

visando formar mão de obra qualificada para atender às necessidades da modernização 

                                                           
185 Manifesto do Partido Liberal, publicado em 1869. Apud., ALONSO, op. cit., 2002, p.73. 
186 Ver: ALONSO, Ângela. Flores, votos e balas: o movimento abolicionista brasileiro (1868- 88). São Paulo: 
Companhia das Letras, 2015. 
187 ALONSO, op. cit., 2002, p.84-85. 
188 Para José Murilo de Carvalho, é necessário relativizar a “modernização” empreendida a partir da 
década de 1870. Segundo o autor, à despeito das evidentes mudanças ocorridas no contexto, “as 
resistências foram formidáveis”. Ademais, a depender de quem a utilizava, a ideia de modernização 
assumia significados diversos, podendo ser “parcial, ambígua ou simplesmente reacionária.”: Cf.: 
CARVALHO, José Murilo de. Brasil 1870-1914: A força da tradição. In: CARVALHO, José Murilo de. Pontos 
e Bordados: escritos de história e política. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1998. p.112. 
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econômica, se concentrou na promoção do ensino técnico e profissionalizante e da 

instrução primária. Por outro lado, algumas medidas foram tomadas buscando abrir novas 

carreiras superiores para grupos historicamente alijados do ensino superior, com destaque 

para a abertura de instituições como a Escola de Minas de Ouro Preto, para a formação 

de Engenheiros, e com as reformas empreendidas na Escola Politécnica e na Escola 

Militar.189 

A ampliação da instrução pública, sobretudo no nível primário, nesse contexto, 

estava também ligada à necessidade de formação do povo para o exercício da política. 

Especialmente para os grupos liberais, a instrução era vista como um setor intimamente 

vinculado às outras esferas que precisavam ser reformadas. Segundo Marlos Bessa 

Rocha, para grupos mais radicais, a instrução era, de fato, parte fundamental das reformas 

requeridas e, naquele momento,  

a expansão educacional se constituía como uma das dimensões básicas 

da formação de uma cidadania nacional, juntamente com outras 

reformas sociais, como por exemplo a necessária reforma da estrutura 

agrária, mas sobretudo a urgentíssima eliminação do trabalho servil.190 

Há que se notar que, durante todo o século XIX, a noção de cidadania vigente no 

Brasil era mais excludente do que inclusiva. Índios e escravos que somavam grande parte 

da população do Império não se incluíam sob o título de cidadãos. Mesmo entre a 

população livre, a desigualdade era a tônica principal. A maior parte dos cidadãos, embora 

fosse titular de direitos civis, era excluída do exercício dos direitos políticos, por meio de 

critérios censitários. Libertos, por sua vez, embora fossem reconhecidos como cidadãos 

e, portanto, titulares de direitos civis, nem mesmo se alcançassem a renda mínima 

estabelecida como critério para o exercício de direitos políticos, poderiam votar ou ser 

eleitos para cargos a nível provincial e nacional. Ao fim e ao cabo, os cidadãos – isto é, 

os nascidos livres e os libertos – em sua maioria, eram parte da sociedade civil, mas não 

se incluíam na vida política na nação.191  

                                                           
189 ALONSO, op. cit, 2002, p. 85-86. CARVALHO, José Murilo de. A escola de Minas de Ouro Preto: o peso 
da glória. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2002. 
190 ROCHA, op. cit., 2004, p.17. 
191 No Império, até 1881, as eleições eram indiretas. Para ser votante era necessário renda mínima de 
200$000 anuais; para os eleitores, 400$000. SANTOS, Beatriz Catão Cruz; FERREIRA, Bernardo. Cidadão. 
In: In: FERES JR., João. (Org.) Léxico da História dos Conceitos Políticos do Brasil. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2014, p.41-58; CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro 
de Sombras: a política imperial, op. cit, 2008, p.393-397. 
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Dado esse cenário, o movimento reformador iniciado a partir de 1870 trazia a 

perspectiva de formação de uma nova sociedade. Seja do ponto de vista do progresso 

material e do desenvolvimento econômico, seja pela via da ampliação da cidadania e da 

participação política, o cerne do debate era a promessa de modernização do país. Durante 

toda a década 1870 – e também na seguinte – essa perspectiva permeou o debate a respeito 

dos diversos problemas políticos colocados à mesa. No que toca à instrução pública, a 

ideia de construção de um novo contexto social marcado pela ampliação da cidadania era 

sempre exaltada. Assim, o quadro traçado em torno do debate público sobre a instrução e 

a educação naquele período não seria outro, senão o da ideia de progresso. 

A ligação entre educação, instrução e progresso foi marca patente na trajetória de 

organização do ensino público no Brasil imperial. Vale notar, aliás, que desde finais do 

século XVIII, como reverberação do pensamento das Luzes, a noção de progresso teve 

na educação, de modo geral, um de seus esteios. O progresso, a depender do modo como 

fosse compreendido, poderia significar uma trajetória evolutiva de aperfeiçoamento 

moral, intelectual, material, administrativo, científico, cultural ou político das sociedades, 

no rumo da modernidade. A base dessa compreensão residia na ideia de perfectibilidade, 

cara ao pensamento das Luzes, e que apontava para uma perspectiva de aperfeiçoamento 

constante dos sujeitos. Nesse sentido, a instrução e a educação, como recurso de 

aprimoramento pessoal, seriam indicadas como ferramentas indispensáveis para se atingir 

o grau desejado de desenvolvimento e progresso.192 No último quartel do século XIX, 

essa pauta de debate povoou com vigor as páginas dos jornais mineiros e, sendo 

mobilizada por intelectuais, redatores e professores, apontou para a necessidade de 

transformação da sociedade, não só em seus aspectos materiais, mas também em suas 

faces políticas. Na perspectiva dos homens da década de 1870, aquele era um momento 

de superação do atraso e de aceleração da caminhada rumo ao progresso, à civilização e 

à modernidade, na qual a instrução pública deveria cumprir papel determinante.193 

 Nos diversos textos publicados nos periódicos que circulavam em Minas Gerais 

durante aquele tempo, a instrução pública e a educação das novas gerações eram 

abordadas dentro do quadro geral das mudanças do Império. Como vimos no capítulo 

anterior, não eram raras as referências à instrução como “a questão do século”, o símbolo 

                                                           
192 “A instrução é apreendida, por tal tônica iluminista, como fruto de uma dada acepção de história, 
mediante a qual o presente aprimorou o passado e o futuro aperfeiçoará o presente. Cf: BOTO, op. cit. 
2017, p.347.  
193 MARTINS, Amanda Silva, op. cit., 2012, p.75. 
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da civilização dos mineiros ou a demanda principal de todo cidadão. Em muitos casos, 

contudo, essa abordagem se especificava ainda mais, e a instrução e a educação passavam 

a ser discutidas como uma promessa de futuro. 

 O problema do desenvolvimento econômico, do trabalho e do progresso material 

do país se tornaria um dos pontos mais explorados nos debates sobre a instrução pública 

na província de Minas. A discussão figurava, simultaneamente, entre as falas das 

autoridades provinciais e os periódicos que circulavam no território mineiro.  Em um 

discurso pronunciado pelo presidente da província, Venâncio José de Oliveira Lisboa, 

durante a sessão de prêmios ocorrida na Escola Normal da Capital, no dia 14 de Dezembro 

de 1873, essa característica se mostra com evidência: 

O trabalho, as ciências e a indústria geram-se nas escolas; o progresso 

indefinito pela posse do mundo exterior, pela sujeição das potências da 

natureza, a perfectibilidade demonstrada pela história incitam os 

ânimos infantis à imortalidade do talento e da virtude [...]. Todos estes 

gênios, os grandes cometimentos que nobilitam o gênero humano, as 

empresas que traem a inspiração do infinito tem sido preparadas pela 

instrução. 194 

Naquele mesmo ano, o já citado jornal Diário de Minas publicaria, por sua vez, 

um longo editorial intitulado “Ensino Público”, em que as relações tratadas pelo 

presidente ficavam ainda mais claras. No texto, o editorialista fazia uma análise 

multifacetada a respeito da questão da instrução pública, “uma das mais complexas que 

os governos têm que resolver.” A complexidade apontada se devia ao fato de o ensino ser 

entendido, simultaneamente, como problema social, político e econômico. 

 A vertente social do problema do ensino público, segundo o jornal, guardava 

relações com a redução da criminalidade e dos conflitos de ordem moral. Na perspectiva 

adotada no texto, era pelo ensino que se devia inspirar nas novas gerações os “sentimentos 

elevados e generosos”, a noção de dever, as “verdades da religião” e também a prevenção 

dos vícios sociais de toda a sorte. “Abrir escolas é fechar cadeias”, sentenciava o editorial.  

Por outro lado, a instrução era também abordada como problema político, uma 

vez que, conforme narrava o texto, aquela era uma época em que o povo não se resignava 

mais “ao papel passivo de besta de carga, e pretende com bons fundamentos ser senhor 

absoluto de seus destinos”. Diante disso, qualquer reflexão sobre a instrução deveria ser 

pensada tendo em vista o problema do voto e da cidadania. Era necessário que o povo se 

                                                           
194 Diário de Minas, Ouro Preto, n.183, de 20 de Dezembro de 1873, p.4. 
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qualificasse para o exercício da política e o caminho para alcançar esse objetivo não era 

outro senão o da difusão da instrução.195  

 Mas além de política e social, a questão do ensino era enfatizada no editorial do 

Diário de Minas como problema eminentemente econômico. Segundo o texto, a instrução  

É finalmente questão econômica, porque a ciência demonstra que tanto 

mais produtivo será o trabalho, quanto mais inteligente for o operário. 

[...] hoje sabe-se que é a força do espírito, e não a do corpo, que domina 

a matéria e dela tira todos os produtos necessários à satisfação das 

necessidades e ao bem estar do homem. 

Encarada por esse lado, a questão do ensino público assume entre nós um 

grande interesse de palpitante atualidade. 

 

O tema de fundo principal da discussão era o trabalho. O Brasil daqueles anos 

atravessava “uma perigosa crise econômica” e se via às voltas com a questão da 

substituição do trabalho escravo. A perspectiva da falta de mão de obra e da ruína 

econômica agravava ainda mais o momento.196 Diante desse cenário, a instrução e mais 

especificamente o ensino profissional eram apontados como a alternativa e o caminho 

para o progresso. Segundo o diagnóstico do editorialista, o Brasil, “pais novo, de 

prodigiosa riqueza em todos os reinos da natureza”, para prosperar só necessitava de “um 

povo laborioso e inteligente que saiba aproveitar e desenvolver os imensos recursos 

naturais dessa terra privilegiada.” O forte debate sobre o fim da escravidão que 

mobilizava o país durante aqueles anos impunha severamente a reflexão sobre o trabalho 

e a produtividade da “indústria” nacional. O tempo era de mudanças, e para seguir o rumo 

do progresso, o Brasil precisava aprofundar os esforços de modernização social e 

econômica.  Mas, questionava o editorial, “como esperar que se aclimem indústrias novas 

e aperfeiçoem-se as que temos se o nosso povo não lê e por isso mesmo reluta em afastar-

se do trilho batido de estúpida rotina?” O meio de resolução do problema era, portanto, o 

investimento na instrução e a responsabilidade era do Estado: 

O ensino industrial, pois, e especialmente o ensino agrícola, pois que a 

agricultura é e será ainda por muito tempo a nossa principal indústria, 

está reclamando a mais séria atenção da parte dos que governam.197 

 

 Essas ideias a respeito da instrução circulavam por entre os espaços públicos da 

província entre os anos de 1870 e 1880. Certamente impulsionadas pelo debate a respeito 

                                                           
195 Marlos Bessa Rocha lembra que essa foi uma das ideias basilares do paradigma de pensamento 
republicano. Para o autor, essa matriz de pensamento tinha como raiz a perspectiva de “incorporação” 
da população brasileira à nação e a ideia de “insuficiência do povo” para o exercício da cidadania. Cf.: 
ROCHA, op. cit., 2004, p.18. 
196 ALONSO, op. cit., 2015; COTA, op. cit., 2007. 
197 Diário de Minas, Ouro Preto, n.15, de 18 de fevereiro de 1873. 
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das reformas do ensino público à nível nacional, as discussões sobre o tema eram pautas 

centrais na vida política da província de Minas. Na fala que o presidente da província, 

Antônio Gonçalves Chaves, dirigiu aos deputados provinciais durante a abertura da 

sessão legislativa de 1883, o tema foi abordado a partir de ideias muito parecidas com as 

que vimos acima. Segundo o presidente, “À instrução popular está preso 

indissoluvelmente o futuro político e econômico do país. É condição fundamental da 

liberdade, uma garantia social, o mais poderoso agente sociológico.” Mas, assim como 

para os redatores do Diário de Minas de anos antes, para o presidente da província, a 

preocupação era eminentemente econômica: 

Urge preparar a educação do povo para a transformação do trabalho, 

fazer da escola primária arma de propaganda contra a rotina que domina 

a população agrícola, quase exclusiva classe produtora entre nós, dar ao 

homem do campo noções de processos e de instrumentos de trabalho 

muito mais eficazes e econômicos do que aqueles, que atualmente 

emprega, ensinar-lhe a não devastar as florestas, a não esterilizar os 

campos, a conhecer os amanhos da terra.198 

 

A correlação entre instrução e progresso material durante as últimas décadas do 

século XIX ia, assim, se tornando cada vez mais complexa. Em alguns casos, a instrução 

era abordada como a ferramenta principal para se alcançar o desejado grau de 

prosperidade. Em outros, tal como ocorria com o tema da civilização, ela era apontada 

como uma marca, um símbolo do nível de desenvolvimento da sociedade. Seguindo essa 

última perspectiva, o mesmo jornal Diário de Minas, em outro editorial, publicado no dia 

26 de Março de 1874, conclamava a sociedade mineira para discutir a organização da 

participação da província na Exposição Americana.199 A ideia era recolher materiais que 

dessem “prova ao mundo, orgulhoso de saber e de progresso, de que nós também vamos, 

em caminho até mais adiantado [...].” Os redatores do Diário pareciam estar insatisfeitos 

com as últimas participações da província de Minas nas exposições internacionais e, por 

isso, propagandeavam a necessidade de se deixar de parte as “quinquilharias” que 

                                                           
198 Fala que o Exm. Sr. Dr. Antônio Gonçalves Chaves dirigiu à Assembleia Legislativa Provincial de Minas 
Gerais na 2ª sessão da 24ª legislatura em 2 de Agosto de 1883. p.12. 
199 Durante o século XIX, várias modalidades de “exposições” surgiram e passaram a ocorrer com relativa 
regularidade em diversos pontos do mundo. Em geral, eram associadas à determinada área do 
conhecimento (artes, ciência, medicina), a atividades econômicas específicas (indústria, comércio, 
agricultura) e/ou à efemérides históricas (Revolução Francesa, Independências, Descoberta da América). 
Nas exposições internacionais ou “universais”, vários países eram representados e expunham seus 
produtos e processos produtivos, bem como divulgavam ideias e lugares. Havia também exposições de 
tipo regional e local. Ver: SANJAD, Nelson. Exposições internacionais: uma abordagem historiográfica a 
partir da América Latina. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.24, n.3, jul.-set. 2017, 
p.785-826. 
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costumeiramente representavam a indústria da província: “Lenços, bordados, trabalhos 

manuais de mera curiosidade [...]”. A opinião do jornal era a de que Minas Gerais devia 

expor suas verdadeiras riquezas, como as produções da agricultura, os recursos naturais, 

a literatura e, junto desta, a instrução pública. A respeito deste último tópico, contudo, 

salientava o editorial: 

[...] não basta só mostrar esta ou aquela produção mais ou menos 

aprimorada; é forçoso que, das galas da literatura desçamos até sua 

origem e demos ao mundo conhecimento das disposições legislativas, 

que regulam o ensino entre nós; que se façam quadros simples e bem 

explicativos da organização, disposição e aplicação da instrução, e dos 

resultados adquiridos.200 

 

 No decorrer do período, a correlação entre instrução e progresso se especificaria 

ainda mais. Em 1882, pouco antes da aprovação de uma nova reforma no setor da 

instrução, o já mencionado presidente Theóphilo Ottoni, dirigindo-se aos membros da 

Assembleia Legislativa Provincial, também buscou demonstrar em sua fala o papel da 

instrução na construção do progresso. No discurso do presidente, a relação entre o ensino 

público e a perspectiva do progresso econômico foi evidenciada de forma muito viva, 

relacionando-se a instrução com um dos símbolos máximos do progresso e da ideia de 

modernização presente no contexto, as inovadoras estradas de ferro. Na fala de Ottoni, 

uma e outra apareciam simultaneamente como os “interesses públicos mais urgentes e 

imediatos.” Segundo o presidente: 

A instrução pública e a viação férrea constituem hoje assuntos para os 

quais nunca virá em demasia a atenção do legislador. Nobilitar pela 

cultura do espírito a geração que nos há de suceder, e que mais opulenta 

de ideias, mais cônscia de seus deveres, terá de abalançar-se a novos 

cometimentos científicos e industriais, é uma obrigação, talvez a mais 

sagrada daqueles que velam pelo progresso social. Suprimir as 

distâncias, anulando os desertos, e aproximando dos mercados os 

centros produtores, sem arruinar capitais nem onerar o futuro de nossas 

finanças é um problema complexo de máxima transcendência, e de 

difícil porém instante solução. [...] a escola e a locomotiva são os 

legítimos impulsores da felicidade pública [...]. 201 

 

Mas além de se referirem ao progresso material, ao tratar da instrução e da 

educação, os sujeitos envolvidos no debate público em Minas Gerais tinham em vista uma 

outra dimensão da questão: o progresso moral. A ideia de progresso no século XIX, 

indubitavelmente, esteve intimamente relacionada com o tema da civilização, discutido 

                                                           
200 Diário de Minas, Ouro Preto, n. 212, de 24 de Fevereiro de 1874, p.1. 
201 Fala que o exm. Sr. Dr. Theophilo Ottoni (...). 1882, op. cit., p.6. 
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anteriormente. Aliás, em muitos casos a ideia de civilização era atrelada à noção de 

progresso e se compunha por uma duplicidade semântica. Isto é, nessa perspectiva, o 

processo civilizador era compreendido por um lado na sua dimensão material, voltada 

para o progresso econômico, e, por outro, na sua vertente espiritual, mais ligada ao 

desenvolvimento moral e ao aperfeiçoamento institucional da sociedade. Na maior parte 

das vezes, esses núcleos semânticos eram comumente encontrados de forma 

combinada.202 

Tal como ocorria com a ideia de progresso econômico, a noção de progresso moral 

foi também frequentemente mobilizada nos debates sobre a instrução em Minas. O jornal 

O Mineiro, da cidade de Pouso Alegre, no sul da província, publicou, em 1874, um 

editorial intitulado “A instrução”, no qual essas ideias se mostram com clareza. O texto 

se iniciava fazendo referência ao momento político vivido pelo país durante aqueles anos, 

no qual os brasileiros “mais eminentes” buscavam difundir a instrução pública 

“aconselhando-a como o único remédio para o atraso deste abençoado país.”   

O diagnóstico delineado pelo jornal a respeito do estado da instrução pública, 

contudo, não era tão positivo quanto as previsões que fazia. Para o editorialista que 

assinava o texto, Polycarpo de Queiroz Júnior203, no Brasil, “foi descuidada em todos os 

tempos a civilizadora instrução das classes pobres”. O mal estado da instrução no país era 

apontado como uma “má herança de estupidez” legada pelas gerações anteriores. O 

problema se impunha, deste modo, concreta e diretamente aos homens da década de 1870: 

Avisados, com o exemplo, nós, responsáveis pelo futuro do país, 

devemos cuidar desde já no porvir de nossos filhos. A grande massa 

popular no Brasil desconhece seus direitos e sobretudo seus deveres. A 

ignorância é o centro obscuro d’onde parte o atraso do Brasil. A 

instrução é a fonte perene do bem e da liberdade. De um centro de trevas 

não pode manar a luz. [Grifos nossos] 

 

 Se, por um lado, os investimentos na instrução pública eram valorizados para se 

alcançar o progresso material e o desenvolvimento econômico do país com a 

modernização da indústria, a capacitação e a racionalização da força de trabalho, por 

                                                           
202 FERES JR., op. cit., 2014. p.98. 
203 Polycarpo Teixeira de Almeida Queiroz Júnior era natural de Pouso Alegre. Fundou, em 1873, a 
tipografia e o jornal O Mineiro, em sociedade com João Monteiro Leite. O periódico, ligado ao partido 
Liberal, circulou em Pouso Alegre entre 1873 e 1886, sendo publicado aos domingos, com periodicidade 
semanal. Ao final da vida, Queiroz Júnior se fixou como fazendeiro na cidade de Campinas, província de 
São Paulo. Além de O Mineiro, foi redator do jornal Opinião Liberal, de Campinas, e publicou, em 1889, o 
livro Transformação do Trabalho. Cf: BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Diccionario 
bibliographico brasileiro. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1883-1902.  Vol. 7, p. 81.; NEVES, op. cit., 
200. p. 241. 
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outro, para o editorialista d’O Mineiro, a questão envolvia também a outra face do 

problema. O progresso moral propagandeado pelo editorial era explicado como uma 

necessidade eminentemente política. Como destacado no trecho acima, sem instrução o 

povo não poderia exercer seus direitos e tampouco reconhecer seus deveres. Em outras 

palavras, sem instrução não havia cidadania. Para o editorialista, o resultado desse cenário 

era um sistema político que não funcionava e que, por isso mesmo, atrasava o 

desenvolvimento do país. O trecho seguinte resume essas ideias: 

Num pais como o nosso, tão atardado na civilização, as leis mais bem 

concebidas, são praticamente impotentes em seus efeitos, por que sua 

aplicação é quase sempre desprezada pelas autoridades que as não 

querem fazer valer, ou pela falta de instrução do supremo legislador, 

que é o povo. 

Uma medida aconselhada pelo estudo, prudência e sabedoria, faz-se lei, 

com o consentimento de uma assembleia ilustrada e calmamente 

discutida n’outra assembleia de homens, cujos conhecimentos e 

serviços os elevaram às eminências do poder legislativo; esta 

assembleia aprova-a; é sancionada enfim pelo poder competente: mas 

o seu resultado prático é nulificado pela indiferença dos 

administradores da justiça, ou pela ignorância brutal do povo que a 

devia manter. Não há lei, autoridade, ou forma de governo que possa 

felicitar homens ignorantes de seus direitos e deveres. 

     

 Embora o diagnóstico fosse crítico e a constatação do atraso do país fosse tributada 

exclusivamente à falta de instrução, o tempo era de promessas. Para o editorialista, 

naquele momento, os brasileiros estavam assistindo à elevação do “sol vivificador da 

instrução” à posição de principal recurso para a transformação futura da sociedade. Desta 

fonte haveriam de partir as “centelhas luminosas que se chamam liberdade, segurança 

individual e fraternidade.” Se a promessa dos ganhos que viriam com a difusão da 

instrução pública era para um futuro a ser construído, a compreensão de que este tempo 

já havia começado era clara. Tratava-se de dar continuidade à marcha civilizadora: 

Arquejando no cansaço da luta, começada há mil e oitocentos anos com 

o martírio do Nazareno, o obscurantismo cede palmo a palmo o terreno 

que a instrução disputa. Em tempos, cuja distância não sabemos medir, 

sairá vitoriosa a instrução com o seu cortejo de bens e felicidades. É a 

luta da luz contra as trevas, do obscurantismo contra a ilustração, do 

século XIX enfim com as tradições carunchosas dos séculos volvidos.  

Derramemos, pois, prodigamente a instrução pelo povo, e praza a Deus 

que o movimento civilizador se faça sempre crescente neste país que 

tanto carece de luzes.204 

 

                                                           
204 O Mineiro, Pouso Alegre, n. 13, de 1 de Fevereiro de 1874. 
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 Em volta da instrução pública estava colocada, portanto, a perspectiva de 

transformação da sociedade brasileira no rumo do progresso. Como lembrava o presidente 

da província João Florentino Meira de Vasconcellos, em 1881, naquele período a 

instrução deveria ser entendida, representada e discutida no debate público como algo a 

mais do que “um meio para adquirirem-se conhecimentos de ordem mais elevada”. Ela 

devia ser vista, na verdade, como “uma condição de moralidade e bons costumes, de modo 

que sua difusão por todas as classes importa uma garantia à segurança individual e à 

ordem pública.”205 

 Exemplos como este e os demais analisados nas páginas anteriores deixam claras 

as ideias de renovação, aperfeiçoamento, civilização e progresso que envolviam os temas 

da educação e da instrução, na década de 1870, em Minas Gerais. Embora fossem 

múltiplos os discursos, é possível identificar no debate público a presença de um 

repertório comum em que se destacava, dentre outros aspectos, uma abordagem da 

instrução e da educação como valores culturais de grande relevância social. De modos 

diferentes, mas indicando uma orientação similar, a valorização da instrução e da 

educação pode ser observada nas correspondências enviadas pela população mineira para 

os órgãos políticos requisitando a abertura de escolas, nos textos jornalísticos que 

discutiam as necessidades da instrução e nas falas das autoridades que debatiam as 

políticas educacionais. Nessas expressões dos espaços públicos, o valor da instrução e da 

educação dos filhos de Minas se constituía como tema privilegiado de debate, e sua 

difusão era representada como promessa de um futuro lisonjeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
205 Relatório que à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou o Exm. Sr. Senador João 
Florentino Meira de Vasconcellos (...) 1881, op. cit., p.37. 
 



92 
 

3. A INSTRUÇÃO COMO PROBLEMA 

 

 

Embora o tempo fosse de renovação e promessa, as perspectivas de construção de 

uma nova sociedade pela via da instrução pública esbarravam em barreiras diversas. 

Redatores de periódicos, autoridades políticas e população em geral debateram 

constantemente, ao longo da década de 1870, os problemas que atrapalhavam a 

organização do ensino público mineiro. Cada grupo, contudo, se expressava de forma 

diferente e refletia sobre a organização da instrução pública de acordo com sua própria 

realidade. 

Os diversos sujeitos envolvidos no debate público voltavam suas críticas ora para 

problemas específicos do setor, ora para questões mais gerais. Nas falas e relatórios que 

presidentes da província e inspetores gerais da instrução pública produziam, por exemplo, 

eram costumeiramente elencados os problemas materiais da instrução, ao mesmo passo 

em que se buscava delinear um discurso oficial a respeito do tema.  

A valorização da instrução e o ideal de progresso material e moral que, como vimos 

no capítulo anterior, davam o mote do debate, contrastavam com a indicação constante 

do atraso da província em matéria de ensino. Tal como a tópica da civilização e do 

progresso, a noção de atraso esteve frequentemente presente nas falas das autoridades 

mineiras. Já no momento inicial da organização da estrutura de ensino público em Minas 

Gerais, na década de 1830, circulava em grande parte dos debates a ideia de que os 

problemas sociais da província guardavam relações com o atraso da instrução. Essa seria, 

inclusive, uma das justificativas principais para a proposição constante de leis e 

regulamentos diversos para a organização do ensino ao longo das décadas seguintes.206 

A despeito do processo de ampliação pelo qual o setor da instrução pública passou ao 

longo do século XIX, e especialmente durante a década de 1870, a constatação do mau 

estado do ensino público continuaria frequente nas falas oficiais. Pelo que nos narram os 

estadistas mineiros em seus relatórios, apesar dos supostos esforços do poder público, a 

instrução não gerava os frutos esperados. É nesse sentido que, ao passar a administração 

                                                           
206 ROSA, op. cit., 2003. p.96. 
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para o vice-presidente da província em 1870, o presidente José Maria Correia de Sá e 

Benevides afirmava com pesar:  

Observo que o estado da instrução pública não é satisfatório. Os 

professores são mal pagos, e não estão na altura de sua missão; a 

fiscalização pelo governo não é completa por falta de agentes locais 

habilitados; as matérias do ensino não são tantas quantas carece a 

população, e o método não é o que devia ser.207 

 Afirmações como essa foram recorrentes nos discursos dos presidentes da 

província e de seus auxiliares. Os métodos, a falta e a má formação dos professores, as 

dificuldades impostas à inspeção do ensino e outros desafios eram sempre lembrados nas 

falas das autoridades provinciais. De maneira geral, pode-se afirmar que a constatação do 

atraso da instrução pública em Minas foi quase unânime nas falas de seus dirigentes 

durante as últimas duas décadas do Império.  

 Mas não eram apenas nas falas das autoridades públicas de Minas Gerais que o 

apontamento a respeito do atraso da instrução aparecia. Nos jornais que circulavam pelo 

território mineiro, a contraposição entre a perspectiva de futuro representada pela difusão 

da instrução pública e o atraso da província nessa matéria foi discutida em variadas 

ocasiões. Aliás, vale lembrar, uma vez mais, que durante todo o século XIX, a imprensa 

periódica desempenhou um papel ativo na legitimação da nascente escola pública. Era 

por meio dos jornais que grande parte dos debates sobre a instrução alcançava um raio 

maior de difusão e circulação. Em Minas Gerais, para além de meios de divulgação de 

ideias e notícias, os periódicos atuavam como participantes ativos no processo de 

construção e legitimação da estrutura de ensino público provincial e, do mesmo modo, 

apontavam constantemente para os problemas encontrados no setor. 208 

O jornal O Itajubá, órgão imparcial editado na cidade de mesmo nome, publicou, 

em 1873, um editorial a respeito da instrução pública na província de Minas no qual o 

tom era de crítica severa. Para o editorialista d’O Itajubá, embora fosse já conhecido de 

todos que a instrução e a civilização eram “princípios correlatos, e de esperançoso futuro 

para a nossa província”, o estado do ensino público em Minas Gerais não correspondia 

                                                           
207 Relatório que ao Ilm. e Exm. Sr. Senador Manoel Teixeira de Souza apresentou no dia 16 do corrente o 
Exm. Sr. Dr. José Maria Correia de Sá e Benevides por ocasião de lhe passar a administração desta 
província. Ouro Preto, Tipografia do Minas Gerais, 1870, p.19. 
208 DARTON, op. cit., 1996; JINZENJI, Monica Yumi. Cultura impressa e educação da mulher no século XIX. 
Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2010, p.212-213. 
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ao nível elevado da discussão. Segundo o texto, faltava ainda maior participação e 

iniciativa do Estado nos esforços de ampliação da instrução: 

É, pois de lamentar-se que a nossa província, a mais rica e populosa do 

Império quanto a instrução, não tenha a vantagem sobre suas irmãs.  

A terça parte da renda do Estado, oferece a nossa província, e no 

entretanto quase todos os melhoramentos que possuímos devem sua 

iniciativa ao espírito de cada um dos habitantes sem que o governo com 

a sua má entendida e perigosa centralização nos auxilie.209 

 De modo menos direto, as críticas aos problemas da instrução pública apareciam 

também nas manifestações de outros setores da população mineira. Nas intervenções 

feitas por pais de alunos e população em geral, tanto via imprensa periódica, quanto via 

correspondências enviadas para os órgãos gestores da instrução, denúncias e queixas eram 

costumeiramente acompanhadas de apontamentos a respeito do mau estado do ensino 

público em Minas. Nessas ocasiões, as críticas se voltavam para aspectos mais específicos 

e, muitas das vezes, envolviam a conduta de professores, inspetores de comarca e 

delegados de instrução que frequentemente eram acusados de mau comportamento. Em 

alguns casos isolados, contudo, é possível perceber que existiam também críticas mais 

gerais ao estado da instrução. Em uma correspondência enviada à inspetoria geral da 

instrução pública, em 1878, os “pais de famílias” do distrito de Soberbos, freguesia de 

Santa Cruz do Escalvado, se levantavam contra o mau comportamento de um professor 

e, além disso, buscavam fazer uma crítica mais abrangente ao estado da instrução pública, 

que, segundo os remetentes, embora muito proclamada no país, “não passa[va] de 

verdadeira patota em muitos lugares, especialmente aqui [...]”.210 

 Durante a década de 1870 e o início da seguinte, os vários problemas em torno da 

instrução e da educação também se constituíram como pautas de destaque no debate 

público, com participação direta de diversos sujeitos. A discussão, naturalmente, se 

compunha de uma infinidade de temas e problemas para os quais os limites do presente 

trabalho não seriam suficientes. É possível, contudo, identificar entre estes alguns pontos 

que foram tratados de forma mais recorrente. Esse é o caso dos muitos problemas 

materiais enfrentados no setor e das representações acerca do professorado mineiro.   

                                                           
209 O Itajubá, Itajubá, nº 41 de 9 de Março de 1873, p.1. 
210 Carta dos pais de famílias da formação do Soberbo, freguesia de Santa Cruz do Escalvado, ao inspetor 
geral da instrução pública. Soberbo, 15 de Novembro de 1878. APM: IP 1/7 - Caixa 01, Pacotilha 76. 
 



95 
 

3.1.Os problemas materiais 

 

Alguns fatores principais eram comumente indicados como justificativas para os 

problemas da instrução pública em Minas Gerais. Muitos deles eram de ordem concreta 

e diziam respeito à incapacidade do Estado de garantir ao setor os meios necessários para 

o seu bom funcionamento. É o caso, por exemplo, da falta de móveis, materiais e prédios 

adequados às atividades de ensino. 

Nas correspondências enviadas à inspetoria geral da instrução púbica o tema da 

falta de condições materiais para o bom funcionamento do setor aparecia com mais 

frequência naquelas redigidas por professores e delegados da instrução, responsáveis 

diretos pela organização do ensino público em nível local. Esses sujeitos, no mais das 

vezes, aproveitavam o canal de comunicação já estabelecido para o tratamento de outras 

questões para requerer a solução de demandas mais específicas. Assim o fez, por 

exemplo, o delegado da instrução de Congonhas do Campo que, em 1880, enviou à 

inspetoria geral os mapas dos alunos da escola da cidade e, aproveitando o ensejo, fez 

saber ao inspetor que “nesta escola há grande falta de livros, traslados, compêndios de 

aritmética e de gramática.” 211 Esse tipo de solicitação de materiais é bastante presente da 

documentação relativa à comunicação entre os órgãos centrais de gerência da instrução 

pública e seus representantes locais – inspetores de comarcas, delegados e professores. 

Esses últimos, não raramente, levantavam por conta própria orçamentos completos 

contendo os preços de mesas, bancos, quadros e outros utensílios, e os enviavam à 

inspetoria geral solicitando permissão para realizar a compra. As queixas a respeito da 

falta de materiais, em geral, vinham acompanhadas do argumento que indicava a pobreza 

dos alunos como principal justificativa para o pedido: 

Essa falta, principalmente para os alunos pobres, poderosamente 

concorre para o adiantamento dos mesmos. Queira V. Sª., pois, 

providenciar para que esta falta seja sanada com brevidade.212 

Na imprensa periódica, por outro lado, o tema das necessidades materiais do setor 

da instrução pública recebia maior destaque. Se entre as cartas e ofícios enviados para a 

inspetoria geral pelos sujeitos envolvidos com a organização do ensino em cada um dos 

                                                           
211 Ofício do delegado da instrução de Congonhas do Campo, Emílio de Jesus Ferreira Vellozo ao inspetor 
geral da instrução pública. Congonhas do Campo, 17 de Outubro de 1880. APM: IP ½ - Caixa 01, Pacotilha 
26 – 1º Círculo – Ouro Preto. 
212Idem. 
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círculos literários se sobressaía a preocupação com os materiais do ensino, nos jornais a 

ênfase recaía em outro problema: a falta de prédios apropriados. 

O jornal Diário de Minas, em um editorial de 1874 já citado anteriormente213, 

além de propagandear os benefícios da difusão da instrução pública e de encorajar a 

criação de associações voltadas para a sua promoção na província, buscava chamar a 

atenção do público leitor para as variadas necessidades do setor. Embora encontrasse nas 

recentes reformas da instrução um sinal de que o tema ocupava as mentes de todos os 

mineiros, para o editorialista, “muito há[via] ainda a fazer”. A respeito da falta de prédios 

apropriados para o funcionamento das escolas mineiras, o editorial afirmava que 

É mister que se construam, não palácios da infância, como nos Estados 

Unidos, porque ainda não podemos, mas edifícios modestos embora 

porém higiênicos e em boas condições para neles funcionarem as 

escolas, como já se há feito por conta dos particulares em algumas 

localidades da província e em muitas cidades e capitais do império.214 

De fato, a preocupação com os espaços escolares se constituiu, ao longo do 

processo de institucionalização da educação escolar, como uma pauta importante de 

discussão em Minas Gerais. Desde o século XVIII, escolas e aulas públicas funcionavam 

em espaços improvisados nas igrejas, câmaras municipais, casas de professores e de 

famílias. A discussão sobre a necessidade de se construírem espaços específicos para 

abrigar as escolas públicas se fortaleceu e passou a ocupar de forma mais efetiva políticos 

e intelectuais interessados no tema da instrução pública a partir da segunda década do 

século XIX. O momento marcou também a emergência de um debate mais amplo a 

respeito da aplicação do método mútuo que, diferentemente do método individual vigente 

à época, permitiria que um só professor, com o auxílio de alunos-monitores, lecionasse 

para grupos maiores de estudantes. A ideia em questão era a de que a adoção do novo 

método possibilitaria a ampliação do raio de alcance da instrução e a maior eficiência da 

escola pública.215  A adoção do método mútuo, contudo, envolvia outras necessidades, 

                                                           
213 O editorial foi citado no primeiro capítulo. Ver: Nota 131. 
214 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 360, de 21 de novembro de 1874. 
215 Resende e Faria Filho discutem o debate político que acompanhou a adoção do método mútuo em 
Minas Gerais a partir da década de 1830: RESENDE; FARIA FILHO, op. cit., 2001. Ver também: BASTOS, 
Maria Helena Camara; FARIA FILHO, Luciano Mendes de (orgs.). A escola elementar no século XIX: o 
método monitorial/mútuo. Passo Fundo/RS: Ediupf, 1999. 
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como a disponibilidade de materiais e, sobretudo, de espaços adequados para a sua 

execução.216 

Iniciado o debate nos inícios do período imperial, a necessidade de construção de 

espaços adequados para a educação e a instrução escolar não sairia mais de pauta na 

província de Minas. Durante o último quartel do século XIX, ganhariam força, por um 

lado, os diagnósticos a respeito do estado de precariedade generalizada que marcava os 

prédios que serviam de escolas em Minas Gerais e, por outro, a compreensão de que a 

criação de espaços adequados para a atividade educativa era parte fundamental de um 

ensino eficaz e efetivo217.  

No Diário de Minas, o tema voltou à pauta ainda em 1874. Na edição de número 

391, publicada em 30 de Dezembro daquele ano, o jornal dedicou outro editorial para 

tratar especificamente dos prédios escolares. O objetivo do texto, ao que parecia, era 

conclamar o espírito público dos mineiros e convocá-los para auxiliar a província “na 

educação dos seus jovens filhos”218.  

O editorial do Diário de Minas partia do princípio de que no Brasil, ao contrário 

de países como Estados Unidos e Alemanha, a iniciativa particular em matéria de 

instrução era nula. A ideia - que, aliás, era também constantemente reiterada nos discursos 

das autoridades políticas - era coroada com a conclusão de que ao poder público sozinho 

seria impossível o estabelecimento de uma estrutura sólida e eficaz de promoção da 

instrução. Segundo o editorialista, esse cenário de incapacidade do Estado era a 

explicação para os vários problemas que assolavam o setor, dentre os quais o da falta de 

prédios adequados para o funcionamento das escolas mineiras. Estas, narra o texto, 

estavam “[...] funcionando nas próprias casas da residência dos professores, cujos 

vencimentos não lhes permitem alugar senão casinhas acanhadas, sem os cômodos 

necessários para aulas.”219 

O problema da falta de prédios, entretanto, não era apresentado como mera 

questão material. Ao contrário, o tema era debatido como parte absolutamente integrante 

do processo educativo. Isto é, a necessidade de espaços adequados para a realização das 

                                                           
216 FARIA FILHO, Luciano Mendes de; VIDAL, Diana Gonçalves. Os tempos e os espaços escolares no 
processo de institucionalização da escola primária no Brasil. Revista Brasileira de Educação. Nº 14, 
Mai/Jun/Jul/Ago 2000. p.14. 
217 Ibidem, p.15-16. 
218 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 391, de 30 de Dezembro de 1874, p.1. 
219 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 391, de 30 de Dezembro de 1874, p.1. 
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aulas públicas dizia respeito à própria constituição da instrução e da educação como 

processos. Para convencer o leitor e a leitora mineiros a se empenharem no fomento à 

instrução, o editorialista do Diário de Minas buscava, justamente, demonstrar essa 

ligação. 

 Inicialmente, o texto buscava evidenciar um ponto importante de discussão que 

marcou a história da educação no Oitocentos. Segundo o editorial, “a educação deve ser 

uma parte indispensável da instrução”. O estabelecimento dessa relação de 

complementaridade entre educação e instrução se relacionava à própria diferenciação 

entre os significados de ambos os conceitos, discutida na introdução deste trabalho. 

Instruir e educar, como já assinalamos, diziam respeito à processos, conteúdos e objetivos 

diferentes. Isso não impedia, contudo, que esses recursos fossem compreendidos de forma 

integrada e até mesmo confundida. Especialmente no século XIX, a partir da expansão 

do processo de escolarização, a dimensão da instrução parece ter recebido maior destaque 

nos discursos políticos e administrativos. Entretanto, na prática, a educação, 

compreendida como processo de formação moral, religiosa e cívica permaneceu 

constantemente presente na cultura escolar oitocentista.  

No o editorial que temos em mãos, a educação é abordada como um processo de 

formação geral, no qual se encaixavam o aperfeiçoamento moral e físico dos alunos. 

Nesse caso, contudo, o entendimento é o de que a instrução pública – aqui também voltada 

para a aquisição de conhecimentos específicos e práticos – é que deveria conter a 

educação como requisito de primeira importância: 

Desenvolver a inteligência sem encaminhar a sensibilidade e as 

faculdades físicas do indivíduo não é aperfeiçoá-lo. 

A educação, que imprime o gérmen da virtude e que robustece a saúde, 

deve começar na infância. Como a da planta mimosa, a cultura do 

menino demanda ternas precauções e esmerada solicitude. É na infância 

que se contraem vícios morais e físicos, que dificilmente ou jamais se 

curam.220 

Diante dessa compreensão, o argumento utilizado pelo editorialista para a 

divulgação da necessidade relativa aos prédios escolares na província seria justamente a 

constatação dos prejuízos físicos e morais – educativos – que a falta de um espaço 

adequado para a instrução ocasionaria. Segundo o texto,  

                                                           
220 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 391, de 30 de Dezembro de 1874, p.1. 
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Nestas casas acanhadas, quase todas mal asseadas, sem mobília 

clássica, pessimamente ventiladas e alumiadas onde atualmente dão 

aula os nossos professores, não é possível uma educação regular. 

O ar e a luz indispensáveis ao crescimento e desenvolvimento da 

criança são aí corrompidos e escassos, pela incapacidade da sala e pela 

falta de janelas, por onde se renove a atmosfera e penetre francamente 

a luz. 

Quantas enfermidades físicas e morais não adquirem os meninos nas 

escolas, devidas à falta absoluta de condições higiênicas, não só em 

relação aos edifícios como também em relação à mobília clássica? 221 

Além dos problemas físicos e morais, a falta de prédios apropriados para o bom 

êxito do processo educativo acarretaria ainda outros problemas. “A miséria da escola”, 

afirmava o editorialista, certamente influiria também “no ânimo do menino”. Uma 

educação em meio aos exemplos de falta de asseio e aconchego que as péssimas 

condições das escolas ofereciam não poderia, segundo o texto, favorecer aos alunos a 

compreensão “da necessidade do trabalho, cujo produto traz abundância para si e a 

prosperidade para a pátria.”222 No nível em que se encontravam, as escolas mineiras 

apenas fortaleceriam os exemplos de pobreza e falta de cuidado que, conforme o editorial, 

eram comuns nas casas da maior parte dos alunos.  

O tema também foi presença constante nos relatórios das autoridades mineiras 

durante todo o período que nos ocupa. Nesses documentos, as descrições a respeito dos 

espaços escolares em Minas Gerais eram ainda mais completas. Em 1873, o presidente 

Venâncio José de Oliveira Lisboa, indicava à Assembleia provincial que até mesmo na 

capital da província, sob as barbas dos titulares do poder, a situação das escolas mineiras 

era insatisfatória: “As escolas da Capital estavam tão mal acomodadas, que julguei 

indispensável autorizar o arrendamento de um prédio, em cada uma das freguesias, para 

n’eles funcionarem”.223 

 A situação precária dos espaços voltados para a instrução pública na província 

alcançava até mesmo a Inspetoria Geral, órgão máximo de gerência do setor, e algumas 

das instituições de ensino de maior destaque em Minas Gerais. Em 1876, quem se 

                                                           
221 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 391, de 30 de Dezembro de 1874, p.1. 
222 Idem, Ibidem. 
223 Relatório que à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou na sessão ordinária de 
1873 o presidente da província Venâncio José de Oliveira Lisboa. Ouro Preto, Tipografia de J. F. de Paula 
Castro, 1873. p.28. 
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queixava a esse respeito era o inspetor geral da instrução pública, Leônidas Marcondes 

de Toledo Lessa: 

A secretaria está funcionando em um recinto muito acanhado; não há 

lugar para acondicionar-se convenientemente o arquivo; não é possível 

introduzir-se nenhum melhoramento, por isso, n’este serviço. O edifício 

em que está ela é o mesmo em que estão o liceu, a escola normal e o 

curso de farmácia que não possuem as acomodações precisas, os 

professores não têm uma sala em que esperem a hora do trabalho, pelo 

que, ou ocupam o pequeno recinto da secretaria, ou a sala da inspetoria 

e as antessalas, o que não é consentâneo nem com o decoro d’estes 

dignos funcionários, nem com a ordem e aplicação que devem reinar 

n’este lugar só de trabalho e de estudo.224 

Anos depois, em 1881, um outro inspetor geral, Antônio Joaquim Barboza da 

Silva, faria a mesma denúncia, e iria ainda mais longe, buscando apontar para a omissão 

do poder público acerca do assunto: 

Outro obstáculo que, a não se tomarem providências em contrário, 

surgirá por muito tempo na marcha vagarosa da instrução pública, é a 

falta de edifícios apropriados para escolas. O assunto pela sua 

magnitude merece particular atenção: a falta de casas para escolas vai 

prejudicar uma grande parte das questões de ensino, a higiene, a 

educação física, os métodos e outros muitos pontos, tornando-se em sua 

maior parte improdutivas as despesas que a instrução primária custa à 

província. [...] 

Idênticas são as considerações que me cumpre aduzir quanto à mobílias 

e utensílios das escolas. [...] Entretanto, n'este particular tem havido a 

mesma omissão que assinalamos nas nossas leis provinciais, quanto à 

inspeção do ensino: os poderes competentes parecem não ter dado a esta 

questão toda a importância que merece.225 

Apontamentos como esses podem ser encontrados em vários dos relatórios que 

analisamos nesta dissertação. E a situação descrita nesses documentos parece ter 

continuado inalterada pelo menos até os anos finais do período imperial. Para o ano de 

1885, por exemplo, temos a informação de que a província contava com apenas 17 casas 

próprias para escolas, além de outras 6 locadas às expensas dos cofres públicos na 

capital.226 Já em 1887, Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo, presidente da província, 

confirmava em sua fala apresentada à Assembleia Legislativa provincial: “O material das 

                                                           
224 Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial na sessão ordinária de 1876 (...) (Anexo nº 
1), 1876, op. cit., p.87. 
225 Relatório que à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou o Exm. Sr. Senador João 
Florentino Meira de Vasconcellos (...),(Anexo nº 2), 1881, op. cit., p.58. 
226Fala que o Exm. Sr. Desembargador José Antônio Alves de Brito dirigiu à Assembleia Legislativa (...) 
(Anexo D), 1885b, op. cit., p.8. 
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escolas é o mais deplorável possível: não há prédios próprios com que aliás funcionem, 

nem mobília, livros ou outro qualquer objeto destinado ao ensino.”227 

A atmosfera de debates a respeito dos problemas materiais da instrução em Minas 

Gerais, em muitos casos, extrapolava os limites das instâncias decisórias e das redações 

de jornais. Assim como a valorização da instrução pública e sua relação com o trabalho, 

o progresso e a modernização do país, os empecilhos impostos ao seu bom funcionamento 

mobilizavam a população mineira e fomentavam o debate público na província. No que 

toca especificamente à necessidade de construção de prédios para escolas, o envolvimento 

de uma parcela da população no debate fica claro ao se observar algumas iniciativas 

concretas tomadas no sentido da resolução do problema. 

 Em 1873, o jornal Diário de Minas, a pedido do inspetor geral da instrução 

pública e do presidente da província, publicou uma correspondência enviada pelo inspetor 

do 18º círculo literário, sediado em Campanha, na qual este último comunicava a seus 

superiores a celebração de um contrato “para a construção do edifício em que tem de 

funcionar as escolas públicas de instrução primária da freguesia da Mutuca”. No ofício, 

o inspetor do círculo lembrava, ainda, que a obra era financiada por doações, como a do 

major Joaquim Eloy Mendes, que “concorreu com o terreno e com a quantia de um conto 

e quinhentos mil réis”, e a do fazendeiro João Pedro Mendes, irmão do primeiro, que 

“ofereceu-se para concluir à sua custa o dito prédio” com o donativo de oitocentos mil 

réis.228 A publicação do contrato e da correspondência, segundo o próprio inspetor geral, 

tinha o fim de “despertar nas demais paróquias da província o patriotismo e filantropia de 

seus habitantes.” 

Ao longo da década de 1870, iniciativas populares, individuais e coletivas, 

parecem ter sido comuns na província. No relatório que o presidente João Capistrano 

Bandeira de Mello enviou à Assembleia Legislativa provincial em 1877, há notícia de 

que  

Os habitantes da cidade do Rio Novo edificaram ali, por meio de 

subscrição, um prédio para servir de escola de meninos. É um edifício 

                                                           
227Fala que o Exm. Sr. Dr. Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo dirigiu à Assembleia Legislativa Provincial 
de Minas Gerais na 2ª sessão da vigésima sexta legislatura em 5 de julho de 1887. Ouro Preto, Tipografia 
de J. F. de Paula Castro, 1887b, p.15. 
228 Diário de Minas, Ouro Preto, nº83, de 30 de Maio de 1873, p.1. 
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decente e adaptado ao fim, embora não se observassem os estilos 

modernos das casas para escola229 

 E, conforme narrava o presidente, em vários outros pontos do território mineiro 

começavam a aparecer iniciativas desse tipo: 

Funcionam também em edifícios próprios as escolas das seguintes 

localidades: 

A de Pedras dos Angicos, oferecido pelo cidadão Melchiades José 

Gomes e outros, em 1874; a da freguesia de S. Sebastião do Areado, 

município de Alfenas, oferecido pelo cidadão Daniel Pedro Belker, em 

1874; a da freguesia do Carmo das Luminárias, município de Lavras, 

oferecido pelos cidadãos tenente coronel Francisco Ignácio de Mello e 

capitão Manoel Ferreira Martins; a da freguesia de S; Francisco de 

Paula do Machadinho, termo de Alfenas, oferecido pelos cidadãos 

capitão José Dias de Gouvêa e Francisco Ferreira de Assis; a da 

paróquia de Três Corações do Rio Verde, município da Campanha, 

oferecido pelos respectivos habitantes em 1875; a da freguesia da 

Piedade, município da Leopoldina, oferecido pelos habitantes no 

mesmo ano; a de Pindaíbas, termo de Sabará, oferecido pelo Dr. Ignácio 

Antônio de Assis Martins, para servir até que os habitantes construam 

outro; a do distrito da Extrema, município de Montes Claros, oferecido 

pelo cidadão Lásaro da Rocha Júnior, em 1876.230 

Assim, as necessidades materiais pautavam, de fato, o debate público e a ação 

política dos cidadãos a respeito da instrução na província de Minas. Como assunto de 

relevância social reconhecida, o tema mobilizava sujeitos e grupos diferentes e suscitava, 

além de discursos e discussões por meio dos canais de comunicação disponíveis, atuações 

mais concretas nos espaços públicos mineiros. O mote da falta de prédios, móveis e 

materiais de ensino circulava pelo debate público como marca do atraso da província em 

matéria de instrução e, sobretudo, como empecilho para a efetivação de uma educação 

condizente com a perspectiva do progresso. Este não era, contudo, o único problema do 

setor.  

3.2. O professorado mineiro 

 

Além da precariedade  material das escolas mineiras, outros pontos também eram 

constantemente mobilizados no debate a respeito do mau estado da instrução pública. 

Ainda no que toca às necessidades materiais, questões como as longas distâncias a serem 

                                                           
229 Fala que à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, por ocasião da instalação dos trabalhos 
da segunda sessão da vigésima primeira legislatura dirigiu o Illm. e Exm. Sr. Conselheiro João Capistrano 
Bandeira de Mello, presidente da mesma província em 17 de Agosto de 1877. p. 30. Ouro Preto, Tipografia 
de J. F. de Paula Castro, 1877. p.30. 
230 Ibidem. 
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percorridas por alunos e professores, a falta de estradas e vias de comunicação adequadas, 

a grande extensão do território provincial e a alta dispersão da população foram alguns 

dos aspectos discutidos com frequência. Por outro lado, a ineficiência dos métodos de 

ensino empregados e as dificuldades impostas à fiscalização e controle dos professores e 

demais agentes da instrução eram também apontados como entraves ao bom 

funcionamento da estrutura de ensino público da província. 

Contudo, nem as escolas “completamente vazias e nuas de moveis” nas quais só 

se encontravam “alguns bancos toscos, mancos e desconjuntados”, nem o fato de se 

ensinarem nessas casas “a geografia sem globos e mapas, a geometria sem sólidos, escrita 

sem ardósias, e aritmética sem lousas”231 representavam, para alguns dos grupos 

envolvidos no debate, os principais problemas da instrução. Ao contrário, a 

responsabilidade pelo mau estado do ensino público era, no mais das vezes, transferida a 

um sujeito específico: o professor. 

O discurso que afirmava a incapacidade geral dos professores públicos na 

província de Minas Gerais não era novo. Pelo menos desde a década de 1820, o debate 

sobre a falta de preparo dos mestres ocupou espaço nas pautas políticas locais. Walquíria 

Miranda Rosa identificou em jornais que circulavam na capital da província, durante a 

primeira metade do século XIX, uma série de artigos nos quais a urgência em se formar 

mais e melhores professores era apontada como justificativa principal da construção de 

um sistema de instrução formal em Minas.232E a constatação da má formação do 

professorado esteve presente não só em Minas Gerais, mas em outras partes do Império 

e até mesmo no município da Corte.233 

Para melhorar essa realidade, em Minas foram empreendidas medidas diversas ao 

longo do período imperial, dentre as quais se destacam as tentativas de instalação das 

escolas normais, instituições especificamente voltadas para a formação docente.234 

Embora desde  1835 já houvesse uma determinação para a instalação dessas casas235,  à 

                                                           
231Relatório com que o exm. Sr. Dr. Olegário Herculano d’Aquino e Castro passou a administração da 
Província de Minas Gerais ao 1º vice-presidente Exm. Sr. Desembargador José Antônio Alves de Brito 
nodia 13 de Abril de 1885. Ouro Preto, Tipografia do Liberal Mineiro, (Anexo C) ,1885, p.9. 
232 ROSA, Walquíria Miranda. op. cit., 2003. p. 84-96. 
233 LOPES, Sonia de Castro; MARTINEZ, Silvia Alicia. A emergência de escolas normais no Rio de Janeiro do 
século XIX: Escola Normal do município da Corte e Escola Normal de Campos. Revista Brasileira de História 
da Educação.N°15, set./dez. 2007. p 61. 
234GOUVÊA, Maria Cristina. op. cit., p.46.; MARTINS, Amanda Silva. op. cit.. 
235 A criação de um Escola Normal na capital da província já estava estabelecida no marco legislativo 
inaugural da estrutura de ensino público provincial, a lei nº 13, de 28 de Março de 1835. 
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despeito de alguns ensaios de efetivação da ideia - como no caso da Escola Normal de 

Ouro Preto, aberta e fechada por mais de uma vez  - foi somente a partir da década de 

1870 que as escolas normais foram de fato implementadas.236 Ainda assim, durante os 

anos seguintes essas instituições foram alvos constantes de duras críticas. 

 Mesmo com a instalação das escolas normais e com sua relativa estabilidade 

durante o último quartel do século XIX, o discurso que afirmava a inépcia geral do 

professorado mineiro continuou a grassar nos debates da época. Como afirmaram 

Resende e Faria Filho em trabalho já citado,  

[...] a lenta mas decisiva entrada do Estado nos negócios da instrução 

significou também a paulatina e decisiva produção da ideia de que o 

fracasso da escola e das políticas educacionais tinham um grande 

responsável: o professor. A partir do final dos anos 30, mais e mais vai 

se demonstrando e produzindo a noção da incompetência do mestre 

[...]237 

 

Os professores públicos da província de Minas, durante todo o processo de 

institucionalização da instrução pública, foram representados como incompetentes e 

absolutamente despreparados. Em ocasiões variadas, essa representação era mobilizada 

de acordo com interesses específicos. Nos discursos e manifestações públicas nos quais 

o tema aparecia, frequentemente pesava sobre a figura dos professores a responsabilidade 

quase exclusiva pelo desempenho insuficiente da estrutura de instrução pública da 

província. A má formação e a incompetência dos mestres mineiros foram, assim, outra 

das principais pautas de debate a respeito dos problemas da instrução na década de 

1870.238 

Nas manifestações de pais de alunos e de outros setores da população a respeito 

das mazelas da instrução pública em Minas Gerais, o tema do trabalho do professorado 

era mobilizado com frequência e parecia despertar as atenções de sujeitos diversos. 

Durante o período em foco, as correspondências enviadas à Inspetoria Geral da Instrução 

Pública foram povoadas por denúncias a respeito do procedimento dos professores 

                                                           
236 Segundo Leonor Maria Tanuri esse movimento foi geral no Império. De acordo com a autora, somente 
a partir de 1870 é que as escolas normais se efetivaram no Brasil. TANURI, Leonor Maria. História da 
Formação de Professores. Revista Brasileira de Educação. Mai/Jun/Jul/Ago 2000 Nº 14. 
237 RESENDE; FARIA FILHO, op. cit., 2001. p. 99. 
238 A despeito do destaque que este tema recebeu durante o Império, vale notar que, ainda no período 
colonial, durante a vigência das Aulas Régias, a tópica do despreparo dos mestres já circulava pelos 
discursos e debates a respeito da educação. Ver: FONSECA, Thais Nivia de Lima e. O ensino régio na 
Capitania de Minas Gerais 1772-1814. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 
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públicos, vindas de pontos diferentes da província. Em geral, como no caso do professor 

João Alvim Carrijo discutido no primeiro capítulo desta dissertação, as denúncias eram 

acompanhadas de abaixo-assinados, cujos signatários muitas vezes se identificavam 

como “pais de famílias” interessados no bom funcionamento da instrução pública.  

Uma dessas manifestações foi enviada em Março de 1883 pelos “pais de família 

e eleitores da Paróquia de Santo Amaro”, termo do município de Queluz. Os sujeitos que 

assinaram o documento buscavam apresentar diretamente ao presidente da província suas 

queixas “contra o procedimento de Júlio Henrique Tavares, professor público da 

Instrução Primária do sexo masculino desta Freguesia [...]”. O argumento central da 

denúncia era a falta de capacidade intelectual e técnica de Tavares para o desempenho da 

função de professor público: 

Há cinco anos que o referido professor rege a cadeira, de que se trata, 

com desídia tal que até hoje ainda não pôde dar pronto um só discípulo, 

devido isto em grande parte a sua suprema ignorância, pois é público e 

notório que este professor desconhece os princípios rudimentares da 

Instrução pública e não tem o mínimo conhecimento de aritmética e 

nem do sistema métrico, pelo que nunca lhe foi possível prestar um só 

exame perante a Inspetoria Geral da Instrução Pública.239 

Os remetentes da representação ainda acusavam o professor de ter mau 

comportamento e de dar “péssimos exemplos a seus discípulos”. Segundo os 12 

signatários, a escola regida por Tavares era pouco frequentada, e a razão não era a falta 

de alunos, mas o fato de o professor viver “completamente intrigado e inimizado com 

todos os pais de família do lugar”. 

Queixas como essa não foram incomuns em Minas Gerais durante a década de 

1870. É possível, aliás, encontrar manifestações similares para épocas anteriores, como 

durante a vigência do sistema das Aulas Régias, no final do século XVIII, e ao longo dos 

primeiros tempos de funcionamento da estrutura de instrução pública da província, na 

primeira metade do século XIX. As denúncias, que eram enviadas ora por particulares, 

ora por conjuntos de pais de alunos e habitantes de pontos diferentes do território mineiro, 

demonstram, como já assinalado, que setores diferentes da população se envolviam nos 

debates a respeito do funcionamento da estrutura de ensino público em Minas.240  

                                                           
239 Abaixo-assinado dos pais de família e eleitores da freguesia de Santo Amaro, termo de Queluz, ao 
presidente da província. Santo Amaro, 06 de Março de 1883. APM: IP 1/2 - Caixa 01, Pacotilha 54. 
240 VIANA, op. cit., 2013, p.80. 
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Por outro lado, vale também destacar que nem sempre eram as questões 

propriamente relativas ao ensino que impulsionavam as manifestações desse tipo. Por 

vezes, litígios pessoais, desavenças, inimizades e problemas de ordem privada 

envolvendo os professores públicos se misturavam ao debate e fomentavam denúncias 

que, como justificativa principal, apontavam para os problemas supostamente existentes 

no setor da instrução pública.241 No caso da denúncia citada acima, essa característica fica 

clara ao se observar o processo de averiguação pelas autoridades da instrução.  

Datada de 06 de Março de 1883 e dirigida ao presidente da província, ao chegar à 

capital, a denúncia foi reenviada pela secretaria da presidência à Inspetoria Geral da 

Instrução Pública, órgão competente para tratar do assunto, no dia 13 do mesmo mês. 

Esta, por sua vez, para deliberar sobre o caso fez questão de ouvir as informações de seus 

auxiliares e, no dia 07 de Abril, remeteu a acusação ao inspetor do 3º círculo literário, 

autoridade regional sediada na cidade de Queluz, solicitando maiores informações. O 

inspetor do círculo, Severino Ferreira da Silva, ainda remeteria o documento ao delegado 

da instrução da freguesia de Santo Amaro, último elo na cadeia hierárquica da instrução 

pública e responsável direto pela fiscalização local. Todo esse processo, contudo, parece 

não ter fornecido ao inspetor do 3º círculo literário elementos suficientes para estabelecer 

um juízo a respeito da veracidade das denúncias. No ofício que enviou à inspetoria geral, 

como resposta, em 29 de Abril, Severino Ferreira da Silva afirmava que, pela 

multiplicidade de informações, não lhe era possível tomar uma posição: 

Cabe-me declarar a V. Sª que a respeito da denúncia que me foi 

devolvida para emitir meu juízo sobre o professor Júlio Henrique 

Tavares, nada de consciência posso afirmar, por que distando Santo 

Amaro 3 léguas desta cidade não estou a par do procedimento desse 

professor, por essa razão mandei ouvir o respectivo delegado, em cuja 

informação baseio-me. É verdade que se levantam muitos clamores 

contra esse professor, mas também aparecem outros favoráveis. Nessas 

condições nenhuma apreciação de lavra própria posso fazer, é o que 

tenho a informar e V. Sª fará o que for de razão e justiça.242  

Junto à resposta, o inspetor Severino Ferreira da Silva também enviou à inspetoria 

geral o ofício que recebera do delegado da instrução de Santo Amaro, no qual este 

afirmava que as denúncias feitas por “alguns habitantes desta freguesia” contra o 

                                                           
241 Fonseca, Thais Nivia de Lima e. op. cit., 2009, p.95. 
242 Ofício do inspetor do 3º círculo literário, Severino Ferreira da Silva, ao inspetor geral da instrução 
pública, João Vieira de Azeredo Coutinho. Queluz, 29 de maio [abril] de 1883. APM: IP 1/2 - Caixa 01, 
Pacotilha 54. 
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professor Tavares eram falsas243. Além disso, Severino Ferreira da Silva mandava, ainda, 

“umas escritas dos alunos do dito professor”, para que o inspetor geral as tomasse “na 

consideração que merecerem”. As “escritas” eram 3 atividades de caligrafia, todas 

datadas de dezembro de 1882, com os nomes dos respectivos alunos, e buscavam provar 

o bom êxito do trabalho do professor: 

 

Figura 2 - Exercício de caligrafia assinada pelo aluno João Dutra, da aula de instrução primária 

da freguesia de Santo Amaro, termo de Queluz, e datada de Dezembro de 1882. Fonte:  APM: IP 

1/2 – Caixa 1, pacotilha 54. 

Ao que tudo indica, mesmo sem a deliberação clara do inspetor do círculo, o 

professor Júlio Henrique Tavares foi, de fato, considerado inocente em relação às 

denúncias. Em 1884, segundo consta no Quadro Demonstrativo das Escolas de Instrução 

Primária da Província de Minas, Tavares continuou a reger a escola do sexo masculino 

da freguesia de Santo Amaro, e teve 57 alunos matriculados, 18 frequentes e 5 

considerados prontos.244 Apenas em 1887, como noticiou o jornal A União, da capital da 

                                                           
243 Ofício do delegado da instrução pública da freguesia de Santo Amaro, termo de Queluz, ao inspetor do 
3º círculo literário. Santo Amaro, 16 de Abril de 1883. APM: IP 1/2 - Caixa 01, Pacotilha 54. 
244 Fala que o Exm. Sr. Desembargador José Antônio Alves de Brito dirigiu à Assembleia Legislativa (...) 
(Apêndices ao Anexo D), 1885b, op. cit.  
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província, Júlio Henrique Tavares seria transferido, a seu pedido, da freguesia de Santo 

Amaro para a “povoação do Saco dos Cochos, freguesia de Traíras, termo de Curvelo”.245 

Diante do desfecho e, sobretudo, da postura assumida pelas autoridades envolvidas neste 

caso, é plausível a hipótese de que a denúncia fosse movida por problemas de ordem 

pessoal e que o tema da instrução fosse apenas um pretexto.  

Todavia, verdadeiras ou não, o fato é as denúncias recorrentemente apresentadas 

contra os professores reforçavam e ajudavam a replicar a representação corrente a respeito 

da má qualidade do corpo docente mineiro e, por vezes, forçavam parte da população a 

se colocar diante do debate sobre os rumos da instrução. Na década de 1870, já era 

amplamente discutida nos espaços públicos da província a compreensão de que o 

conjunto dos professores se compunha por pessoas que, sem talento ou recursos 

suficientes para atingir postos mais prestigiosos, encontravam na docência uma forma 

improvisada de sobrevivência. Para alguns sujeitos, esse cenário era resultado das 

péssimas condições de trabalho e carreira oferecidas aos professores, pois, como afirmava 

o já citado presidente Machado Portella, ainda em 1872, “na verdade, para ganhar 50$ 

mensais, só sujeitar-se-há a ser professor quem absolutamente não tiver outro meio 

[...]”.246 

As manifestações organizadas por sujeitos e grupos diferentes para criticar a 

atuação e os predicados dos professores mineiros eram de natureza variada. Além de 

denúncias cujo argumento principal era a inabilidade e falta de preparo técnico dos 

professores, como a da freguesia de Santo Amaro, havia outras em que o foco principal 

era o procedimento moral dos mestres. Posturas consideradas ofensivas à moral pública, 

hábitos escandalosos, reputações pouco ilibadas e outros problemas relativos ao convívio 

social eram indicados, nesses documentos, como influências maléficas à formação 

educativa dos alunos. No distrito de Nossa Senhora da Conceição do Rio Acima, termo 

do município de Santa Bárbara, outro professor seria alvo de uma denúncia desse tipo. 

Segundo os 25 moradores que subscreviam o abaixo-assinado enviado ao 

presidente da província em 1877, João da Cruz Nunes, professor de instrução primária do 

arraial da Conceição do Rio Acima, não reunia as condições morais para continuar 

                                                           
245 A União, Ouro Preto, nº 56, de 15 de Março de 1887, p.1. 
246 Relatório que apresentou ao Exmo. Sr. Vice-Presidente (...) 1872, op. cit., p.30. 
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desempenhando o ofício de professor público. As acusações levantadas eram graves, e o 

documento detalhava com rigor o “mau procedimento e inabilidade do professor”: 

O referido Professor usa sempre de palavras imorais para com todas as 

pessoas que com ele tratam, mesmo em conversação séria. Não respeita 

o pudor de sua consorte em presença de outras pessoas e nem mesmo 

atende a presença de seus alunos, que sempre estão observando atos de 

lascívia praticados por ambos durante os trabalhos escolares, em um 

quarto na frente da sala da Escola e com a porta escancarada, revelando 

assim uma imoralidade sem limites; e ainda isto não é tudo, porque 

muitos homens que vão à sua casa não escapam d’ele lançar lhes mãos 

violentas em partes, que a decência manda calar. É homem rixoso e tem 

o mau gosto, tanto ele como sua consorte, de embriagar-se 

continuamente, mandando seus discípulos buscar aguardente nos 

negócios, dando assim um prejudicial e péssimo exemplo a aqueles 

inocentes, cuja direção lhe está confiada. Em qualquer casa onde haja 

um brinquedo chamado – Batuque -  ele é o primeiro e o mais influente 

folião, pois tem chegado a ponto de passar a noite inteira até no rancho 

com os tropeiros: tal é a paixão e prazer que ele tem por tais orgias.247 

Embora o ponto principal da acusação fosse claramente o comportamento moral 

do professor, suas capacidades técnicas não deixavam de ser apontadas como 

insuficientes para o bom exercício da profissão. Segundo os signatários do documento, 

além de “prevaricador”, João da Cruz Nunes era  

inábil para ensinar, porque os alunos nenhum aproveitamento tem 

apresentado, e diz que não tem obrigação de ensinar senão as quatro 

operações de contas, que são - somar, dividir, diminuir e multiplicar - . 

Entretanto não existe na Aula um só menino que saiba fazer tais contas 

[...]248 

Também neste caso, houve vozes dissonantes que visavam desmentir ou atenuar 

os termos da denúncia. O vigário de Santa Bárbara, Antônio Maria Telles de Meneses, 

instado a opinar pelo juiz municipal, afirmou que, por não ter “relações na Conceição”, 

não podia “informar nem pró nem contra o dito João da Cruz”249.  Já o subdelegado 

suplente, Antônio Pires Marinho, estava mais convencido de que o professor “procede 

sempre com bom exemplo e é público e muito claro que é homem respeitador de toda 

moralidade, honesto e digno”. Para Marinho, a acusação não era mais do que “uma 

                                                           
247 Abaixo-assinado dos habitantes da freguesia de N. Sra. da Conceição do Rio Acima, termo de Santa 
Bárbara, dirigido ao presidente da província. Conceição do Rio Acima, 16 de Janeiro de 1877. APM: IP 1/7 
- Caixa 01, Pacotilha 33. 
248 Ibidem. 
249 Ofício do vigário de Santa Bárbara, Antônio Maria Telles de Meneses, ao juiz municipal João Joaquim 
Fonseca de Albuquerque. Brumado, 09 de Abril de 1877. APM: IP 1/7 - Caixa 01, Pacotilha 33. 
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inimizade” de uma família específica da localidade contra o professor250. Por último, o 

juiz municipal de Santa Bárbara, João Joaquim Fonseca de Albuquerque, de posse dessas 

informações, remeteria seu parecer à inspetoria geral da instrução pública sugerindo que 

a representação dos moradores da freguesia de Conceição do Rio Acima “não passa de 

caprichosa perseguição”251. 

Não foi possível identificar na documentação o desfecho da denúncia. É fato, 

porém, que pouco mais de um ano após o ocorrido João da Cruz Nunes já não era mais o 

professor da freguesia da Conceição. Em Novembro de 1878, o professor teve concedida 

a remoção que pediu para a cadeira de instrução primária da povoação da Ponte de Anna 

de Sá, no termo da capital da província252, da qual seria removido, “a bem do serviço 

público”, poucos meses depois253. Contudo, mais interessante do que o resultado do 

processo em si, é observar a própria dinâmica de funcionamento do debate a respeito da 

instrução e a variação dos argumentos mobilizados pelos sujeitos e grupos envolvidos na 

discussão.  

 Denúncias baseadas em argumentos morais, como a realizada pelos moradores de 

Conceição do Rio Acima, foram frequentes durante o período do qual nos ocupamos. Em 

vários casos, o “procedimento, a “conduta” ou o “comportamento” dos professores deram 

o mote para críticas e queixas a respeito do funcionamento do setor da instrução pública, 

levantas ora por grupos de habitantes e pais de família, ora por autoridades e lideranças 

políticas locais. Uma reputação sem máculas e uma atuação baseada nos princípios da 

moral cristã e dos bons costumes eram socialmente reconhecidos como requisitos para o 

desempenho do ofício de professor desde, pelo menos, o século XVIII. No período 

colonial, vários dos professores régios que atuaram em Minas Gerais eram denunciados 

às autoridades civis e religiosas com base em acusações de fundo moral.254 No mesmo 

sentindo, no decorrer do século XIX, com a crescente formalização da educação escolar 

e o confuso processo de regulamentação da profissão docente no Brasil, as questões 

morais ganhariam peso ainda maior no debate público sobre educação e instrução. A 

                                                           
250 Ofício do subdelegado suplente da freguesia de Conceição do Rio Acima ao juiz municipal João Joaquim 
Fonseca de Albuquerque. Conceição do Rio Acima, 19 de Abril de 1877. APM: IP 1/7 - Caixa 01, Pacotilha 
33. 
251 Ofício do juiz municipal de Santa Bárbara, João Joaquim Fonseca de Albuquerque, ao inspetor geral da 
instrução pública, Leônidas Marcondes de Toledo Lessa. Santa Bárbara, 24 de Abril de 1877. APM: IP 1/7 
- Caixa 01, Pacotilha 33. 
252 A Actualidade, Ouro Preto, nº 125, de 06 de Novembro de 1878, p.2. 
253 A Actualidade, Ouro Preto, nº 22, de 22 de Fevereiro de 1879, p.3. 
254 FONSECA, Thais Nivia de Lima e. op. cit., 2009. p.89-99. 
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partir da década de 1830, em diversas províncias do Império, as leis que instituíam a 

formação de professores e a fiscalização da atividade docente colocariam ênfase muito 

maior nas condições morais dos candidatos ao magistério do que nas suas habilidades 

intelectuais. Para ser admitido como aluno ou aluna das escolas normais, por exemplo, os 

aspirantes a professores deveriam apresentar, em geral, um atestado de bons antecedentes 

passados por autoridades como párocos e delegados de polícia. 255 Ser “morigerado”, cada 

vez mais, seria identificado como o principal requisito para se tornar professor.256 Essas 

exigências, naturalmente, não estavam presentes apenas nos artigos dos regulamentos e 

leis que organizavam o ensino público da província. Ao contrário, as questões que 

mobilizavam denúncias como as vistas acima demonstram que elas circulavam nos 

espaços públicos em Minas Gerais e fundamentavam discussões mais alargadas a respeito 

da instrução. Os argumentos relativos ao comportamento social dos professores 

ganhavam, assim, grande adesão e difusão no debate sobre os problemas do setor. 

A ampla discussão que o tema da formação e da atuação do professorado e dos 

problemas presentes na educação suscitava era frequente também nas esferas políticas. 

Nos discursos de grande parte dos agentes públicos da província, buscava-se relacionar a 

má formação do professorado às péssimas condições de trabalho oferecidas na instrução 

em Minas. Assim ponderava, por exemplo, o presidente Affonso de Carvalho, em 1871, 

para quem a criação das escolas normais sozinha não seria capaz de promover uma 

melhora significativa no ensino público, pois, no seu entender,  

A par da criação das escolas normais devem se aumentar os 

vencimentos dos professores. Não se pode esperar que procurem 

seguir carreira tão pouco retribuída aqueles, que, depois de 

instruídos nas escolas normais, sejam convidados para outros 

empregos com esperança de um futuro lisonjeiro. [...] O professor 

deve ser bem instruído, bem remunerado e bem inspecionado.257 

 

No entanto, ainda quando faziam considerações desse tipo e atribuíam os 

problemas no magistério às dificuldades materiais enfrentadas pelos professores, os 

                                                           
255 O já citado regulamento n.62 de 1872 definia, em seu artigo 57, que magistério público só poderia ser 
exercido por cidadãos brasileiros que provassem ser “maiores de 21 anos, professar a religião do estado 
e ter capacidade intelectual, moral e física.” Além disso, o artigo 60 estabelecia que não podia ser 
professor público “o indivíduo que tiver sofrido pena de galés, ou condenação por furto, roubo, 
estelionato, banca rota, rapto, adultério, ou por outro qualquer crime ofensivo à moral pública ou religião 
do Estado.” Ver: Regulamento n.62, op. cit., 1872. 
256 VILLELA, Heloisa. op. cit. p.106-107. 
257 Relatório apresentado à Assembleia Legislativa da Província de Minas Gerais na sessão extraordinária 
de 2 de Março de 1871 pelo presidente O Illm. E Exm. Sr. Doutor Antônio Luiz Affonso de Carvalho. Ouro 
Preto. Tipografia de J. F. de Paula Castro, 1871, p.33. 
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homens públicos da província de Minas Gerais não se eximiam de transmitir inteiramente 

aos mestres a responsabilidade pelo mau estado da instrução. João Pedro Moretzsohon, 

inspetor geral da instrução pública em 1875, nesse sentido, determinava em seu relatório: 

“a falta de pessoal idôneo é o principal, senão o único motivo da decadência do ensino.” 

Para o inspetor, as causas desse estado, além da falta de remuneração suficiente para o 

corpo docente, residia na inaplicabilidade das leis, na ausência de dedicação exclusiva 

desses profissionais e nas falhas no modo pelo qual se realizavam os concursos.258 

O estabelecimento de uma relação direta e praticamente exclusiva entre o sucesso 

do ensino público e a atuação do professorado chegava, em alguns relatórios, a estágios 

extremos. Para Antônio Joaquim Barboza da Silva, inspetor geral da instrução pública em 

1881, por exemplo, era “fato incontestável” que “a frequência na escola significa a 

aptidão do professor [...]”.259 E essa mesma compreensão que, como vimos, esteve 

presente desde o início do debate sobre o ensino público da província, continuaria vigente 

nos anos seguintes. Em 1885, o inspetor geral João Nepomuceno Kubitscheck – antigo 

professor e ex-diretor da Escola Normal de Diamantina - afirmaria que as habilitações do 

professorado mineiro eram “pura fantasmagoria”260, e seria categórico ao afirmar: “o 

professor é tudo na instrução”261 Ao tratar do tema da falta de prédios apropriados para a 

educação das crianças mineiras, que discutimos anteriormente, o mesmo inspetor 

afirmaria em outro relatório que, embora fosse este “um assunto que não é de somenos 

importância”,   

em matéria de ensino não é esta a primeira necessidade a atender: 

um bom preceptor à sombra de uma árvore desempenha melhor as 

suas funções do que outro menos apto debaixo de dourados tetos 

[...]”262 

Em geral, ao operar o mesmo “repertório” e delinear o discurso oficial da 

província a respeito da instrução, esses agentes mobilizavam, em seus diferentes 

relatórios, os mesmos argumentos no que toca a atuação dos professores. Ao fazê-lo, os 

                                                           
258 Relatório apresentado a Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais por ocasião de sua 
instalação em 9 de setembro de 1875 pelo Illm. E Exm. Sr. Dr. Pedro Vicente de Azevedo, presidente da 
província. Apenso nº3A. Ouro Preto, Tipografia de J. F. de Paula Castro, 1875, p.3-4. 
259 Relatório que à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais apresentou o Exm. Sr. Senador João 
Florentino Meira de Vasconcellos (...), (Anexo nº 2), 1881, op. cit., p.56. 
260 Relatório com que o exm. Sr. Dr. Olegário Herculano d’Aquino e Castro passou a administração (...) 
(Anexo C), 1885, op. cit., p.6.  
261Ibidem p.8-9. 
262Fala que o Exm. Sr. Desembargador José Antônio Alves de Brito dirigiu à Assembleia Legislativa (...) 
(Anexo D), 1885b, op. cit., p.8. 
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dirigentes provinciais ajudavam a formular e difundir uma representação absolutamente 

negativa acerca dos professores, em seu conjunto, ao mesmo passo em que atribuíam a 

estes sujeitos as reponsabilidades pelos problemas da instrução pública. Nesses relatórios, 

fica evidente a compreensão de que um dos maiores problemas a serem resolvidos no 

setor do ensino público, senão o maior, dizia respeito à atuação e aos predicados morais 

e técnicos dos professores. Essas ideias foram bem resumidas nas palavras do inspetor 

geral José Aldrete de Mendonça Rangel de Queiroz Carreira que, em 1882, confessava 

“com dor” que “o professorado de instrução primária é em geral baldo da precisa 

habilitação”. Ao refletir acerca da profundeza do problema, dizia o inspetor: 

Se é difícil a escola sem programa de ensino, sem método e processos, 

sem livros, sem meios disciplinares, sem edifício e sem os acessórios 

materiais, é ela de todo impossível sem o mestre, que não possua 

idoneidade intelectual, religiosa e moral, sua primeira condição, sua 

base e sua vida: a instrução, a religião e a moral promovendo a grandeza 

nacional e a prosperidade política, e sendo elementos indispensáveis ao 

cidadão, o são ainda mais ao professor, a quem é cometido o difícil, mas 

glorioso, encargo de preparar aqueles que mais tarde formarão a 

sociedade, e dos quais dependerão essa grandeza nacional, e essa 

prosperidade política, o futuro enfim, do pais.263 

O discurso construído pelos homens envolvidos na administração da província de 

Minas, por meio uma operação retórica, era, assim, forte e coeso, e se comunicava com o 

debate público que os problemas da instrução geravam na sociedade. É interessante ter 

em vista que as representações difundidas através das falas oficiais circulavam não 

somente nos salões da Assembleia Provincial ou nas páginas dos relatórios de presidentes 

e inspetores gerais. Pelo contrário, as ideias constantes nesse discurso permeavam os 

espaços públicos, alcançavam os jornais, eram replicadas nas denúncias e reproduzidas 

nos diversos setores sociais. Por outro lado, vale também ressaltar que, nos relatórios, “a 

ação política está nos discursos”.264 Estes não são de modo algum neutros, mas sim 

construções determinadas por interesses específicos de quem os produz. Além disso, as 

representações forjadas e difundidas a partir dessas falas produziam, por sua vez, práticas 

políticas e sociais específicas, impunham uma autoridade e um domínio, pautavam e 

construíam a realidade social.265 

Deste modo, é necessário lançar luz para a autoridade desse discurso. Tratavam-

se de falas proferidas por sujeitos ligados ao poder político provincial e que, por isso 

                                                           
263 Fala que o exm. Sr. Dr. Theophilo Ottoni (...) (Anexo D), 1882, op. cit., p.9. 
264 RESENDE; FARIA FILHO, op. cit., 2001. p. 113. 
265CHARTIER, op. cit., 1990.p.17. 
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mesmo, detinham em suas mãos as formas de legitimação das informações que 

divulgavam. Representantes do Estado imperial, membros da elite política e, em alguns 

casos, econômica, esses sujeitos e suas falas eram dotados de uma intencionalidade 

determinada. Seu discurso estava, portanto, orientado pelos interesses que os moviam, 

quais sejam, os do Estado imperial e de sua classe dirigente. 

Mas, diante desse cenário, nem sempre os professores permaneceram como atores 

passivos. Nas páginas dos jornais da província, são vários os registros de respostas de 

manifestações públicas de professores de pontos diferentes do território mineiro a respeito 

das denúncias e desmoralizações que costumeiramente sofriam. Na maior parte das vezes, 

os professores buscavam se utilizar do poder de amplificação da imprensa periódica e da 

importância política da opinião pública para defenderem a si próprios e ao seu trabalho. 

As estratégias adotadas pelos professores nessas ocasiões também eram variadas. 

O professor Synphronio de Souza e Silva, da cidade de Contagem, foi ao jornal Diário 

de Minas, em 1875, para responder à acusação que recebera, perante a inspetoria geral, 

de “ter o costume de abandonar os meus alunos nas horas do trabalho para entregar-me 

ao jogo, faltando por esta maneira o juramento que prestei e o respeito devido ao público”. 

Em sua defesa, o professor enviou a diversos moradores e autoridades da cidade uma 

carta em que pedia que estes lhe enviassem de volta um atestado com comentários a 

respeito de sua atuação profissional. As repostas recebidas por Silva foram publicadas 

uma a uma, contendo os nomes dos respectivos remetentes, e ocuparam uma página 

inteira da edição de número 456 do Diário. Após apresentar essa robusta defesa, o 

professor ainda faria o seguinte comentário: 

Em vista de tão exuberantes provas e de pessoas tão probas e fidedignas 

deste lugar, que conceito se poderá formar do meu acusador? Que é um 

caluniador (seja quem for) que, abusando da boa fé do muito digno e 

respeitável Sr. Inspetor, só teve por fim desmoralizar-me, 

apresentando-lhe, sem pejo, uma acusação inteiramente falsa, forjada 

pela maldade, menosprezando por tal forma sua reputação, e calcando 

aos pés dos mais sagrados deveres. 

É inexplicável o seu procedimento: deixo-o, portanto, à apreciação do 

público sensato.266 

Já em São João Del Rei, o professor Guilherme d’Oliveira Barreto recorreu às páginas 

do Arauto de Minas para defender-se de um certo “espírito mau, que se incumbiu de 

acompanhar-me e perseguir-me”. Segundo o professor, essa não era a primeira vez que 

                                                           
266 Diário de Minas, Ouro Preto, nº456, de 12 de Maio de 1875. 
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se via na posição de denunciado, sendo que, quando lecionava na cidade de São José Del 

Rei, o mesmo “espírito irrequieto” o denunciara “como perdido perante a opinião dos pais 

de família.” As acusações recentes de que era alvo, segundo narrava Barreto, afirmavam 

que sua “aula tem um número extraordinário de alunos” e que o professor andava 

“pedindo de porta em porta aos pais de família para mandarem à escola os meninos” 

[grifos no original]. 

Diante da denúncia, Barreto faria sua defesa pública pelas páginas do Arauto, mas, 

para tanto, se utilizaria não de documentos passados por terceiros, como o fez seu colega 

de Contagem, mas da sua reputação perante a opinião pública: 

Como em outras ocasiões, as denúncias me encontram sempre 

invulnerável; se há empregado público que faça timbre em ser fiel 

cumpridor de seus deveres sou eu um deles; não é parola; apelo para o 

Sr. Inspetor da Instrução nesta Comarca e Delegado respectivo, que tem 

visitado minha aula e assistido as lições; e o juízo enunciado 

publicamente em abono das condições favoráveis ao ensino e higiênicas 

de minha aula por S.S. A.A. Imperiais, o Sr. Conde d’Eu e Princesa D. 

Izabel, que me horaram visitando-a, foi galardão e prêmio da minha 

ingrata tarefa. 

 Ao final do texto, o professor, aprofundando ainda mais sua estratégia, se 

esmeraria em ampliar o debate e deixar o caminho aberto para que, por meio da imprensa, 

outros sujeitos interessados se manifestassem: 

[...] desafio à que provem haver eu pedido a uma só pessoa para mandar-

me alunos; e para que mais em evidência fique – faço desta tribuna um 

apelo aos pais e educadores dos alunos, matriculados em minha aula, 

pedindo-lhes declarem de modo positivo se foram solicitados por mim 

ou por algum amigo meu a mandar seus filhos à aula que rejo. Quem 

procede assim – nada deve nem teme.267 [Grifos no original] 

 Nas páginas dos jornais mineiros podem ser encontrados diversos registros como 

estes, nos quais, ao mobilizar o debate público a respeito da instrução, os professores 

buscavam defender suas reputações pessoais e profissionais. O volume dessas 

manifestações, naturalmente, guardava relações com a forte representação negativa a 

respeito da qualidade do professorado mineiro que, como vimos nas páginas anteriores, 

circulava pelos espaços públicos de Minas Gerais à época. Em geral, os professores se 

manifestavam de forma particular e tratavam de seus problemas individuais. Um desses 

sujeitos, contudo, se manifestou de forma bastante diferente, por meio do jornal Diário 

de Minas, ainda no ano de 1875. A posição expressada por Honorato Caetano de Souza, 

                                                           
267 O Arauto de Minas, São João Del Rei, nº41 de 15 de Fevereiro de 1883, p.3. 
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professor público da freguesia de Terra Branca, numa publicação “à pedido”, visava 

defender não só a si próprio, mas aos demais professores da província. A defesa feita pelo 

professor Honorato, era, além de tudo, um protesto contra denúncias injustas e contra os 

problemas e dificuldades materiais encontradas no cotidiano da instrução pública em 

Minas Gerais discutidos anteriormente. Pela representatividade do relato e pela 

completude da descrição a respeito dos problemas enfrentados pelos professores 

mineiros, vale a sua transcrição total, à despeito da extensão da citação:   

Sr. Redator – Todos os dias, vê-se nos jornais gravíssimas acusações à 

instrução pública, máxime à primária, ou aos professores que, abusando 

ou menosprezando sua dignidade, deixam de cumprir aquela sagrada 

missão de que se encarregaram. Eu, Sr. Redator, como indignamente 

faço parte desses empregados, venho de fronte descoberta dizer à 

província que não me serve a carapuça, e por isso não a ponho na 

cabeça. 

Acho muito conveniente que se analise a todos os empregados que 

descuidam de seus deveres, para assim chamar-lhes a atenção; porém, 

seria melhor que se individuasse a esses omissos, para que não 

fossemos todos medidos por uma só bitola. Há uma razão poderosa que 

obriga-nos a não cumprirmos com exatidão o que nos ordena o 

regimento interno, e é a grande falta de utensílios; já não digo de objetos 

de luxo, digo os livros mais indispensáveis para as lições. Os pais dos 

alunos são quase todos sem recursos; para obter-se aqui uma folha de 

papel custa quarenta réis, quando se acha; os únicos favores que se 

recebe do Exm. Governo é dois ou três volumes de livros de leitura, 

para trinta, quarenta ou cinquenta alunos; ora, como se pode ser bom 

empregado, por semelhante maneira? 

Eu chamo em meu favor o Exm. Governo, a quem já pedi para facilitar-

me meios para compra de alguns volumes à minha custa (e não obtive) 

para meus alunos; chamo a meu correspondente, a quem tenho mandado 

empregar parte de meus vencimentos em compra de livros; chamo o 

público deste lugar, sobre os esforços que tenho feito, chegando a 

entregar meus livros para estudos de meus alunos. Creio, Sr. Redator, 

que as acusações assim englobadamente são um pouco injustas: dê-se a 

Deus o que é de Deus, e a César o que é de César.268 

Assim, vê-se que o debate a respeito dos problemas que envolviam o setor da 

instrução pública em Minas era múltiplo e diverso, tal como eram variadas as vozes que 

nele se faziam ouvir. Se, por um lado, as representações a respeito da má qualidade do 

professorado mineiro funcionavam como uma das ideias-força que circulavam pelos 

espaços públicos, por outro, os professores, quando podiam, também atuavam como 

sujeitos ativos no debate. Nessa discussão, todavia, os problemas impostos ao bom 

funcionamento do setor da instrução e à difusão da educação pela população mineira 

                                                           
268 Diário de Minas, Ouro Preto, nº475, de 2 de Julho de 1875. 
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permaneciam ocupando a categoria de assunto de máximo interesse público, em volta do 

qual deveriam se concentrar as atenções de todos os mineiros.  
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CONCLUSÕES 

 

 

 A análise acerca do debate público instalado em Minas Gerais a partir de 1870, no 

que diz respeito à educação e à instrução pública, demonstra que o período abarcado nesta 

dissertação foi uma época em que os negócios do ensino estavam, de fato, sendo 

discutidos em toda parte. Os espaços públicos da província foram palco não somente de 

transformações profundas na estrutura estatal de ensino público, mas também da 

ampliação de um ambiente de discussão política em cujo centro a formação dos filhos de 

Minas ocupava posição de destaque. O tema extrapolou os limites dos centros decisórios 

e das instâncias de formulação das políticas educacionais para circular em meio a uma 

série de outros assuntos de interesse público. 

 Do ponto de vista formal, as mudanças empreendidas pelas reformas ocorridas 

entre 1871 e 1883 favoreceram o estabelecimento desse debate na medida em que 

ampliaram estrutura de ensino público da província. A rigor, as reformas atuaram no 

sentido da dispersão da instrução primária por pontos diferentes do território mineiro que 

à época, como todo o Império, passava por transformações sociais relevantes. As diversas 

escolas primárias criadas no período, somadas aos externatos de instrução secundária e 

escolas normais estabelecidas em vários centros de importância regional, contribuíram 

para tornar a instrução pública mais visível e concreta aos olhos de muitas comunidades. 

Além disso, as instâncias de administração e gerência do setor também passaram a ser 

representadas de maneira mais evidente em vários pontos da província de Minas. Tratava-

se, como buscamos salientar, de um significativo processo de descentralização que, 

acompanhando o ritmo das mudanças sociais e demográficas vividas pela província, 

tornava mais complexa a estrutura da instrução e, ainda, ampliava a interferência do 

Estado no setor. Em última análise, por força desse movimento a instrução pública 

passava a ficar mais próxima da população naqueles tempos e a se consolidar, cada vez 

mais, como assunto de interesse público. 

 As transformações ocorridas no período fortaleceram, assim, uma série de canais 

de comunicação já existentes entre a população mineira e os órgãos de gerência da 

instrução pública. Em todas as comarcas de Minas Gerais – por meio dos inspetores de 

comarca ou de círculos literários – se estabeleceu uma ligação direta entre a administração 

provincial e os interesses de grupos e sujeitos diversos no que toca à instrução e à 
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educação. Pais de alunos, líderes políticos locais, autoridades públicas, professores, 

estudantes, e grupos de habitantes em geral se utilizaram desses canais extensivamente 

ao longo do período e buscaram colocar em operação, por meio deles, formas diversas de 

intervenção no debate e na orientação da própria política educacional da província. É 

possível afirmar, portanto, que, durante o recorte aqui estudado, a organização da 

instrução pública em Minas Gerais se pautou por algo a mais do que a perspectiva de 

fortalecimento do Estado Nacional e as demandas controladoras das elites políticas 

imperiais, recorrentemente apontadas pela historiografia. Naquele contexto, setores 

representativos da população se aproveitaram do ambiente de discussão política instalado 

na província e das possibilidades de participação no debate público sobre instrução e 

educação para fazer valer seus interesses, opiniões e expectativas nessa seara. 

 A participação desses sujeitos e grupos sociais no debate público, como buscamos 

demostrar, se dava por intermédio de formas diversas de intervenção. Setores diferentes 

da população de Minas Gerais, interessados na extensão e difusão da instrução pública, 

se manifestaram por meio de instrumentos variados, como as representações coletivas e 

os abaixo-assinados organizados por habitantes de pontos diferentes da província, as 

cartas individuais enviadas às autoridades da instrução, as correspondências anônimas, 

denúncias e artigos de opinião publicados nos principais periódicos mineiros e as queixas 

e articulações políticas em torno de lideranças provinciais. Nesse debate, também 

desempenharam papel relevante agentes do Estado como presidentes, vice-presidentes e 

inspetores gerais da instrução pública que, por meio de relatórios e discursos veiculados 

nos jornais, difundiam suas ideias a respeito da educação dos filhos de Minas. Além 

destes, os redatores e editores dos principais jornais mineiros foram também vozes 

sempre presentes na discussão a respeito da instrução e da educação, manifestando seu 

interesse no tema por meio dos recorrentes editoriais que estampavam, com destaque, as 

páginas de frente dos mais respeitados veículos da imprensa. 

 Concomitantemente a esse movimento, se aprofundou o processo de valorização 

da instrução e da educação como necessidades sociais de primeira importância. Nas 

diferentes esferas em que o tema era discutido, a instrução era apontada como mecanismo 

de aperfeiçoamento da sociedade e dos sujeitos que a compunham. Ao mesmo tempo, o 

ensino público passava a representar um símbolo de modernidade e a sua presença 

apontava para uma perspectiva de futura transformação social. Cada vez com mais vigor, 
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grupos e sujeitos diferentes passavam a discutir a instrução como um direito do povo, um 

dever do Estado e uma necessidade coletiva.  

 Por outro lado, os múltiplos empecilhos presentes no cenário educacional da 

província de Minas também eram pauta frequente de discussão. No debate público 

suscitado pelos temas da educação e da instrução – ampliado por força das sensíveis 

alterações pelas quais a província passava naquele período – circulavam representações e 

discursos a respeito dos principais problemas a serem enfrentados nessa matéria. Alguns 

desses temas receberam mais destaque, como foi o caso da formação e da atuação do 

professorado mineiro e das péssimas condições materiais que marcavam a estrutura da 

instrução pública em Minas Gerais.  

 Ao fim e ao cabo, a observação do debate público a respeito da educação e da 

instrução na província de Minas Gerais, nas últimas décadas do período imperial, revela 

que a formação das novas gerações, naquele contexto, foi alçada à posição de uma 

promessa de futuro próspero. No quadro das metamorfoses que abalavam o Império, essa 

compreensão circulou amplamente pelos espaços públicos e atingiu grande parte dos 

atores envolvidos no debate. Nas diferentes instâncias sociais nas quais o problema do 

ensino público era discutido, predominava a visão que apontava para a perspectiva de 

futura de transformação social, em cujo centro a educação deveria atuar como mecanismo 

modernizador e civilizador.  A rigor, instrução pública, ao menos no nível da retórica, era 

discutida como o caminho do progresso e da civilização, e essas ideias pautavam o debate 

público e permeavam as queixas da população, as discussões na imprensa periódica e os 

discurso políticos em Minas Gerais, como demonstra a fala de um de seus participantes 

mais destacados, Olegário Herculano d’Aquino e Castro, presidente da província, em 

1885: 

Soberano pelo direito, escravo pela ignorância, o único instrumento da 

salvação de um povo é a ideia; é o livro. Queres que os costumes 

estejam de acordo com as leis, que a civilização progrida e o direito seja 

uma realidade? Eis todo o segredo: povo, instrui-te!269  

 

 

                                                           
269 Relatório com que o exm. Sr. Dr. Olegário Herculano d’Aquino e Castro passou a administração (...), 
1885, op. cit., p. 17. 
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ANEXOS 

1. Estrutura administrativa da Instrução Pública em 1872 de acordo com o regulamento 

nº62270:  

 

 

                                                           
270 Este e os demais organogramas foram elaborados por Renata Fernandes Maia de Andrade, e são 
retirados da dissertação de mestrado da autora. ANDRADE, Renata Fernandes Maia de, op. cit., 2008, 
p.102. 
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2. Estrutura administrativa da Instrução Pública em 1879, de acordo com o regulamento 

nº84.271 

 

                                                           
271 ANDRADE, Renata Fernandes Maia de, op. cit.2008, p.104. 
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3. Estrutura administrativa da Instrução Pública em 1883, de acordo com o regulamento 

nº100.272 

 

 

                                                           
272 ANDRADE, Renata Fernandes Maia de, op. cit.2008, p.107. 


